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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 1.388.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, incisos X e XXI, da constituição do 
Estado, com fulcro no art. 62, inciso V, e art. 46, inciso XVIII, da Lei 2.578, 
de 20 de abril de 2012, e tendo em vista o que consta do Procedimento 
Administrativo 2015/09060/000150 (Conselho de Justificação no 6/2014), 
resolve:

d E m I t I r

o Primeiro-tenente QoAPm JoÃo mEndonçA, matrícula 297504-1, rr/
rG 00.293/1, integrante da Polícia militar do Estado do tocantins – Pmto, 
na condição de militar da reserva remunerada, por ter cometido infração 
de natureza grave, comprometendo a respeitabilidade da corporação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 28 dias do mês de novembro 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado.

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.432.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve:

I - E X o n E r A r

VALdIVIno frAGA dE mELo de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de Gerente de orgânicos e Agroecológicos - dAI-1, do 
Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins - rUrALtIns, 
a partir de 6 de dezembro de 2016;

II - n o m E A r

GEAnE dE soUzA rodrIGUEs, para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Gerente de orgânicos e Agroecológicos - dAI-1, do Instituto 
de desenvolvimento rural do Estado do tocantins - rUrALtIns, a partir 
de 6 de dezembro de 2016.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 6 dias do mês de dezembro 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.433 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com denominações 
e símbolos especificados, do Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado 
do tocantins - rUrALtIns, a partir de 6 de dezembro de 2016:

1. rAfAEL odEbrEcHt mAssAro, Gerente de crédito rural - dAI-1;
2. VALdIVIno frAGA dE mELo, diretor de Assistência técnica e 

Extensão rural - dAs-4.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 6 dias do mês de dezembro 
de 2016; 195o da Independência, 128o da república e 28o do Estado. 

mArcELo dE cArVALHo mIrAndA
Governador do Estado

télio Leão Ayres
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 1.483 - CSS, DE 21 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 
e na conformidade do termo de cooperação técnica no 17, de 16 de 
novembro de 2015, resolve

m A n t E r

cedidos ao município de tocantinópolis os servidores adiante indicados, 
Assistentes Administrativos, integrantes do quadro de pessoal do Poder 
Executivo, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2017, com 
ônus para a origem:

1. EmÍLIo bAndEIrA dE oLIVEIrA, matrícula 581619-1;
2. WELIGHton JEsUs cAEtAno dA sILVA, matrícula 635290-2.

télio Leão Ayres
secretário-chefe
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PORTARIA CCI NO 1.484 - CSS, DE 21 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 3, de 4 de fevereiro de 2016, resolve

m A n t E r

cedidos ao tribunal regional federal da 1a região os servidores adiante 
indicados, integrantes do quadro de pessoal do Poder Executivo, no 
período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2017, com ônus para o 
requisitante, mediante ressarcimento ao cedente, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica:

1. ELIs rEGInA soArEs cArVALHo, matrícula 918651-4, Analista 
em tecnologia da Informação;

2. IrAcYAn bArros LEItE dE nÓbrEGA, matrícula 457799-2, 
biblioteconomista;

3. LUcIVÂnIA dos sAntos PAz, matrícula 11142855-2, Arquiteta;
4. mÁrIo domInGos dE sAntAnA nEto, matrícula 1291904-1, 

motorista;
5. mAYrA nAArA GonçALVEs AndrAdE, matrícula 1277421-1, 

Auxiliar Administrativa;
6. rEnAtA romÃo nIcÉzIo, matrícula 1071386-1, Assistente 

Administrativa;
7. sAmUEL dALtAn rIbEIro dE AbrEU AdrIAn, matrícula 1090666-1,  

Assistente Administrativo.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.485 - CSS, DE 21 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 3, de 4 de fevereiro de 2016, resolve

m A n t E r

cedida ao tribunal regional federal da 1a região a técnica em 
Enfermagem cELInE rAQUEL dE ArAÚJo LIrA, matrícula 1208152-1, 
integrante do quadro de pessoal da secretaria da saúde, no período de 
1o de janeiro a 31 de dezembro de 2017, com ônus para o requisitante, 
mediante ressarcimento ao cedente, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.486 - CSS, DE 21 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 3, de 4 de fevereiro de 2016, resolve

m A n t E r

cedidos ao tribunal regional federal da 1a região os servidores adiante 
indicados, integrantes do quadro de pessoal da secretaria da fazenda, 
no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2017, com ônus para 
o requisitante, mediante ressarcimento ao cedente, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica:

1. mArInA rIbEIro dE fArIAs dA costA E sILVA, matrícula 
1281208-1, Analista fazendária - contabilidade;

2. ronALd dE cArVALHo sAntos frEIrE, matrícula 817445-1, 
motorista fazendário.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.501 - CSS, DE 22 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 7, de 7 de fevereiro de 2014, resolve

m A n t E r

cedidas ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to 
as servidoras adiante indicadas, integrantes do quadro de pessoal da 
secretaria da saúde, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 
2017, com ônus para o requisitante, mediante ressarcimento ao cedente, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica:

1. GAbrIELA dE oLIVEIrA ALmEIdA, matrícula 867461-2, Assistente 
de serviços de saúde;

2. GILzILEnE GUImArÃEs dA sILVA do PrAdo, matrícula 995931-1, 
Assistente de serviços de saúde;

3. mArY cArLos frEIrE, matrícula 664082-1, médica.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.503 - CSS, DE 22 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica no 7, de 7 de fevereiro de 2014, resolve

m A n t E r

cedidos ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to  
os servidores adiante indicados, integrantes do quadro de pessoal do 
Poder Executivo, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2017, 
com ônus para o requisitante, mediante ressarcimento ao cedente, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica:

1. AdrIAnA bUEno ALVEs, matrícula 822260-1, Assistente 
Administrativa;

2. fErnAndo mEndonçA ALmEIdA, matrícula 1110659-2, 
Administrador;

3. JEssYcA dE LUcEnA borGEs, matrícula 1164082-2, Assistente 
Administrativa;

4. LArA ALVEs ArAÚJo, matrícula 597159-1, Assistente Administrativa;
5. LUIz ALbErto sILVA rEIs, matrícula 387426-2, Assistente 

Administrativo;
6. mArco AUrÉLIo dA PAIXÃo, matrícula 477282-1, Engenheiro civil;
7. mÔnIcA AIrEs dos sAntos QUIntAnILHA, matrícula 818929-1, 

Almoxarife;
8. PAULA nAYAnnE bEzErrA bArbosA dos sAntos, matrícula 

88370-1, Assistente Administrativa;
9. rosAnE HELEnA mEsQUItA VIEIrA, matrícula 514333-3, 

Engenheira civil;
10. zILmAr sArAIVA dA costA, matrícula 330726-2, Gestora Pública.

télio Leão Ayres
secretário-chefe
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PORTARIA CCI NO 1.504 - CSS, DE 22 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e 
na conformidade do termo de cooperação técnica no 7, de 7 de fevereiro 
de 2014, resolve

m A n t E r

cedidos ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to 
os servidores adiante indicados, integrantes do quadro de pessoal do 
Poder Executivo, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2017, 
com ônus para a origem:

1. APoEnA rEzEndE dE mEndonçA, matrícula 89932-5, repórter 
Fotográfico;

2. EVALdo dE mEnEzEs tAcHo JÚnIor, matrícula 11142251-2, 
Estatístico;

3. LUcAs sAntos nAscImEnto, matrícula 1279149-1, fotógrafo;
4. mUsA dUmont dE cAstro, matrícula 152873-4, Analista de 

comunicação social.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.505 - CSS, DE 22 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, e na conformidade do termo de cooperação 
técnica no 7, de 7 de fevereiro de 2014, resolve

m A n t E r

cedida ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to  
a Professora normalista rosAnE rodrIGUEs fArIAs, matrícula 
617559-1, integrante do quadro de pessoal da secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 
2017, com ônus para o requisitante, mediante ressarcimento ao cedente, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.506 - CSS, DE 22 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e 
na conformidade do termo de cooperação técnica no 7, de 7 de fevereiro 
de 2014, resolve

m A n t E r

cedida ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to a 
Assistente Administrativa fazendária fAbIAnA AGUIAr ÉLIA, matrícula 
1272470-1, integrante do quadro de pessoal da secretaria da fazenda, 
no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2017, com ônus para 
a origem.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.507 - CSS, DE 23 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

m A n t E r

cedidos à Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins - 
AdAPEc-tocAntIns os servidores adiante indicados, integrantes do 
quadro de pessoal do Instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - rUrALtIns, no período de 1o de janeiro a 31 de dezembro 
de 2017, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica:

1. AdILson bArbosA ALVEs, matrícula 1262572-2, técnico em 
Extensão rural;

2. bILGA LImA dos sAntos PUco XAVIEr, matrícula 1248120-5, 
Extensionista rural;

3. nILdA frAncIsco costA tÁVorA, matrícula 917890-1, 
Extensionista rural.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.508 - CSS, DE 23 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, resolve

m A n t E r

cedida à Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins - 
AdAPEc-tocAntIns a Professora da Educação básica ELIAnE 
GonçALVEs morEIrA, matrícula 1100580-3, integrante do quadro de 
pessoal da secretaria da Educação, Juventude e Esportes, no período de 
1o de janeiro a 31 de dezembro de 2017, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.542, DE 30 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

tornAr sEm EfEIto

as Portarias ccI no 1.128 - css e 1.339 - rVG, de 31 de agosto e 27 de 
outubro de 2016, publicadas, respectivamente, nas edições 4.714 e 4.743 
do Diário Oficial do Estado, relativamente à cessão do servidor efetivo 
AntÔnIo JorGE mILHomEns dE AbrEU, matrícula 669330-1, ao 
município de Gurupi.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.591 - DISP, DE 6 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Administração - fcA-4 a servidora GEAnE 
dE soUzA rodrIGUEs, matrícula 840868-2, lotada no Instituto de 
desenvolvimento rural do Estado do tocantins - rUrALtIns, a partir 
de 6 de dezembro de 2016.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

APOSTILA CCI NO 113 - APT, DE 6 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t I L A r

o Ato no 1.337 - dsG, de 8 de novembro de 2016, publicado na edição 
4.738 do Diário Oficial do Estado, a fim de declarar que a designação de 
sImonE PErEIrA brIto, matrícula 546152-1, se refere ao período de 
7 de novembro a 31 de dezembro de 2016.

télio Leão Ayres
secretário-chefe
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APOSTILA CCI NO 114 - APT, DE 6 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, e com 
fulcro no art. 1o do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 2007, resolve

A P o s t I L A r

o Ato no 1.338 - dsG, de 8 de novembro de 2016, publicado na edição 
4.738 do Diário Oficial do Estado, a fim de declarar que a designação 
de sEnIVAn ALmEIdA dE ArrUdA, matrícula 584669-1, se refere ao 
período de 7 de novembro a 31 de dezembro de 2016.

télio Leão Ayres
secretário-chefe

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 928, DE 30 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007;

considerando que a servidora se encontra afastada de seu 
cargo, sem justificativa legal, desde 1º de setembro de 1994;

considerando que o não exercício regular do cargo alcança mais 
de 22 (vinte e dois) anos, inviabilizando, pela prescrição quinquenal, a ação 
punitiva do Estado, nos termos do art. 165, inciso I, da Lei nº 1.818/2007;

considerando que à Administração Pública, com base nas 
decisões prolatadas pelos Egrégios tribunais superiores, cabe o poder-
dever de extinguir o vínculo jurídico estatutário que mantém com a 
servidora, de modo a impedir sua permanência ad infinitum no cargo 
público, sem o correspondente e efetivo exercício, resolve:

dEcLArAr

o encerramento do exercício da servidora Elisabeth de Almeida braga, 
cPf nº 626.544.461-15, no cargo de chefe de núcleo municipal I, cGA-8, 
da extinta fundação santa rita de cássia, em 1º de setembro de 1994, 
não havendo, a partir dessa data, no que diz respeito ao cargo retro, 
qualquer vínculo funcional entre o Estado do tocantins e a mencionada 
servidora.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 929, DE 30 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007;

considerando que a servidora se encontra afastada de seu 
cargo, sem justificativa legal, desde 1º de fevereiro de 1991;

considerando que o não exercício regular do cargo alcança mais 
de 25 (vinte e cinco) anos, inviabilizando, pela prescrição quinquenal, 
a ação punitiva do Estado, nos termos do art. 165, inciso I, da Lei nº 
1.818/2007;

considerando que à Administração Pública, com base nas 
decisões prolatadas pelos Egrégios tribunais superiores, cabe o poder-
dever de extinguir o vínculo jurídico estatutário que mantém com a 
servidora, de modo a impedir sua permanência ad infinitum no cargo 
público, sem o correspondente e efetivo exercício, resolve:

dEcLArAr

o encerramento do exercício da servidora Luzia Gomes Vilanova, cPf 
nº 010.828.561-85, no cargo de Auxiliar de serviços Gerais, com lotação 
na secretaria da Educação, em 1º de fevereiro de 1991, não havendo, 
a partir dessa data, no que diz respeito ao cargo retro, qualquer vínculo 
funcional entre o Estado do tocantins e a mencionada servidora.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 930, DE 30 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007;

considerando que a servidora se encontra afastada de seu 
cargo, oriundo do Estado de Goiás, sem justificativa legal, desde 1º de 
agosto de 1991;

considerando que o não exercício regular do cargo alcança mais 
de 25 (vinte e cinco) anos, inviabilizando, pela prescrição quinquenal, 
a ação punitiva do Estado, nos termos do art. 165, inciso I, da Lei nº 
1.818/2007;

considerando que à Administração Pública, com base nas 
decisões prolatadas pelos Egrégios tribunais superiores, cabe o poder-
dever de extinguir o vínculo jurídico estatutário que mantém com a 
servidora, de modo a impedir sua permanência ad infinitum no cargo 
público, sem o correspondente e efetivo exercício, resolve:

dEcLArAr

o encerramento do exercício da servidora Elza Lopes de oliveira, 
cPf nº 270.080.451-15, no cargo de Professor Assistente, nível c, da 
secretaria da Educação, em 1º de agosto de 1991, não havendo, a partir 
dessa data, no que diz respeito ao cargo retro, qualquer vínculo funcional 
entre o Estado do tocantins e a mencionada servidora, anulando-se, 
por conseguinte, o despacho nº 2.341, de 24 de outubro de 1991, de 
concessão de Licença-Prêmio por Assiduidade, para gozo no período de 
01.11.1991 a 31.01.1992.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 931, DE 30 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, consoante 
dispõe o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, no uso da sua 
atribuição que lhe é delegada pelo art. 1º, inciso II, alínea “a”, do decreto 
nº 2.919, de 02 de janeiro de 2007;

considerando que a servidora afastou-se dos cargos que 
ocupou, a saber, secretária de Unidade Escolar, módulo 8, cA-5 e de 
Secretária, Módulo 8, sem justificativa legal, desde 1º de março de 1989 
e 1º de fevereiro de 1992, respectivamente;

considerando que o não exercício regular dos cargos alcançam 
mais de 27 (vinte e sete) e 24 (vinte e quatro) anos respectivamente, 
inviabilizando, pela prescrição quinquenal, a ação punitiva do Estado, 
nos termos do art. 165, inciso I, da Lei nº 1.818/2007;

considerando que à Administração Pública, com base nas 
decisões prolatadas pelos Egrégios tribunais superiores, cabe o poder-
dever de extinguir os vínculos jurídicos estatutários que mantém com a 
servidora, de modo a impedir sua permanência ad infinitum nos cargos 
públicos, sem os correspondentes e efetivos exercícios, resolve:

dEcLArAr

o encerramento do exercício da servidora Luciene Vasconcelos da 
fonseca Pereira, nos cargos de secretária de Unidade Escolar, módulo 8,  
cA-5, da Escola Estadual rezende de Almeida, de Itacajá, para o qual 
fora nomeada pelo decreto de 20 de janeiro de 1988, e de secretária, 
módulo 8, da Escola Estadual rezende de Almeida, de Itacajá, nomeada 
pelo decreto nº 3.776, de 27 de maio de 1991, matrícula 90255-1, cPf 
nº 360.697.281-49, respectivamente em 1º de março de 1989 e 1º de 
fevereiro de 1992, não havendo, a partir dessas datas, no que diz respeito 
aos cargos retro, qualquer vínculo funcional entre o Estado do tocantins 
e a mencionada servidora.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 932 - SF, DE 01 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAçÃo, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado, e o art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007 resolve:

sUsPEndEr

Em razão da extrema necessidade do serviço, as férias do servidor 
rUIdELVAn PErEIrA dA rocHA, cPf 323.438.251-49, número 
funcional 404515-5, diretor de transporte do Poder Executivo, desta 
Pasta, prevista para o período de 01/12/2016 a 30/12/2016, referente ao 
período aquisitivo de 01/01/2015 a 31/12/2015, assegurando-lhe o direito 
de usufruí-las em data oportuna, e não prejudicial ao serviço público e 
ao servidor.
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PORTARIA Nº 933 - REM, DE 02 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtArIo dE EstAdo dA AdmInIstrAçÃo, nomeado 
pelo Ato de nº 10 - nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do Poder 
Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos 
I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos I e II, 
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, em conformidade com o art. 35, 
§1º, I, da Lei nº 1.818, de 23/08/2007, resolve:

rEmoVEr,

tAnIA mArA rodrIGUEs dE JEsUs costA, cPf 769.484.041-20, 
número funcional 858976-1, Assistente Administrativo, com lotação na 
Gerência de Políticas salariais, para a Gerência de controle de benefícios, 
desta Pasta, a partir de 16 de novembro de 2016.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6.855/2016

ProcEsso nº: 2014/24830/001839
IntErEssAdo(A): cUstÓdIA PErEIrA nEtA
AssUnto: Abono de Permanência
cArGo: Auditor fiscal da receita Estadual
nÚmEro fUncIonAL: 235559/1
cPf: 168.162.931-34
ÓrGÃo: secretaria da fazenda

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes 
autos, IndEfIro o pedido de Abono de Permanência, formulado pela 
interessada custódia Pereira neta, nos termos do art. 47, da Lei nº 1.614, 
de 04 de outubro de 2005, e ainda com base no Parecer técnico nº 
1.405, de 30 de agosto de 2016, do Instituto de Gestão Previdenciária do 
Estado do tocantins, haja vista que o referido benefício já foi concedido 
à servidora.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 28 
dias do mês de novembro de 2016.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6.947/2016

ProcEsso nº: 2016/24830/001608
IntErEssAdo(A): ELIEtE soUsA botELHo
AssUnto: Abono de Permanência
cArGo: Professor da Educação básica
nÚmEro fUncIonAL: 1174460/1
cPf: 108.023.042-49
ÓrGÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes 
autos, IndEfIro o pedido de Abono de Permanência, formulado pela 
interessada Eliete sousa botelho, nos termos do art. 47, da Lei nº 1.614, 
de 04 de outubro de 2005, e ainda com base no Parecer técnico nº 1.396, 
de 30 de agosto de 2016, do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 
do tocantins, por não se enquadrar em nenhuma das regras vigentes para 
a concessão do benefício em questão.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 30 
dias do mês de novembro de 2016.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 6.948/2016

ProcEsso nº: 2016/24830/001808
IntErEssAdo(A): VIrVALdA sAntAnA ALbUQUErQUE
AssUnto: Abono de Permanência
cArGo: técnico em Enfermagem
nÚmEro fUncIonAL: 621629/2
cPf: 508.031.661-68
ÓrGÃo: secretaria da saúde

tendo em vista a documentação que instruiu os presentes 
autos, IndEfIro o pedido de Abono de Permanência, formulado pela 
interessada Virvalda santana Albuquerque, nos termos do art. 47, da Lei 
nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, e ainda com base no Parecer técnico 
nº 1.401, de 30 de agosto de 2016, do Instituto de Gestão Previdenciária 
do Estado do tocantins, por não se enquadrar em nenhuma das regras 
vigentes para a concessão do benefício em questão.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, aos 30 
dias do mês de novembro de 2016.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 40/2016

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAçÃo, com base no art. 43,  
§1º, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, notIfIcA os ex-
servidores abaixo relacionados a comparecerem à sede da secretaria da 
Administração, sitos à Praça dos Girassóis, s/nº, centro, Palmas - to, 
para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação deste, 
quitarem seus débitos para com os cofres públicos, sob pena de imediata 
inscrição em dívida ativa.

nomE cPf

cLAYrton sPrIcIGo 190.319.200-53

ELIAnE dA sILVA mIrAndA 021.369.833-18

fAbIo dA sILVA 031.366.991-06

IVonE dA crUz PEnHA dE soUzA 740.967.613-20

JozAfA rIbEIro mAcIEL 546.642.681-49

LEAndro dAWAPsIKWA XErEntE 028.788.031-16

LEIdIAnE PAULIno dA sILVA 013.296.951-35

LEonArdo PErEIrA Porto 028.901.701-79

mArILdA do cArmo rosA VIEIrA 852.508.301-10

noEmIA sILVA dos sAntos 794.315.501-72

sILVAnA dA concEIçÃo dInIz 026.253.731-13

sUELY ALmEIdA dA sILVA 379.941.401-06

WEsLEY GomEs dE soUsA 009.448.131-86

WILLIIAm VALErIo ALVEs rIbEIro 576.757.671-87

Palmas, 02 de dezembro de 2016.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 41/2016

o sEcrEtÁrIo dA AdmInIstrAçÃo, com base no art. 43, 
§1º, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, notIfIcA a servidora 
abaixo relacionada a comparecer à sede da secretaria da Administração, 
sitos à Praça dos Girassóis, s/nº, centro, Palmas - to, para no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data da publicação deste, quitar seu débito para 
com os cofres públicos, sob pena de imediata inscrição em dívida ativa.

nomE cPf

LILIAn costA WoLnEY ArAUJo 225.572.451-00

Palmas, 02 de dezembro de 2016.

GEfErson oLIVEIrA bArros fILHo
secretário de Estado da Administração

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº: 2015.23000.002841
contrAto nº: 016/2015.
AdItIVo nº: 1º termo Aditivo
contrAtAntE: secretaria da Administração.
contrAtAdA: Energisa tocantins distribuidora de Energia s.A.
cnPJ: 25.086.034/0001-71
obJEto do AdItIVo: Alteração da cláusula nona do instrumento de 
contrato nº 016/2015 - prorrogando sua vigência pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a contar de 1º/12/2016 a 1º/12/2017.
VALor do AdItIVo r$ 79.958,04
UnIdAdE GEstorA 2487
nAtUrEzA dE dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE dE rEcUrso: 0242
dAtA dA AssInAtUrA: 11/11/2016
VIGÊncIA: 1º/12/2016 a 1º/12/2017.
sIGnAtÁrIos: Geferson oliveira barros filho - representante legal da 
contratante; Juliano ferraz de Paula e Alankardek ferreira moreira - 
representantes legais da contratada.
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SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA
 

PORTARIA/SECIJU/TO Nº 457/2016, DE 02 DE DEzEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE cIdAdAnIA E JUstIçA, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, incisos I, II e IV, 
da constituição do Estado do tocantins, c/c art. 37, inciso II, constituição 
federal, e ainda na conformidade das Leis 2.669, de 19 de dezembro de 
2012, e 2.808, de 12 de dezembro de 2013, e

considerando o Edital de Abertura nº 04/001-2014 que 
estabelece as normas para o concurso Público para preenchimento 
do Quadro da defesa social e segurança Penitenciária e prevê a 
realização do Curso de Formação Profissional, como etapa eliminatória 
e classificatória;

considerando o decreto nº 5.478, de 08 de agosto de 2016, 
republicado no Diário Oficial do Estado nº 4.681, de 10 de agosto de 2016 
que aprovou o regulamento do Curso de Formação Profissional - Grupo 
defesa social e segurança Penitenciária.

considerando, o princípio da isonomia, da publicidade e da 
supremacia do interesse público;

considerando a necessidade avaliada pela comissão de 
coordenação, Avaliação e Acompanhamento em conjunto com a 
comissão Permanente de seleção - coPEsE/Uft de prorrogação das 
aulas do curso de formação para o cargo de técnico em defesa social, 
com escopo de finalizar a carga horária do Curso;

rEsoLVE:

Art. 1º revogar os itens 10 a 16, bem como os itens 27 a 31 
da Portaria/sEcIJU/to nº 414, de 26 de outubro de 2016, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 4.731, 26 de outubro de 2016.

Art. 2º divulgar novas datas para os itens 10 a 16 e 27 a 31 
da Portaria/sEcIJU/to nº 414, de 26 de outubro de 2016, referente ao 
cronograma da segunda etapa do concurso Público para provimento 
dos cargos do Quadro da defesa social e segurança Penitenciária, 
conforme Anexo I.

AnEXo I

GrUPo 1 - sIstEmA PEnItEncIÁrIo

10 fim do curso de formação para os cargos de técnico em defesa social 17/12/2016

11 Publicação dos locais de prova e horário 12/12/2016

12 Aplicação da Prova objetiva 21/12/2016

13 divulgação do gabarito provisório da prova objetiva 21/12/2016

14 Prazo para interposição de recurso da prova objetiva 22/12/2016

15 Publicação dos recursos deferidos e indeferidos e gabarito definitivo da prova objetiva 09/01/2016

16 Publicação do resultado final para os cargos de técnico e Analista em defesa social 10/01/2016

GrUPo 2 - sIstEmA socIoEdUcAtIVo

27 Aplicação da Prova objetiva 19/02/2017

28 divulgação do gabarito provisório da prova objetiva 19/02/2017

29 Prazo para interposição de recurso da prova objetiva 20/02/2017

30 Publicação dos recursos deferidos e indeferidos e gabarito definitivo da prova objetiva 08/03/2017

31 Publicação do resultado final para os cargos de Assistente socioeducativo, técnico e 
Analista socioeducador 10/03/2017

GAbInEtE dA sEcrEtÁrIA dE cIdAdAnIA E JUstIçA, em 
Palmas/to, ao 02 dias do mês de dezembro de 2016.

Gleidy braga ribeiro
secretária de Estado

COMISSÃO ORGANIZADORA DO 1º PRÊMIO DE BOAS PRÁTICAS EM 
DIREITOS HUMANOS DO TOCANTINS

RESOLUÇÃO Nº 002-2016, DE 01 DE DEzEMbRO DE 2016.

A PrEsIdEntE dA comIssÃo orGAnIzAdorA do 1º Prêmio 
boas Práticas em direitos Humanos do tocantins, no uso da delegação 
de competência conferida pela Portaria sEcIJU nº 394 publicada no 
Diário Oficial do Estado do Tocantins sob nº 4.725, de 18 de outubro de 
2016, juntamente com mEmbros dA comIssÃo dE JULGAmEnto, 
instituídos pela Resolução nº 001, publicada no Diário Oficial do Estado 
do tocantins sob nº 4.748, de 17 de novembro de 2016,

Considerando a necessidade de divulgação do resultado final 
dos ganhadores do 1º Prêmio boas Práticas em direitos Humanos do 
tocantins, visando dar publicidade da escolha das pessoas físicas ou 
jurídicas a serem agraciadas em cada uma das categorias de premiação, 
colimando também dar maior transparência a todos os interessados e 
participantes,

resolve:

Art. 1º tornar público a relação das pessoas físicas ou jurídicas 
escolhidas para receber o 1º Prêmio boas Práticas em direitos Humanos 
do tocantins, com o objetivo de reconhecer o importante papel de pessoas 
físicas ou jurídicas, representantes ou não de entidades jurídicas da 
sociedade civil e servidores Públicos, cujos trabalhos ou ações merecerem 
especial destaque nas áreas de promoção e defesa dos direitos Humanos 
do tocantins, conforme segue:

PEssoA fÍsIcA:

bErnAdEtE APArEcIdA fErrEIrA - categoria IX Igualdade de Gênero 
e os direitos das mulheres;

cLÉoPAtrA PErEIrA dA sILVA cArVALHo - centro de referência de 
Arraias - categoria IX Igualdade de Gênero e os direitos das mulheres;

dom HErIbErto HErmEs - categoria I defesa e Promoção dos 
direitos Humanos;

EdUArdo mAnzAno e HELoIsA mAnzAno Porto nacional - categoria I  
defesa e Promoção dos direitos Humanos;

fErnAndo GomEs oLIVEIrA - categoria III combate as drogas;

frAncIsco dAs cHAGAs LImA (robson do Hip Hop) - categoria XI 
cultura e direitos Humanos;

GLEIdIson AntonIo dE cArVALHo - categoria I defesa e Promoção 
dos direitos Humanos, categoria II Educação em direitos Humanos e 
categoria III combate as drogas;

IsAbEL rodrIGUEs - categoria I defesa e Promoção dos direitos 
Humanos e categoria XI cultura e direitos Humanos;

ISAURA MARIA RODRIGUES - Categoria VII Pessoa com Deficiência;

JocEL sAntIAGo dE ArAUJo - categoria VI Garantia dos direitos da 
criança e Adolescente;

LUcELInA GomEs dos sAntos - categoria VIII Igualdade racial;

mArIA APArEcIdA dA rocHA mEdInA - categoria II Educação em 
direitos Humanos;

mArIA HAYdEE ALVEs GUImArÃEs dE AGUIAr - categoria IX 
Igualdade de Gênero e os direitos das mulheres;

mArcIo rIcArdo fErrEIrA mAcHAdo - Arraias - categoria I defesa 
e Promoção dos direitos Humanos e categoria Igualdade de Gênero e 
os direitos das mulheres;

rodrIGo GomEs dE soUsA - Araguaína - categoria V Garantia dos 
direitos da População LGbt e categoria VIII Igualdade racial;

tELIo LEÃo AIrEs - 1º secretário da secretaria de cidadania e Justiça 
no ano de 2003 categoria I defesa e promoção dos direitos Humanos;

VEnErAndA rosA dE oLIVEIrA ELIAs - categoria I defesa e 
Promoção dos direitos Humanos.
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PEssoA JUrÍdIcA:

AssocIAçÃo AçÃo socIAL JEsUs dE nAzArÉ - categoria VII 
Garantia dos Direitos da Pessoa com Deficiência e Categoria XI Cultura 
e direitos Humanos;

AssEssorIA dE PoLIcIA comUnItÁrIA - categoria I defesa e 
Promoção dos direitos Humanos e categoria II Educação em direitos 
Humanos;

AssocIAçÃo dE AssIstÊncIA socIAL cULtUrA dEsPorto 
HAbItAçÃo dEfEsA do mEIo AmbIEntE E dEfEsA dos dIrEItos 
dA crIAnçA E do AdoLEscEntE crIAnçA sEGUrA do tocAntIns 
- categoria VI Garantia dos direitos da criança e Adolescente;

AssocIAçÃo dE mULHErEs Em AçÃo dE PALmAs - categoria II 
Educação em direitos Humanos categoria e IX Igualdade de Gênero 
dos direitos das mulheres;

consAÚdE Porto nAcIonAL - categoria I defesa e Promoção dos 
direitos Humanos;

coLEtIVo fLor dE PEQUI - Araguaína - categoria V garantia 
dos direitos da população de Lésbicas, Gays bissexuais, travestis e 
transexuais - LGbt e categoria VIII Igualdade racial;

cEntro dE dIrEItos HUmAnos dE PALmAs - categoria I defesa e 
Promoção dos direitos Humanos;

cEntro dE dEfEsA dos dIrEItos dA crIAnçA E AdoLEscEntE 
GLorIA dE IVonE - cEdEcA-to categoria VI Garantia dos direitos da 
criança e do Adolescente;

comIssÃo PAstorAL dA tErrA - cPt - categoria I defesa e 
Promoção dos direitos Humanos;

consELHo IndIGEnIstA mIssIonÁrIo - categoria I defesa e 
Promoção dos direitos Humanos;

EscoLA EstAdUAL mUndo sÓcIo do sAbEr - categoria VIII 
Igualdade racial;

GrUPo dA conscIÊncIA nEGrA do tocAntIns - GrUconto - 
categoria VIII Igualdade racial e categoria IX Igualdade de Gênero e 
os direitos das mulheres;

moVImEnto dos AtInGIdos Por bArrAGEm - mAb - categoria IX 
Igualdade de Gênero e os direitos das mulheres;

nÚcLEo EsPEcIALIzAdo dE dEfEsA dos dIrEItos HUmAnos 
- defensoria Pública do Estado do tocantins - categoria I defesa e 
Promoção dos direitos Humanos, categoria II Educação em direitos 
Humanos e categoria XI cultura e direitos Humanos;

HosPItAL E mAtErnIdAdE donA rEGInA - ProGrAmA sAVIs 
- sErVIço dE AtEndImEnto A VItImAs dE VIoLÊncIA sEXUAL - 
categoria IX Igualdade de Gênero e os direitos das mulheres e categoria 
VI Garantia dos direitos da criança e Adolescente;

rAdIo 96 fm - categoria I defesa e Promoção dos direitos Humanos;

UnItIns - EscoLA dE consELHos - categoria I defesa e Promoção 
dos direitos Humanos; categoria II Educação em direitos Humanos e 
categoria VI Garantia dos direitos da criança e Adolescentes;

UnIVErsIdAdE dA mAtUrIdAdE UmA - categoria X Garantia dos 
direitos da Pessoa Idosa.

Art. 2º As premiações e honrarias ocorrerão na semana alusiva 
aos direitos Humanos, em solenidade a realizar-se às 16hs do dia 09 de 
dezembro de 2016, no Auditório do Palácio Araguaia, em Palmas.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

maria Vanir Ilidio
Presidente da comissão organizadora do 1º Prêmio de boas Práticas 

em direitos Humanos do tocantins

Vanda sueli machado de sousa nunes
membro da comissão de Julgamento do 1º Prêmio de boas Práticas 

em direitos Humanos do tocantins

romeu Aloísio feix
membro da comissão de Julgamento do 1º Prêmio de boas Práticas 

em direitos Humanos do tocantins

CONSELHO ESTADUAL SOBRE DROGAS - CONESD

RESOLUÇÃO Nº 010/2016/CONESD, DE 04 DE NOVEMbRO DE 2016.

o conselho Estadual sobre drogas - conEsd, no uso de suas 
competências regimentais e atribuições conferidas pelo decreto nº 4.604, 
de 02 de agosto de 2012, após deliberação colegiada na trigésima terceira 
reunião ordinária, realizada no dia 04 de novembro de 2016.

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar o processo nº 2016/17010/000761 proveniente 
de Emenda Parlamentar do deputado Eli borges, proveniente de Emenda 
Parlamentar do deputado Eli borges, destinadas a casa de recuperação 
e reeducação - crEr, cnPJ 09.655.992/0001-60

§1º Após deliberação do Plenário e câmara técnica deste 
conselho, resolve-se aprovar o processo nº 2016/17010/000761, cuja 
o objeto “tratamento de dependentes químicos e apoio aos familiares, 
através de curso de musicoterapia”, no valor de r$ 180.000,00 (cento e 
oitenta mil reais).

José Américo rosa Junior
Vice-Presidente

PROCON

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE CObRANÇA AMIGÁVEL 
DE MULTA ADMINISTRATIVA Nº 082/2016

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notIfIcA, com fulcro no artigo 48 da Portaria nº 001/2015, os 
devedores das multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, 
a comparecerem em sua sede localizada na Quadra 104 sul, rua sE 09, 
Lote 36, cEP: 77.020-024, Palmas - to, para quitarem seus débitos com 
os acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no artigo 44, 
sob pena de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 01 de dezembro de 2016.

nELIto VIEIrA cAVALcAntE
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo ÚnIco Ao EdItAL dE notIfIcAçÃo dE cobrAnçA AmIGÁVEL

ItEm f.A. nomE do fornEcEdor cnPJ VALor do 
dÉbIto

1 0210.008.968-4 bAnco brAdEscArd s.A. 04.184.779/0001-01 1.276,79

2 0408.040.548-9 bAnco crUzEIro do sUL s.A. 62.136.254/0001-99 638,40

3 0813.025.885-7 bAnco crUzEIro do sUL s.A. 62.136.254/0001-99 1.276,80

4 0310.019.644-6 bAnco PAn s.A. 59.285.411/0001-13 8.511,94

5 0313.047.848-0 bAnco trIAnGULo s/A 17.351.180/0001-59 851,20

6 0213.041.499-6 E m P r E s A  b r A s I L E I r A  d E 
tELEcomUnIcAcoEs s A EmbrAtEL 33.530.486/0001-29 1.276,80

7 1012.029.880-8 GEnErAL motors do brAsIL LtdA 59.275.792/0001-50 136.191,18

8 0210.008.968-4 mAKro AtAcAdIstA socIEdAdE 
AnonImA 47.427.653/0106-92 1.276,79

9 0414.005.356-0 oI moVEL s.A. - Em rEcUPErAcAo 
JUdIcIAL 05.423.963/0011-93 1.276,80

10 0214.038.221-0 oI moVEL s.A. - Em rEcUPErAcAo 
JUdIcIAL 05.423.963/0011-93 1.276,80

11 0214.027.714-8 oI moVEL s.A. - Em rEcUPErAcAo 
JUdIcIAL 05.423.963/0011-93 1.276,79

12 1013.036.420-2 oI s.A. - Em rEcUPErAcAo JUdIcIAL 76.535.764/0325-09 1.276,80

13 0213.026.995-6 oI s.A. - Em rEcUPErAcAo JUdIcIAL 76.535.764/0325-09 1.276,79

14 1012.029.880-8 PLAnEtA VEIcULos E PEcAs LtdA 06.060.916/0002-02 136.191,18

15 0213.042.545-0
s o c I E d A d E  c o m E r c I A L  E 
ImPortAdorA HErmEs s.A - Em 
rEcUPErAcAo JUdIcIAL

33.068.883/0002-01 4.468,77

16 0713.043.189-4 socIEdAdE dE EnsIno sUPErIor 
EstAcIo dE sA LtdA 34.075.739/0077-82 851,20
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SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, TURISMO E CULTURA

PORTARIA SEDEN/GAbSEC/Nº 188, DE 23 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, tUrIsmo E cULtUrA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E; resolve:

dEsIGnAr:

o servidor Julio cesar Pereira, matrícula nº 1021451-1, para responder 
pelo Almoxarifado desta Pasta, a partir de 13 de novembro de 2016.

G A b I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d E 
dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, 
tUrIsmo E cULtUrA, em Palmas, aos 23 dias do mês de novembro 
de 2016.

ALEXAndro dE cAstro sILVA
secretário

PORTARIA SEDEN/GAbSEC/Nº 189, DE 23 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, tUrIsmo E cULtUrA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E; resolve:

dEsIGnAr:

o servidor Hermes rodrigues batista, matrícula nº 299495-2, cargo de 
Assistente Administrativo, para responder pelo Patrimônio desta Pasta, 
a partir de 01 novembro de 2016.

G A b I n E t E  d o  s E c r E t Á r I o  d E  E s tA d o  d E 
dEsEnVoLVImEnto EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, 
tUrIsmo E cULtUrA, em Palmas, aos 23 dias do mês de novembro 
de 2016.

ALEXAndro dE cAstro sILVA
secretário

PORTARIA GAbSEC/SEDEN Nº 194, DE 02 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVImEnto 
EconÔmIco, cIÊncIA, tEcnoLoGIA, tUrIsmo E cULtUrA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, §1º, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nm, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

rEsoLVE,

AUtorIzAr a fruição de férias legais e regulamentares do servidor Paulo 
Leniman barbosa silva, matrícula nº 528083-2, no período de 02 a 31 
de janeiro de 2017, suspensas anteriormente pela PortArIA/IPEm nº 
105, de 12 de junho de 2009, relativas ao período aquisitivo 2008/2009.

ALEXAndro dE cAstro sILVA
secretário

EXTRATO DE CONVÊNIO

Processo nº: 2016 19010 000251
convênio/colaboração nº: 125/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Prefeitura municipal de Goianorte/to
cnPJ: 25.086.612/0001-70
objeto: realização de show em Evento cultural no município de 
Goianorte/to
Valor concedido: r$ 70.000,00
Valor da contrapartida: r$ 1.500,00
Valor total: r$ 71.500,00
natureza da despesa: 33.40.41
fonte de recurso: 104 - EmEndA
data da Assinatura: 24/06/2016
Vigência: 25/08/2016
signatários: ALEXAndro dE cAstro sILVA - secretário
LUcIAno PErEIrA dE oLIVEIrA - Prefeito

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro termo Aditivo ao contrato nº 01/2016
Processo: 2015.20361.00166
contratante: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
contratada: Instituto Geralda Aldira
Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 01/2016 (fls. 442 a 
447), nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
Vigência: Prorroga-se o contrato até o dia 15 de maio de 2017.
data da assinatura: 15 de junho de 2016.
signatários: Alexandro de castro silva - contratante
crisólito de sousa Lopes - contratada

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 2990, DE 16 DE NOVEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 251/2016, de 28 de setembro de 
2016; exarado no Processo nº 2016/27000/008226, resolve:

Art. 1º rEnoVAr, pelo período de quatro anos, o reconhecimento 
do Ensino Fundamental, anos iniciais e finais, ofertados no Instituto 
Presbiteriano Educacional e social reverendo robert Henry camenisch 
- IPEs, situado na Quadra 706 sul, Avenida Al. 09, Al. 5, Plano diretor 
sul, nesta capital.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de julho de 2016.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2991, DE 16 DE NOVEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 252/2016, de 28 de setembro de 
2016; exarado no Processo nº 2016/27000/010646, resolve:

Art. 1º rEnoVAr, pelo período de cinco anos, o reconhecimento 
do Ensino fundamental, anos iniciais, em regime de tempo integral, 
ofertado na Escola Estadual Girassol de tempo Integral XV de novembro, 
localizada à rua XV de novembro, nº 178, centro, no município de 
tocantinópolis.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2016.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2992, DE 16 DE NOVEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 253/2016, de 28 de setembro de 
2016; exarado no Processo nº 2016/27000/007851, resolve:

Art. 1º rEnoVAr, pelo período de cinco anos, o reconhecimento 
do Ensino Fundamental, anos iniciais e finais, ofertado no Colégio Estadual 
dom Alano marie du noday, situado à Quadra 208 sul, Av. ns 06, Área 
Institucional 08, Plano diretor sul, nesta capital.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos a 1º de junho de 2016.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 2993, DE 16 DE NOVEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 254/2016, de 28 de setembro de 
2016; exarado no Processo nº 2016/27000/002339, resolve:

Art. 1º rEnoVAr, pelo período de cinco anos, o reconhecimento 
do Ensino médio, curso médio básico, ofertado no centro de Ensino médio 
cabo Aparício Araújo Paz, situado na rua são Pedro, s/nº, setor central, 
em Ananás.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2994, DE 16 DE NOVEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 255/2016, de 28 de setembro de 
2016; exarado no Processo nº 2016/27000/005449, resolve:

Art. 1º rEnoVAr, pelo período de cinco anos, o reconhecimento 
do Ensino Fundamental, anos iniciais e finais, do Ensino Médio, curso 
médio básico e Educação de Jovens e Adultos - EJA 3º segmento, 
ofertados na Escola Estadual bartolomeu bueno da silva, localizada na 
Avenida Araguaia, nº 258, setor central, em carmolândia.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2016.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2995, DE 16 DE NOVEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§1º, incisos II e IV da constituição do Estado do tocantins; consoante 
a resolução cEE-to nº 115/2013, com base no Parecer do conselho 
Estadual de Educação do tocantins nº 257/2016, de 28 de setembro de 
2016; exarado no Processo nº 2016/27000/006014, resolve:

Art. 1º rEnoVAr, pelo período de cinco anos, o reconhecimento 
do Ensino Fundamental, anos iniciais e finais e do Ensino Médio, curso 
médio básico, ofertados no colégio tocantins, situado na Avenida 
tocantins, nº 101, centro, município de miracema do tocantins.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com os efeitos legais retroativos a 1º de janeiro de 2016.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 3070, DE 25 DE NOVEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E EsPortEs 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos II e IV, da 
constituição do Estado, art. 3º §I, tendo em vista que lhe compete à prática 
de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58, §III, 
c/c art. 67 da Lei 8.666/93 e a Instrução normativa tcE-to nº 002/2008, 
de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

fiscal do contrato: nadiny maria Almeida Parreira - matrícula nº 11232021-1 
substituto de fiscal: Elton ferreira Leal - matrícula nº 144165-5
número do contrato: 010/2016
contratada: nortE EnGEnHArIA EIrELI - mE
objeto do contrato: Prestação de serviço de reforço dos painéis de 
vedação, pintura interna, reforma das juntas de cobertura, revisão 
elétrica interna, reparos na iluminação do pátio externo e novo quadro de 
distribuição na sala de multiuso no centro de Atenção a criança - cAIc.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito a diretoria de Infraestrutura e obras sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
a diretoria de Infraestrutura e obras para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Licitação para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - o fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 3095, DE 29 DE NOVEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso I, II e IV, da constituição do Estado do tocantins, e ainda, com 
fulcro na Lei federal nº 8.666 e demais legislações correlatas,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de termo de 
colaboração, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, Processo Administrativo 
nº 2016/27000/006428, do contrato/documento equivalente elencado a 
seguir:

fiscal do termo 
de colaboração

substituto 
do fiscal de 
colaboração

termo de 
colaboração concedente convenente objeto

José Ivo dantas 
de Araújo filho 

matrícula: 
291344-5

Edivaldo Araújo 
de castro 
matrícula: 

11482389-1

516/2016

secretaria da 
Educação, 

Juventude e 
Esportes

Associação 
comercial e 
Industrial de 

Palmas - AcIPA

realização da copa 
AcIPA de futebol 

society, no período de 
10 a 31 de dezembro 

de 2016.
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Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no termo de colaboração;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à Gerência de convênios e contratos sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à Gerência de convênios e contratos para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do termo de colaboração;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, antes do final da sua vigência, logo 
após encaminhar para a Gerência de convênios e contratos para as 
devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimento dos materiais;

VIII - observar a execução do termo de colaboração, dentro dos 
limites dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do convênio 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 3125, DE 1º DE DEzEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs no uso de suas atribuições legais, com base na Lei federal 
nº 8.666/1993 e com fulcro no decreto orçamentário vigente.

considerando a necessidade de contratação de empresa 
especializada na elaboração de Projeto Executivo de estrutura metálica 
da arquibancada do Estádio resendão, em Gurupi.

considerando a possibilidade de dispensar a licitação para 
contratação do objeto pleiteado, com fundamento no artigo 24, inciso II da 
Lei Federal nº 8.666/93, que dispõe sobre os casos que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez;

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAçÃo, com base no artigo 24, inciso II  
da Lei federal nº 8.666/1993, visando atender contratação de empresa 
especializada na elaboração de Projeto Executivo de estrutura metálica 
da arquibancada do Estádio resendão, em Gurupi - to.

dotação orçamentária: classif icação orçamentária 
27.010.27.812.1163.1027, natureza de despesa: 3.3.90.39, fonte - 0100 
nos termos do Processo Administrativo nº 2016/27000/011836.

nomE cnPJ VALor totAL

bf constrUtorA E IncorPorAdorA LtdA - mE 10.926.401/0001-20 7.946,66

totAL 7.946,66

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 3135, DE 2 DE DEzEMbRO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE 
E EsPortEs, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 42, 
§1º, incisos II e IV, da constituição, resolve:

Art. 1º constituir comissão para elaboração de Prestação de 
contas anual das ações desta secretaria, relativa ao Exercício de 2016.

Art. 2º designar os servidores dELÍcIA fEItosA fErrEIrA, 
matrícula nº 318878-3; ALInE QUEIroz LAbrE, matrícula nº 893058-3;  
mIronEIdE fEItosA PrAdo, matrícula nº 316602-2; rEGIVAnE 
mArtIns AmbrosIo sILVA, matrícula nº 908086-3; VALmIr PInHEIro 
ALVEs corrEIA nEto, matrícula nº 11460385-1; LUcIAno ALVEs 
oLIVEIrA, matrícula nº 743127-4; AnA PAULA dos sAntos, matrícula 
nº 740436-10; JAcKson fErnAndEs fILGUEIrAs, matrícula nº 
475789-1; EUsAmAr ArAÚJo dE soUsA, matrícula nº 644629-2 e 
ÂnGELA mArIA EnGEL JUnGbLUt, matrícula nº 554940-2, para, sob 
a presidência da primeira, comporem a comissão de que trata o art. 1º 
desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WAnEssA zAVArEsE sEcHIm
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE CONVITE Nº 005/2016

A secretaria de Estado da Educação, Juventude e Esportes, 
por meio da comissão Permanente de Licitação, torna público que fará 
realizar na sala da comissão Permanente de Licitação, localizada na 
Praça dos Girassóis, em Palmas/to, o convite nº 005/2016, tipo menor 
preço global. tendo por objeto a contratação, segundo a Lei 8666/93, 
de empresa especializada em construção civil e instalações elétricas, 
para a execução de obra referente a montagem de subestação em poste 
com transformador de 150kVA, extensão de rede, aterramento, reforma 
elétrica interna para circuitos condicionadores de ar na Escola Estadual 
frederico José Pedreira neto, em Palmas, com sessão de abertura dos 
envelopes agendada para o dia 13 de dezembro de 2016, às 13:0 horas 
- horário local. tudo em conformidade com o Processo Administrativo nº 
2016.27000.011881. o Edital Poderá ser examinado ou retirado nesta 
comissão Permanente de Licitação, localizada no endereço acima 
mencionado, no horário de expediente. Informações poderão ser obtidas 
pelos telefones (63) 3218-6188/1486 ou através do e-mail: cpl@seduc.
to.gov.br.

Palmas/to, 5 de dezembro de 2016.

flávio da costa messias
Presidente respondendo pela comissão Permanente de Licitação

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2016
PREGÃO ELETRÔNICO

A comIssÃo PErmAnEntE dE L IcItAçÃo da 
sUPErIntEndÊncIA dE comPrAs E cEntrAL dE LIcItAçÕEs 
da sEcrEtArIA dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E EsPortEs, em 
obediência ao disposto no art. 4º do decreto Estadual nº 5.344/2015, na 
competência de Órgão Gerenciador, registra a Intenção de registro de 
Preços desta Pasta, para futura e eventual de empresa especializada 
para a Aquisição de materiais diversos para manutenção predial, 
materiais elétricos, eletrônicos e ferramentas, destinados a atender ás 
necessidades desta secretaria da Educação, Juventude e Esportes do 
Estado do tocantins, Anexos e Almoxarifado central. mediante realização 
de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço 
por item, conforme condições, especificações e quantitativos constantes 
no termo de referência.

os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços, deverão mAnIfEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

I - solicitação de compras - serviços/materiais;

II - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

o termo de referência deverá ser solicitado via e-mail: cpl@
seduc.to.gov.br, maiores informações pelos telefones 63 3218.1486/6188.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
15/12/2016 às 18h30m.

flávio da costa messias
Presidente respondendo pela comissão Permanente de Licitação
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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO Nº 2016/27000/003896
PArEcEr cEE/to - cEs nº 249/2016 AProVAdo Em 28/09/2016
cÂmArA: Educação superior
IntErEssAdo: centro Universitário UnIrG
mUnIcÍPIo: Gurupi - to
AssUnto: renovação do reconhecimento do curso de Educação 
física - bacharelado
rELAtor: robson Vila nova Lopes

I - rELAtÓrIo

1 Histórico

1.1 do objeto

A Senhora Lady Sakay, Magnífica Reitora do Centro Universitário 
UnIrG, por meio do ofício nº 036/2016/UnIrG de 16/03/2016, encaminha 
a este egrégio conselho o expediente protocolado na secretaria 
Estadual da Educação, Juventude e Esportes, em 28/03/2016 solicitando 
a renovação do reconhecimento do curso de Educação física - 
bacharelado, ofertado na IEs em epígrafe.

1.2 da Instituição de Ensino

o centro Universitário UnIrG situado na Avenida Pará, Quadra 20,  
Lote 01, nº 2.432, bairro: Engenheiro Waldir Lins II, em Gurupi, neste 
Estado, tem sua organização e funcionamento regida pelo regimento 
Geral e pela legislação vigente. É uma instituição privada mantida pela 
administração financeira da Fundação UNIRG; no entanto, tem autonomia 
quanto a sua gestão acadêmica.

A IEs está recredenciada por força do decreto Governamental 
nº 4.659, de 24 de outubro de 2012, com vigência de cinco anos.

Além do curso em comento a IEs oferta ainda, os cursos: 
medicina, farmácia, Enfermagem, fisioterapia, odontologia, Pedagogia, 
Psicologia, Educação física - Licenciatura, Letras, ciência da computação 
e Engenharia civil, ciências contábeis, comunicação social - Jornalismo, 
Administração e direito.

2.do curso

o curso de Graduação em Educação física, bacharelado foi 
criado por meio da resolução do conselho superior nº 013, de 23/10/2009. 
tem como último ato regulatório o decreto Governamental nº 5.182/2014, 
alterado pelo decreto Governamental nº 5.209/2015, e Parecer cEE-to 
nº 321/2014. Segundo o relatório da Comissão Verificadora o curso em 
comento é ministrado no período noturno, na modalidade presencial, no 
campus II, situado na Avenida rio de Janeiro nº 1.585, centro, Gurupi, 
neste Estado.

2.1 organização curricular

de acordo com as orientações estabelecidas pelas diretrizes 
curriculares nacionais para os cursos superiores, organiza sua estrutura 
curricular sob a forma de sistema semestral de disciplinas e os conteúdos 
distribuídos em dois grandes blocos de conhecimentos: conhecimentos 
Identificadores da Área e Conhecimentos Identificadores. A organização 
curricular é elaborada contemplando 08 (oito) períodos, com integralização 
mínima de 04 (quatro) e máxima de 07(sete) anos, respectivamente. 
Asseguram-se as cargas horárias do curso de Graduação em 
Educação física, bacharelado, a saber: teórica 2.025h, prática 990h, 
complementares 200h, eletivas 60h, e ainda, o estágio supervisionado 
com 405h. O cômputo da carga horária do curso é de 3.215h (fl. 38).

2.1.2. corpo docente

o corpo docente do curso de Graduação em Educação física, 
bacharelado, é formado por 22 professores. destes, há três pedagogos, 
nove bacharéis em Educação Física, três fisioterapeutas, um psicólogo, 
um zootecnista, um nutricionista, um filósofo e um biólogo.

ressalta-se que, dos 22 docentes do curso, há três doutores, 
um doutorando e 13 mestres (fls. 136 e 137).

2.1.3. Avaliação da Aprendizagem

A avaliação, segundo o PPc do curso, é regimentalmente 
balizada para ser realizada por disciplina, incidindo sobre a frequência 
e o aproveitamento. A avaliação é realizada por meio de atividades de 
forma contínua, paralela e concomitante ao momento da aula. o professor 
tem autonomia para realizar quantas avaliações apetecer e escolher os 
instrumentos necessários para fazê-las, cabendo a este atribuir as notas 
de aproveitamento.

Para aprovação do acadêmico é exigida frequência mínima de 
75% às aulas e obter média aritmética igual ou superior a 7,5 (sete inteiros 
e cinco décimos) nas avaliações de cada semestre letivo.

3. Verificação, in loco, das condições reais de dados e 
informações fornecidos pela instituição de ensino.

A Comissão de Verificação In Loco, instituída por meio da 
Portaria/sEdUc/cEE/to nº 10/2016 e Portaria-sEdUc nº 827/2016, 
respectivamente, composta pelos seguintes membros: maurício reis 
sousa do nascimento, Presidente da comissão e dos especialistas: 
Jucylene maria de castro santos borba dias e marisa ramos Armudi. 
Estes procederam à verificação na IES nos dias 09 e 10 de maio do ano 
em curso, para fins de Renovação do Reconhecimento do Curso de 
Educação física - bacharelado.

A comissão destaca em seu relatório que o curso possibilita ao 
acadêmico, tanto, ingressar em grupos de ensino, pesquisa e extensão, 
quanto o habilita ao ingresso em programas e pós-graduação.

A IEs oferece ao docente do curso incentivo à pesquisa. 
Anualmente lança edital para seletiva de projetos o qual financia o 
professor com a disponibilidade de horas aula para pesquisa.

Ressalta-se que a Comissão de Verificação In Loco avaliou 
as três dimensões bem como seus indicadores, chamando atenção ao 
conceito atribuído 02 (dois), que ocorreu na maioria das avaliações.

A Comissão de Verificação In Loco manifesta favoravelmente a 
concessão do ato solicitado, porém com recomendações de revisão dos 
objetivos do curso, reestruturação curricular, bem como outras referentes 
à estrutura física.

4. Apresentação do processo pelos setores da sEdUc

O Processo acima identificado foi encaminhado ao CEE-TO, 
por meio do OFÍCIO Nº 036/2016/Reitoria/UNIRG (fl. 02); protocolado 
na secretaria-Geral do conselho Estadual de Educação em 31/03/2016 
(fl. 173).

5. mérito

trata-se do pedido de renovação do reconhecimento do curso 
de Educação física - bacharelado, ofertado pelo centro Universitário 
UnIrG.

Analisado os autos do processo e o relatório da Comissão de Verificação 
In Loco constatou-se a veracidade das informações apresentadas e as 
condições de funcionamento do curso.

II - Voto do rELAtor

À vista do exposto, vota este relator, favoravelmente à 
renovação do reconhecimento do curso de Educação física - 
bacharelado, ofertado pelo centro Universitário UnIrG, situado na cidade 
de Gurupi, neste Estado, por um período de três anos, com efeitos legais 
retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016.

É o Parecer.

relator: robson Vila nova Lopes

III - concLUsÃo dA cÂmArA

A câmara de Educação superior aprova o voto do relator.

Presidente: robson Vila nova Lopes
membros: maurício reis sousa do nascimento

Josiel Gomes dos santos

IV - dEcIsÃo dA PLEnÁrIA

A Plenária do conselho Estadual de Educação do tocantins 
aprova, por unanimidade, a decisão da câmara.

sALA dAs sEssÕEs, em Palmas, aos 28 dias do mês de 
setembro de 2016.
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RESOLUÇÃO Nº 124, DE 28 DE SETEMbRO DE 2016.

Aprova a Estrutura curricular do Ensino fundamental, 
anos finais, Colégio Olimpo de Araguaína, Araguaína - TO. 

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X do 
art. 33 do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 95/2010, 
e tendo em vista o Parecer nº 258/2016, exarado no Processo nº 
2016/27000/008518;

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar a Estrutura curricular do Ensino fundamental, 
anos finais, adotada no Colégio Olimpo de Araguaína, situado na Avenida 
conêgo João Lima, nº 1.424, setor central, em Araguaína, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a partir de 1º de janeiro de 2016.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 28 dias do mês de setembro de 2016.

RESOLUÇÃO Nº 125, DE 28 DE SETEMbRO DE 2016.

Aprova a mudança de denominação da mantenedora 
do centro Educacional martinho Lutero - ULbrA, 
Palmas, capital.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; pela alínea “a” do inciso XIV 
do art. 33 do seu regimento; com fulcro na resolução cEE/to nº 
115/2013; e tendo em vista o Parecer nº 259/2016 exarado no Processo 
nº 2016/27000/009438;

rEsoLVE:

Art. 1º Aprovar a mudança de denominação da mantenedora da 
comunidade Evangélica Luterana são Paulo - cELsP para Associação 
Educacional Luterana do brasil - AELbrA e de sua mantida centro 
Educacional martinho Lutero - ULbrA para colégio ULbrA Palmas. A 
nova mantenedora conserva o mesmo cnPJ: 88.332.580/0025-32, e 
endereço: Av. JK, Quadra 108 norte, Alameda 16, Lote 10, em Palmas, 
capital.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor a partir de 1º janeiro de 
2017.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 28 dias do mês de setembro de 2016.

maurício reis sousa do nascimento
conselho Estadual de Educação - cEE/to

SECRETARIA DA FAzENDA

PORTARIA SEFAz Nº 1050, DE 05 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAzEndA, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

os servidores abaixo relacionados para responder pelas respectivas 
Agências de Atendimento, pertencentes à delegacia regional de 
fiscalização de Paraíso do tocantins, a partir de 24 de novembro de 2016:

nº servidor cPf matrícula Agência de Atendimento

1 fErnAndA robErtA rIbEIro PInHEIro 879.867.791-87 994422-1 Pugmil

2 JoÃo bAtIstA dIAs sILVÉrIo 711.827.051-20 823640-1 monte santo do 
tocantins

3 mArIA APArEcIdA dE ALmEIdA 470.257.781-68 578426-1 nova rosalândia

4 PAULo Afonso PErEIrA 025.852.736-60 118075-1 marianópolis

5 rIcArdo PArtAtA nEto 348.461.821-34 439037-1 divinópolis

PAULo AntEnor dE oLIVEIrA
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAz Nº 1051, DE 05 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAzEndA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição 
do Estado, e com fulcro no art. 10, da Lei nº 1.609, de 23 de setembro 
de 2005, combinado com o art. 2º, §1º do decreto nº 5.164, de 08 de 
dezembro de 2014, e

consIdErAndo a necessidade e relevância do serviço;

consIdErAndo ser função típica do Agente do fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

dEsIGnAr

os Agentes do fisco, abaixo relacionados, da delegacia regional de 
fiscalização de taguatinga, para executarem serviços especiais, de 
interesse desta secretaria, no período de 1º a 30 de novembro de 
2016, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades 
desempenhadas:

nº nome cPf matrícula cargo  descrição

1 marcilene souza carvalho 374.394.991-15 470068-1 AfrE GIAm.

2 Eleusa de melo rodrigues 500.372.341-53 617584-1 AfrE GIAm.

3 Lúcio Lemos rocha 790.577.641-72 885839-1 AfrE
saneamento de 

processos e emissão 
de parecer.

4 robson Geraldo da rocha 565.525.721-15 675456-1 AfrE
saneamento de 

processos e emissão 
de parecer.

5 Elisângela maria de sousa 765.120.371-20 853395-1 AfrE
saneamento de 

processos e emissão 
de parecer.

6 Augusto rodrigues Valente 
neto 084.327.321-68 167943-2 AfrE Auditoria

7 José Itaraci Guimarães 383.600.635-91 482848-1 AfrE Auditoria

8 rander Alves de oliveira 790.106.101-44 885189-1 AfrE Plantão fiscal

9 Karla simone cardoso bento 
de oliveira 520.033.451-91 628960-4 AfrE Plantão fiscal

10 maria de fátima carvalho 
cavalcante 576.756.271-72 689972-3 AfrE Programa de 

regularidade fiscal

11 nélia rodrigues Valente ribeiro 280.942.801-82 354251-2 AfrE Emissor de cupom 
fiscal - Ecf

12 rômulo césar belo de Almeida 277.106.291-72 347271-1 AfrE combustível.

13 nides Pereira Gomes Júnior 350.470.201-00 442036-1 AfrE operação Especial 
Agronegócio.

14 Everton naves siviero do Vale 605.212.281-15 731721-1 AfrE simples nacional.

PAULo AntEnor dE oLIVEIrA
secretário de Estado da fazenda

PORTARIA SEFAz Nº 1052, DE 05 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAzEndA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição 
do Estado, e com fulcro no art. 10, da Lei nº 1.609, de 23 de setembro 
de 2005, combinado com o art. 2º, §1º do decreto nº 5.164, de 08 de 
dezembro de 2014, e

consIdErAndo a necessidade e relevância do serviço;

consIdErAndo ser função típica do Agente do fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

dEsIGnAr

os Agentes do fisco, abaixo relacionados, da delegacia regional de 
fiscalização de Paraíso do tocantins, para executarem serviços especiais, 
de interesse desta secretaria, no período de 1º a 30 de novembro de 
2016, com a obrigatoriedade de apresentar relatórios das atividades 
desempenhadas:

nº nome cPf matrícula cargo descrição

1 Paulo Henrique maranhão 
Vasconcelos 158.914.611-53 224628-3 AfrE simples nacional.

2 Kenid de Almeida costa 408.184.203-59 513810-1 AfrE

monitoramento de 
Ecf, Lacração Inicial 

de Impressoras 
fiscais e 

combustível.
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3 João Paulo coelho neto 310.207.552-53 391363-1 AfrE

monitoramento de 
Ecf, Lacração Inicial 

de Impressoras 
fiscais e 

combustível.

4 délio Amora maciel neto 135.168.413-20 209238-1 AfrE 
saneamento de 

Processos, Emissão 
de Parecer.

5 Alessandra franco fonseca 375.243.991-20 471036-3 AfrE 
saneamento de 

Processos, Emissão 
de Parecer.

6 Keila de oliveira carvalho 887.418.506-53 1004123-1 AfrE
termo de Acordo 
regime Especial 

- tArE

7 raimundo craveiro da silva 
Júnior 156.611.993-68 223314-1 AfrE

termo de Acordo 
regime Especial 

- tArE 

8 roney José Pires 659.814.641-00 796326-1 AfrE operação Especial 
Agronegócio

9 Joel Alves modesto 476.344.641-04 585674-4 AfrE operação Especial 
Agronegócio

10 Antônio batista de oliveira 887.042.548-72 1003607-2 AfrE operação Especial 
GIAm

11 Eliane maria de brito 
nascimento 387.607.973-04 486969-3 AfrE operação Especial 

GIAm

12 José Elcimar Amorim Gama 267.057.021-68 337058-3 AfrE operação Especial 
GIAm

13 Helder francisco dos santos 455.473.601-63 566874-1 AfrE Auditoria do Grupo VI

14 Vitor Antônio moraes de 
carvalho 771.317.387-00 861148-4 AfrE Auditoria do Grupo VI

15 rubens marcelo sardinha 949.013.418-04 1058223-2 AfrE Auditoria do Grupo VI

16 Ademir oliveira santos 093.138.772-87 174625-1 AfrE Plantão fiscal

PAULo AntEnor dE oLIVEIrA
secretário de Estado da fazenda

EXTRATO DO 3º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENVOLVEDORA DE PROGRAMA APLICATIVO FISCAL

ProcEsso: 2008/2553/500212 - Proc. APEns.: 2014/2554/500088
crEdEncIAdor: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
dEsEnVoLVEdor: LAzArIm & trAVAGLIA LtdA
cnPJ: 00.608.804/0001-78
no do tcd-PAf-Ecf: 3º AdItAmEnto Ao tcd-PAf-Ecf nº 007/2009
PcEd-PAf/AnEXo: 00082/18
obJEto:  Art.324-b
nomE do PAf: microWork Ecf
VErsÃo: 2.00.000
cód. de Autenticação da relação dos Executáveis da Er-PAf-Ecf: 
5329b340bbE19bbc29f1b543d9A78617
PcEd-PAf/AnEXo:000082/15
obJEto:  Art.324-E
nomE do PAf: Ecf AdIcIon
VErsÃo: 4.03.0
cód. de Autenticação da relação dos Executáveis da Er-PAf-Ecf: 
E0A22d41fEc246A23341d4d3906432fA
sIGnAtÁrIos: Alessandro ramos marques - superintendente de 
Administração tributária
marcos cesar Lazarim - sócio Administrador

EXTRATO DO 1º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENVOLVEDORA DE PROGRAMA APLICATIVO FISCAL

ProcEsso: 2012/2554/500081
crEdEncIAdor: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
dEsEnVoLVEdorA: PdV nEt LocAçÃo dE sIstEmAs dE 
InformÁtIcA LtdA
cnPJ: 06.910.563/0001-01
obJEto: Inclusão de nova Versão do Programa Aplicativo fiscal - art. 
324-b
no do tcd-PAf-Ecf: 012/2014 - 1º Aditamento
nomE do PAf: PdVnEt
VErsÃo: 03.00
cÓdIGo dE AUtEntIcAçÃo dA rELAçÃo dos EXEcUtÁVEIs dA 
Er-PAf-Ecf:  24d7771b2b2d05d5A8fd277832187ccA
PcEd-PAf/AnEXo: 343/5
sIGnAtÁrIos: Alessandro ramos marques - superintendente de Adm. 
tributária
André Vinícius santopietro de sousa - responsável Legal

EXTRATO DO 3º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENVOLVEDORA DE PROGRAMA APLICATIVO FISCAL

ProcEsso: 2016/2554/500108
crEdEncIAdor: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
dEsEnVoLVEdor: rJ consULtorEs & InformÁtIcA LtdA
cnPJ: 00.073.778/0001-20
no do tcd-PAf-Ecf: 3º AdItAmEnto Ao tcd-PAf-Ecf nº 007/2012
PcEd-PAf/AnEXo: 000329/8
obJEto:  Art.324-d
nomE do PAf: totAL bUs
VErsÃo: 2.0.0
cód. de Autenticação da relação dos Executáveis da Er-PAf-Ecf: 
A33f17407A26726fA49814Abd0d493d4
sIGnAtÁrIos: Alessandro ramos marques - superintendente de 
Administração tributária
Alexandre Lima Jacob - sócio Administrador

EXTRATO DO 2º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENVOLVEDORA DE PROGRAMA APLICATIVO FISCAL

ProcEsso: 2014/2554/500137
crEdEncIAdor: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
dEsEnVoLVEdorA: data system softwares Ltda
cnPJ: 00.541.642/0001-06
motIVo: art. 324-E do rIcms-to (Exclusão do PAf-Ecf)
no do tcd-PAf-Ecf: 005/2015 - 2º Aditamento
nomE do PAf: sIAc PAf
VErsÃo: 4.1
cÓdIGo dE AUtEntIcAçÃo dA rELAçÃo dos EXEcUtÁVEIs dA 
Er-PAf-Ecf:  602012f1cb033395AA7c5A7f85A862A0
PcEd-PAf/AnEXo: 000499/2
sIGnAtÁrIos: Alessandro ramos marques - superintendente de Adm. 
tributária
rodrigo roland - responsável Legal

EXTRATO DO 3º ADITAMENTO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO DE 
EMPRESA DESENVOLVEDORA DE PROGRAMA APLICATIVO FISCAL

ProcEsso:  2010/2553/500319
crEdEncIAdor: secretaria da fazenda do Estado do tocantins
dEsEnVoLVEdor: AUtobYtE comÉrcIo E InformÁtIcA LtdA
cnPJ: 62.204.821/0001-05
obJEto: Inclusão de novo Programa Aplicativo fiscal - PAf-Ecf 
Art.324-E
no do tcd-PAf-Ecf: 3º AdItAmEnto Ao tcd-PAf-Ecf nº 035/2013
PcEd-PAf/AnEXo: 000249/3
nomE do PAf: AUtobYtE frEntE dE cAIXA
VErsÃo: H5 tEf
cód. de Autenticação da relação dos Executáveis da Er-PAf-Ecf: 
c9701Abb2Ec4684A142b78b6bc5fE6df
sIGnAtÁrIos: Alessandro ramos marques - superintendente de 
Administração tributária
João carlos Almeida Prado - sócio Administrador

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A sUPErIntEndÊncIA dE comPrAs E cEntrAL dE 
LIcItAçÃo dA sEcrEtArIA dA fAzEndA, torna público que fará 
realizar as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas 
pelos fones 063 3212-4536, 3212-4541, 3212-4543 e 3212-4549 ou no 
guichê da sccL.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco comPrAsnEt nº 
203/2016. Abertura dia 16.12.2016 às 14h00min (horário de brasília), 
visando à aquisição de material permanente (rádio transceptor), para 
atender às necessidades do nAtUrAtIns, Proc. 00.360/4031/2016, 
recurso: convênio, Pregoeiro: KÁssIo sKLEY VIAnA nAscImEnto. 
dEstInAdo EXcLUsIVAmEntE A PArtIcIPAçÃo dE mE/EPP.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco comPrAsnEt nº 
195/2016. Abertura dia 19.12.2016 às 14h30min (horário de brasília), 
aquisição de material permanente (veículos, rádio transceptor e 
sinalizador), para atender às necessidades do dEtrAn, Proc. 
00.139/3247/2016, recurso: Próprio, Pregoeira: mEIrE LEAL doVIGo 
PErEIrA.

dIsPonÍVEL nos sItEs www.sgl.to.gov.br e www.comprasnet.
gov.br.

Palmas, 05 de dezembro de 2016.

mEIrE LEAL doVIGo PErEIrA
diretora de Licitações
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES E RECURSOS FISCAIS

ACÓRDÃO NO: 138/2016
ImPUGnAçÃo dIrEtA no: 133
ProcEsso no: 2013/6010/500436
AUto dE InfrAçÃo no: 2013/000537
ImPUGnAntE: cArAmorI - com. dIstrIbUIçÃo E trAnsPortEs 
dE ALImEntos LtdA
InscrIçÃo EstAdUAL no: 29.363.914-0
ImPUGnAdA: fAzEndA PÚbLIcA EstAdUAL

EmEntA

I c m s  s U b s t I t U I ç Ã o  t r I b U t Á r I A .  I m P o s to 
rEtIdo A mEnor Por dEstInAtÁrIo PortAdor dE tArE. 
rEsPonsAbILIdAdE PELo PAGAmEnto dA dIfErEnçA do Icms 
sUbstItUIçÃo trIbUtÁrIA do dEstInAtÁrIo dAs mErcAdorIAs 
- É procedente o auto de infração que exige o Icms devido por substituição 
tributária do destinatário das mercadorias quando o mesmo é retido e 
recolhido a menor, em função de aproveitamento de crédito presumido 
de produtos com outro benefício fiscal (cesta básica).

dEcIsÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais decidiu, no 
mérito, por unanimidade, conhecer da impugnação direta ao cocrE 
e negar-lhe provimento para julgar procedente a reclamação tributária 
constante do auto de infração no 2013/000537 e condenar o sujeito 
passivo ao pagamento do crédito tributário no valor de r$ 30.060,24 
(trinta mil, sessenta reais e vinte e quatro centavos), referente ao campo 
4.11, mais os acréscimos legais. o senhor Heverton Luiz de siqueira 
bueno fez sustentação oral pela fazenda Pública. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros José Wagner Pio de santana, 
Islan nazareno Athaide de Amaral, regina Alves Pinto, felipe falcão de 
Lima e José cândido de moraes. Presidiu a sessão de julgamento aos 
vinte e quatro dias do mês de novembro de 2016, o conselheiro João 
Alberto barbosa dias.

PLEnÁrIo do consELHo dE contrIbUIntEs E 
rEcUrsos fIscAIs, em Palmas - to, ao primeiro dia do mês de 
dezembro de 2016.

ACÓRDÃO NO: 139/2016
ImPUGnAçÃo dIrEtA no: 134
ProcEsso no: 2013/6010/500437
AUto dE InfrAçÃo no: 2013/000538
ImPUGnAntE: cArAmorI - com. dIstrIbUIçÃo E trAnsPortEs 
dE ALImEntos LtdA
InscrIçÃo EstAdUAL no: 29.363.914-0
ImPUGnAdA: fAzEndA PÚbLIcA EstAdUAL

EmEntA

I c m s  s U b s t I t U I ç Ã o  t r I b U t Á r I A .  I m P o s to 
rEtIdo A mEnor Por dEstInAtÁrIo PortAdor dE tArE. 
rEsPonsAbILIdAdE PELo PAGAmEnto dA dIfErEnçA do Icms 
sUbstItUIçÃo trIbUtÁrIA do dEstInAtÁrIo dAs mErcAdorIAs 
- É procedente o auto de infração que exige o Icms devido por substituição 
tributária do destinatário das mercadorias quando o mesmo é retido e 
recolhido a menor, em função de aproveitamento de crédito presumido 
de produtos com outro benefício fiscal (cesta básica).

dEcIsÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais decidiu, no 
mérito, por unanimidade, conhecer da impugnação direta ao cocrE 
e negar-lhe provimento para julgar procedente a reclamação tributária 
constante do auto de infração no 2013/000538 e condenar o sujeito passivo 
ao pagamento do crédito tributário no valor de r$ 45.168,27 (quarenta e 
cinco mil, cento e sessenta e oito reais e vinte e sete centavos), referente 
ao campo 4.11, mais os acréscimos legais. o senhor Heverton Luiz de 
siqueira bueno fez sustentação oral pela fazenda Pública. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros José Wagner Pio de santana, 
Islan nazareno Athaide de Amaral, regina Alves Pinto, felipe falcão de 
Lima e José cândido de moraes. Presidiu a sessão de julgamento aos 
vinte e quatro dias do mês de novembro de 2016, o conselheiro João 
Alberto barbosa dias.

PLEnÁrIo do consELHo dE contrIbUIntEs E 
rEcUrsos fIscAIs, em Palmas - to, ao primeiro dia do mês de 
dezembro de 2016.

ACÓRDÃO NO: 140/2016
ImPUGnAçÃo dIrEtA no: 136
ProcEsso no: 2013/6010/500439
AUto dE InfrAçÃo no: 2013/000540
ImPUGnAntE: cArAmorI - com. dIstrIbUIçÃo E trAnsPortEs 
dE ALImEntos LtdA
InscrIçÃo EstAdUAL no: 29.363.914-0
ImPUGnAdA: fAzEndA PÚbLIcA EstAdUAL

EmEntA

I c m s  s U b s t I t U I ç Ã o  t r I b U t Á r I A .  I m P o s to 
rEtIdo A mEnor Por dEstInAtÁrIo PortAdor dE tArE. 
rEsPonsAbILIdAdE PELo PAGAmEnto dA dIfErEnçA do Icms 
sUbstItUIçÃo trIbUtÁrIA do dEstInAtÁrIo dAs mErcAdorIAs 
- É procedente o auto de infração que exige o Icms devido por substituição 
tributária do destinatário das mercadorias quando o mesmo é retido e 
recolhido a menor, em função do aproveitamento de crédito presumido 
em desacordo com o disposto no artigo 1º, inciso III, alínea “a” 1 e 2, §2º, 
inciso II, da Lei 1.201/2000.

dEcIsÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais decidiu, no 
mérito, por unanimidade, conhecer da impugnação direta ao cocrE 
e negar-lhe provimento para julgar procedente a reclamação tributária 
constante do auto de infração no 2013/000540 e condenar o sujeito 
passivo ao pagamento do crédito tributário no valor de r$ 128.656,28 
(cento e vinte e oito mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e vinte e 
oito centavos), referente ao campo 4.11, mais os acréscimos legais. 
o senhor Heverton Luiz de siqueira bueno fez sustentação oral pela 
fazenda Pública. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros 
José Wagner Pio de santana, Islan nazareno Athaide de Amaral, regina 
Alves Pinto, felipe falcão de Lima e José cândido de moraes. Presidiu 
a sessão de julgamento aos vinte e quatro dias do mês de novembro de 
2016, o conselheiro João Alberto barbosa dias.

PLEnÁrIo do consELHo dE contrIbUIntEs E 
rEcUrsos fIscAIs, em Palmas - to, ao primeiro dia do mês de 
dezembro de 2016.

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO EM TAQUARALTO
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO E CObRANÇA AMIGÁVEL Nº 09/2016

A fazenda Pública Estadual, por meio desta Agência de 
Atendimento em taquaralto, diante da impossibilidade da prática do ato de 
intimação por ciência direta e por via postal, nos termos do art. 22, inciso IV, 
da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, intima o(s) contribuinte(s) abaixo 
identificado(s), a promover no prazo de 30 (trinta) dias, contados do quinto 
dia da publicação deste, combinado com o art.26, inciso IV, alínea “g”, da 
Lei 1.288/01, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por 
intermédio do(s) Auto(s) de Infração a seguir relacionado(s), nos termos 
da legislação vigente nesta agência, localizada à Av. francisco Galvão 
da cruz, Qd.10, Lt. 03, sl. 02, setor santa fé, Palmas - to, sob pena de 
imediata inscrição do respectivo valor em dívida ativa.

no sUJEIto PAssIVo InscrIçÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAçÃo VALor PErÍodo dE 

rEfErÊncIA

01
bons nEGocIos 

dIstrbUIdorA dE ALImEntos 
LtdA

29.061.512-7 2015/001464 1.100,00
1.100,00

28/02/2014
28/02/2015

02 E. s. sAntos mErcEArIA 29.398.189-2 2014/003366 500,00 19/12/2014

03 E. s. sAntos mErcEArIA 29.398.189-2 2014/003367

79,44
158,40
200,16
218,36
205,44
166,16
255,24
228,28
199,32
184,96
194,32
280,36
288,93
205,40
366,64
153,92
247,40
271,16
315,68
202,76

23 á 31/03/2012
04/2012
05/2012
06/2012
07/2012
08/2012
09/2012
10/2012
11/2012
01/2013
02/2013
03/2013
04/2013
05/2013
06/2013
07/2013
08/2013
09/2013
10/2013
11/2013

Palmas - to, 17 de agosto de 2016.

Ainoã monteiro da silva Araujo
supervisora de Agência
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 10/2016

A fazenda Pública Estadual, por meio desta AGÊncIA dE 
AtEndImEnto, diante da impossibilidade da prática do ato de intimação 
por ciência direta e por via postal, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 
1.288, de 28 de dezembro de 2001, IntImA o(s) contribuinte(s) abaixo 
indicado(s), a promover no prazo de trinta dias, contados do quinto dia da 
publicação deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) 
por intermédio do(s) Auto(s) a seguir relacionado(s), mais os acréscimos 
legais ou apresentar Impugnação nesta AGÊncIA, localizada à Av. 
francisco Galvão da cruz, Qd.10, Lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas - to, 
sob pena de revelia.

no sUJEIto PAssIVo InscrIçÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAçÃo

VALor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01
ÁGUA fontE dE VIdA 

com dIst. dE APArELHo 
dE PUrIfIcAçÃo LtdA

29.439.310-2 2016/001143 600,00
600,00

02 À 04/2015
10 À 12/2015

Palmas - to, 17 de agosto de 2016.

Ainoã monteiro da silva Araujo
supervisora da Agencia

EDITAL DE INTIMAÇÃO/TERMO DE ADITAMENTO Nº 11/2016

A fazenda Pública Estadual, por meio desta AGÊncIA dE 
AtEndImEnto tAQUArALto, diante a impossibilidade da prática do 
ato de intimação por ciência direta e por via postal, nos termos do art. 22,  
inciso IV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, IntImA o(s) 
contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no prazo de trinta dias, 
contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento do(s) crédito(s) 
tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) de Infração a seguir 
relacionado(s), modificado pelo Termo de Aditamento, ou apresentar 
impugnação nesta AGÊncIA, localizada à Av. francisco Galvão da 
cruz, Qd. 10, Lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas - to, dentro do prazo retro 
mencionado, sob pena de revelia, sendo considerados verdadeiros os 
fatos narrados pelo autuante.

no sUJEIto PAssIVo InscrIçÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAçÃo

VALor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01 H r P AIrEs - mE 29.380.813-9 2014/000052 1.100,00 28/02/2013

Palmas - to, 17 de julho de 2016.

Ainoã monteiro da silva Araujo
supervisora da Agência

EDITAL DE CObRANÇA Nº 12/2016

A fazenda Pública Estadual, por meio desta AGÊncIA dE 
AtEndImEnto, diante da impossibilidade da prática do ato de intimação 
por ciência direta e por via postal, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 
1.288, de 28 de dezembro de 2001, IntImA o(s) contribuinte(s) abaixo 
indicado(s), a promover no prazo de trinta dias, contados do quinto dia da 
publicação deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) 
por intermédio do(s) Auto(s) a seguir relacionado(s), mais os acréscimos 
legais nesta AGÊncIA, localizada à Av. francisco Galvão da cruz, Qd. 10,  
Lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas - to, sob pena de imediata inscrição do 
respectivo valor em dívida ativa.

no sUJEIto PAssIVo InscrIçÃo 
EstAdUAL ProcEsso nAtUrEzA VALor 

orIGInÁrIo PErÍodo

01

AsIA fLEX - 
comÉrcIo dE 

APArELHos 
tErAPEUtIcos 

LtdA - mE

29.461.340-4 2015/6040/502526 PPd 1.134,06 2016

02 bEm bArAto LtdA 
- mE 29.446.997-4 2016/7270/500362 Pdd 1.113,46 2016

03 JosIEL bArrEIrA 
moUrA - mE 29.415.920-7 2016/7270/500301 PPd 1.237,58 2016

04 JosIEL bArrEIrA 
moUrA - mE 29.415.920-7 2016/7270/500302 PPd 1.108,69 2016

05 W f sUPErmErcAdo 
LtdA - mE 29.465.249-9 2016/7270/500349 PPd 1.113,46 2016

Palmas - to, 17 de agosto de 2016.

Ainoã monteiro da silva Araujo
supervisora da Agência

EDITAL DE CObRANÇA Nº 13/2016

A fazenda Pública Estadual, por meio desta AGÊncIA dE 
AtEndImEnto, diante da impossibilidade da prática do ato de intimação 
por ciência direta e por via postal, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 
1.288, de 28 de dezembro de 2001, IntImA o(s) contribuinte(s) abaixo 
indicado(s), a promover no prazo de trinta dias, contados do quinto dia da 
publicação deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) 
por intermédio do(s) Auto(s) a seguir relacionado(s), mais os acréscimos 
legais nesta AGÊncIA, localizada à Av. francisco Galvão da cruz, Qd. 10,  
Lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas - to, sob pena de imediata inscrição do 
respectivo valor em dívida ativa.

no sUJEIto PAssIVo InscrIçÃo 
EstAdUAL ProcEsso nAtUrEzA VALor 

orIGInÁrIo PErÍodo

01 IVAn cArdoso dE 
AGUIAr 29.420.220-0 2015/7270/500323 PPd 2.711,62 2016

02 J r PErEIrA 29.431.956-6 2016/6040/502021 Pdd 1.113,46 2016

Palmas - to, 11 de outubro de 2016.

Ainoã monteiro da silva Araujo
supervisora da Agencia

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 14/2016

A fazenda Pública Estadual, por meio desta AGÊncIA dE 
AtEndImEnto, diante da impossibilidade da prática do ato de intimação 
por ciência direta e por via postal, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 
1.288, de 28 de dezembro de 2001, IntImA o(s) contribuinte(s) abaixo 
indicado(s), a promover no prazo de trinta dias, contados do quinto dia da 
publicação deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) 
por intermédio do(s) Auto(s) a seguir relacionado(s), mais os acréscimos 
legais ou apresentar Impugnação nesta AGÊncIA, localizada à Av. 
francisco Galvão da cruz, Qd. 10, Lt. 03, sl. 02, santa fé, Palmas - to, 
sob pena de revelia.

no sUJEIto PAssIVo InscrIçÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAçÃo

VALor 
orIGInÁrIo PErÍodo dE rEfErÊncIA

01
bons nEGocIos 

dIstrIbUIdorA dE 
ALImEntos LtdA

29.061.512-7 2014/002135
200,00 
200,00 

1.400,00

09/12/2013 09/01/2014 02 
À 08/2014

02 PAIm E tEIXEIrA LtdA 29.432.332-5 2015/003931 1.100,00 28/02/2015

03 W. V. dA sILVA JUnIor 
AcEssorIos mE 29.434.808-5 2015/003926 1.100,00 28/02/2015

Palmas - to, 19 de outubro de 2016.

Ainoã monteiro da silva Araujo
supervisora da Agência

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EsPÉcIE: Alteração contratual ao contrato de Empréstimo, celebrado em 
19 de novembro de 2012 relativo ao Projeto de Infraestrutura rodoviária 
- PIEr.
fInALIdAdE: a) Prorrogação do prazo de desembolso dos recursos; b) 
Ajuste do valor do contrato.
PArtEs: A república federativa do brasil - rfb; o Estado do tocantins e 
os bancos bilbao Vizcaya Argentaria s.A. - bbVA e deutsche bank s.P.A.
ProcEsso no: 17944.000574/2012-72.
dAtA dE cELEbrAçÃo: 08 de novembro de 2016.
rEPrEsEntAntEs: Pela rfb, a Procuradora da fazenda nacional, AnA 
LÚcIA GAtto dE oLIVEIrA; pelo Estado do tocantins, seu Governador, 
mArcELo dE cArVALHo mIrAndA; pelo bbVA s.A., seus diretores, c. 
nIcHoLAs HUntEr e dAVId LorEntE, e pelo deutsche bank s.P.A., 
seu Vice-presidente, fEArGHAL bErGIn.
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SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA/GAbSEC/SESTO Nº 1663/2016.

o sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, no uso de suas atribuições, 
designada pelo Ato Governamental de nº 96 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 4.548, do dia 27 de janeiro de 2016, consoante no 
disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV, da constituição do Estado.

considerando, a necessidade de aquisição de 46 unidades 
de recarga de Gás liquefeito de petróleo - GLP - fornecimento mediante 
sistema de troca de botijões de 13 kg de gás, destinados a diretoria de 
Vigilância em saúde, conforme termo de referência nº 146/2016/sVPPs.

considerando, que o LAcEn - to dispõe de 05 botijões para a 
realização das trocas, os demais possuem 01 botijão cada.

considerando, que o gás destina-se ao atendimento da 
demanda da copa/cozinha na preparação de bebidas quentes (chá, café) 
e demais alimentos disponibilizados pelos/para os servidores e visitantes 
do Anexo I da superintendência de Vigilância Promoção e Proteção à 
saúde e Imunização. Este gás também será utilizado para a preparação 
de determinados insumos no núcleo Estadual de Entomologia.

considerando, o Parecer Jurídico “sAJ/dcc/GcontrAt” nº 
535/2016, exarado pela diretoria de contratos e convênios/Gerência 
contratos, da superintendência de Assuntos Jurídicos da Pasta, 
devidamente homologado pelo despacho nº 1174/2016, no qual se 
manifesta favorável à contratação da prestação do serviço por meio da 
empresa Hc comErcIAL LtdA - EPP.

rEsoLVE:

Art. 1º dispensar a realização de Procedimento Licitatório, nos 
termos dos artigos 24, inciso II, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para contratação da empresa Hc comErcIAL LtdA - EPP, inscrita 
no cnPJ nº 04.197.264/0001-38, no valor de r$ 3.450,00 (três mil, 
quatrocentos e cinquenta reais), para fornecimento de recarga de botijão 
de gás de cozinha, conforme especificado no Processo Administrativo nº 
2016. 30550. 004025.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SESAU GAbSEC Nº 1669, DE 22 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições, consoante com o disposto no artigo 42, §1º, II e IV, da 
constituição do Estado do tocantins e,

considerando a responsabilidade constitucional do sistema 
Único de saúde - sUs de ordenar a formação de recursos humanos 
para a área de saúde;

considerando os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, consoante disposto no art. 37, da constituição 
federal;

considerando a estratégia e os recursos do ministério da 
saúde previstos na fonte de recursos 0248001033 - bloco: GEstAsUs, 
Componente: Qualificação da Gestão do SUS; 1 Ação do PPA/Orçamento: 
Qualificação e Formação dos Trabalhadores do SUS/TO em Processos 
Educacionais em saúde - 4154; Programa: saúde mais Perto de Você - 1165; 

considerando o objetivo de promover a capacidade de 
desenvolvimento de competências pedagógicas dos servidores que atuam 
como preceptores nas Unidades de saúde do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º Instituir comissão de seleção para realização de 
Processo seletivo para docente no curso de Aprimoramento Pedagógico 
para Preceptores da Área de saúde.

Art. 2º designar os servidores abaixo relacionados para, sob a 
presidência do primeiro, compor a referida comissão de seleção.

titulares:

I - fábio castelluber Lustosa, matrícula nº 114497-1;
II - rebeca Garcia de Paula, matrícula nº 1126954-3;
III - neyla núbia sardinha, matrícula nº 641081-2;
IV- marlene campos sousa, matrícula nº 566813-4;
V - maria Heloisa santos marinho, matrícula nº 11542055-1;

suplentes:

I - margarida Araújo barbosa miranda, matrícula nº 925849-1;
II - rosinete souza Gomes da silva, matrícula nº 1239090-2;
III - Ana Paula machado silva, matrícula nº 1163140-1;
IV - djanira ribeiro carvalho, matrícula nº 1123978-0;
V - Henrique ferreira médici, matrícula nº 163160-1.

Art. 3º compete à comissão efetuar análise dos currículos dos 
candidatos, emitir julgamento mediante a atribuição de notas, realizar 
todos os atos necessários ao processo de escolha, bem como, deliberar 
sobre os casos omissos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde

PORTARIA GAbSEC/SESAU Nº 1.682, DE 28 DE NOVEMbRO DE 2016.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos I, II e IV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o inciso 
I e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

consIdErAndo as supostas irregularidades apontadas no 
MEMO. de Nº 084/2015/HGP-DIRGER, às fls. 03 dos autos;

consIdErAndo o PArEcEr/sAJ/Gdc/nº 053/2016, onde 
a Assessoria Jurídica manifestou que processo está minimamente 
instruído com a documentação necessária, a fim de subsidiar a abertura 
de procedimento disciplinar, cumprindo as exigências do art. 168, §1º, da 
Lei Estadual de nº 1818, de 23 de agosto de 2007;

consIdErAndo que é dever da Administração Pública apurar 
toda e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os 
princípios basilares do procedimento administrativo disciplinar;

rEsoLVE:

Art. 1º Instaurar a sIndIcÂncIA InVEstIGAtIVA destinada a 
apurar os fatos narrados nos autos do Processo nº 2016/30550/009115;

Art. 2º designar a sEXtA comIssÃo PErmAnEntE dE 
sIndIcÂncIA, nomeada pela Portaria nº 463, de 25 de maio de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado de nº 4.381, de 26 de maio de 2015, 
para apresentar, no prazo legal de 30 (trinta) dias, o relatório conclusivo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 
publicação.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GAbSEC Nº 1705/2016.
PROCESSO Nº 2016.30550.002988

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos II e IV 
da constituição do Estado, art. 3º §I, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. III c/c art. 67 da Lei 8.666 e a Instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:
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contrAto ProcEsso tIPo dE sErVIço fIscAL do 
contrAto sUPLEntE

177/2016 2016/2988

Aquisição de serviços laboratoriais 
clínicos para a realização de 
exames de análises clínicas 
para os pacientes internos e 
ambulatoriais do Hospital Geral 
de Palmas, Hospital Infantil de 
Palmas, Hospital e maternidade 
dona regina, Hospital regional 
de Porto nacional e Hospital e 
maternidade tia dedé sob gestão 
estadual hospitalar.

André Quirino 
matrícula: 127817-4

Andrea Lima 
carneiro matrícula: 

11514388-1 

Hospital regional de Porto nacional

Laurinda Pereira 
Jorge matrícula: 

965550-2 

Ângela maria freitas 
do carmo matrícula: 

115657-1

Hospital materno Infantil tia dedé

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a contratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
terceiros;

IX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria de Atenção e Promoção à saúde para ciência e apreciação 
das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do final 
da vigência, logo após encaminhar para diretoria de Atenção e Promoção 
à saúde para as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas/to, 01 de dezembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DE CONTRATO Nº 177/2016

ProcEsso nº: 2016.30550.2988
nº contrAto: 177/2016
modALIdAdE: PrEGÃo ELEtrÔnIco
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAdUAL dA sAÚdE
contrAtAdA: cEntro oncoLÓGIco do brAsIL LtdA - EPP
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 10.302.1165.4177
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39
fontE: 025001635, 1059, 1625, 1637 E 1914
VALor totAL: 402.244,39 (QUAtrocEntos E doIs mIL dUzEntos 
E QUArEntA rEAIs E trIntA E noVE cEntAVos.)
obJEto: o PrEsEntE contrAto tEm Por obJEto A AQUIsIçÃo 
dE sErVIços LAborAtorIAIs cLÍnIcos PArA A rEALIzAçÃo 
dE AnÁLIsEs cLÍnIcAs PArA os PAcIEntEs IntErnos E 
AmbULAtorIAIs do HosPItAL GErAL dE PALmAs, HosPItAL 
InfAntIL dE PALmAs, HosPItAL E mAtErnIdAdE donA rEGInA, 
HosPItAL rEGIonAL dE Porto nAcIonAL E HosPItAL E 
mAtErnIdAdE tIA dEdÉ.
VIGÊncIA: o PrAzo dE VIGÊncIA sErÁ dE 12 (dozE) mEsEs, 
contAdos A PArtIr dA dAtA dE sUA AssInAtUrA, PodEndo 
sEr ProrroGAdo A IntErEssE dA AdmInIstrAçÃo, conformE 
PrEVÊ o ArtIGo 57, IncIso I dA LEI 8.666/93.
dAtA dE AssInAtUrA: 05/12/2016
sIGnAtÁrIos:
mArcos E. mUsAfIr - P/contrAtAntE
cEntro oncoLÓGIco do brAsIL LtdA - EPP - P/contrAtAdA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 162/2016

ProcEsso nº: 2016.30550.4025
nº contrAto: 162/2016
modALIdAdE: PrEGÃo ELEtrÔnIco
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAdUAL dA sAÚdE
contrAtAdA: Hc comErcIAL LtdA - EPP
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 10.305.1165.4077
ELEmEnto dE dEsPEsAs: 33.90.30
fontE: 0251001741.
VALor totAL: 3.450,00 (trÊs mIL, QUAtrocEntos E cInQUEntA 
rEAIs)
obJEto: o PrEsEntE contrAto tEm Por obJEto A AQUIsIçÃo 
dE fornEcImEnto dE rEcArGA dE botIJÃo dE GÁs dE cozInHA 
(LIQUEfEIto dE PEtrÓLEo - GLP)
VIGÊncIA: o contrAto tErÁ VIGÊncIA 180 (cEnto E oItEntA) 
dIAs, A PArtIr dA dAtA dE sUA AssInAtUrA, dE Acordo o QUE 
PrEconIzA o ArtIGo 24, IncIso IV, dA LEI 8.666/93.
dAtA dE AssInAtUrA: 02/12/2016
sIGnAtÁrIos:
mArcos E. mUsAfIr - P/contrAtAntE
Hc comErcIAL LtdA - EPP - P/contrAtAdA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 50/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5564/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 50/2016 da 
sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: o & m mULtIVIsÃo comErcIAL EIrELI - EPP
cnPJ: 10.638.290/0001-57

ItEm Qtd UnId dIscrImInAçÃo mArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL r$

02 325.000 UnIdAdE touca descartável com elástico best fabril 0,09 29.250,00

VALor totAL (r$) 29.250,00

01. condIçÕEs GErAIs

1.1. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.
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1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar 
a nota de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da 
Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

b) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentrários.

c)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

e)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento será de até 30 (trinta) dias 
corridos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente 
atestada.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 01 de dezembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tAnIA mAGALHÃEs
o & m multivisão comercial Eireli - Epp

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 080/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2927/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 080/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: PmW HotELArIA LtdA-mE
cnPJ: 23.650.887/0001-69

ItEm dEscrIçÃo Und Qtd
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

4

sUÍtE EXEcUtIVA:

•

Apartamento do tipo classe A, com cama de casal 
tipo box, que esteja localizado e preste serviços 
que tenha acomodações disponíveis em um único 
prédio ou complexo hoteleiro em Palmas/to, com as 
seguintes características: ar condicionado, telefone, 
acesso a internet por Wi-fi e Wirelles, frigobar, 
televisão em cores, dVd, serviço de despertador, 
mesa de cabeceira ou equipamento similar com 
lâmpada de Leitura junto às cabeceiras, secador de 
cabelo e banheiro privativo amplo.

•

o Estabelecimento deverá ter opção de uso de 
serviços de: fax, salão de convenções, sala de 
reunião, convênios com táxi, estacionamento, 
piscina, sala de ginástica, coffee shop, restaurante 
e room service à disposição para uso.

o Estabelecimento deverá disponibilizar: rEfEIçÕEs: 
Produção, fornecimento, manipulação e distribuição 
de alimentação pronta acondicionada em recipientes 
que mantenham a temperatura ideal para consumo, em 
compartimentos para porções separadas. os cardápios a 
serem oferecidos no ALmoço e JAntAr deverão conter 
as especificações mínimas a seguir, não repetir no jantar, 
o mesmo cardápio servido no almoço: vegetais folhosos, 
vegetais crus e cozidos, frutas da estação; salada de legumes 
cozidos; duas qualidades de grãos/cereais (arroz, feijão, 
milho, lentilha, etc.); duas qualidades de carnes, sendo pelo 
menos uma delas branca (peixe, frango, frutos do mar); 
guarnições sortidas (p.ex.: batata assada, legumes sauté, 
legumes cozidos); opção de prato vegetariano;  bebida não 
alcoólica (suco de fruta natural em copo com volume mínimo 
e aproximado de 300 ml do tipo: refrigerante, água mineral 
com gás e água mineral sem gás), opção para somente um 
tipo de bebida;  sobremesa (salada de frutas, gelatina, doce 
de Leite, etc.).

dIÁrIA 34 676,00 22.984,00

VALor totAL (r$) 22.984,00

01. condIçÕEs GErAIs

1.2. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

f)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para 
retirar a nota de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da 
Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

g) o contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado a 
interesse da Administração, conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

h)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes;

i) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

j)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) produto(s) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 22 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

mArcos ArmIno KocHE
PmW Hotelaria Ltda-me

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 080/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2927/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 080/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: tUrInn PALAcE HotEL LtdA-mE
cnPJ:37.319.589/0001-03.

ItEm dEscrIçÃo Und Qtd
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

APArtAmEnto IndIVIdUAL LUXo:

•

Apartamento do tipo classe A, que esteja 
localizado e preste serviços que tenha 
acomodações disponíveis em um único 
prédio ou complexo hoteleiro em Palmas/
to, com as seguintes características: 01 
(uma) cama de solteiro, ar condicionado, 
telefone, acesso a internet por Wi-fi e 
Wirelles, frigobar, televisão em cores, dVd, 
serviço de despertador, mesa de cabeceira ou 
equipamento similar com lâmpada de Leitura 
junto às cabeceiras e banheiro privativo amplo.

•

o Estabelecimento deverá ter opção de uso de 
serviços de: fax, salão de convenções, sala de 
reunião, convênios com táxi, estacionamento, 
piscina, sala de ginástica, coffee shop, 
restaurante e room service à disposição 
para uso.
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1

o Estabe lec imento  deverá d ispon ib i l i zar : 
rEfEIçÕEs: Produção, fornecimento, manipulação 
e distribuição de alimentação pronta acondicionada 
em recipientes que mantenham a temperatura ideal 
para consumo, em compartimentos para porções 
separadas. os cardápios a serem oferecidos no 
ALMOÇO e JANTAR deverão conter as especificações 
mínimas a seguir, não repetir no jantar, o mesmo 
cardápio servido no almoço: vegetais folhosos, 
vegetais crus e cozidos, frutas da estação; salada de 
legumes cozidos; duas qualidades de grãos/cereais 
(arroz, feijão, milho, lentilha, etc.); duas qualidades de 
carnes, sendo pelo menos uma delas branca (peixe, 
frango, frutos do mar); guarnições sortidas (p.ex.: 
batata assada, legumes sauté, legumes cozidos); 
opção de prato vegetariano; bebida não alcoólica 
(suco de fruta natural em copo com volume mínimo 
e aproximado de 300 ml do tipo: refrigerante, água 
mineral com gás e água mineral sem gás), opção para 
somente um tipo de bebida;  sobremesa (salada de 
frutas, gelatina, doce de Leite, etc.).

dIÁrIA 86 r$ 208,50 17.931,00

02

APArtAmEnto dUPLo LUXo:

•

Apartamento do tipo classe A, que esteja 
localizado e preste serviços que tenha 
acomodações disponíveis em um único prédio 
ou complexo hoteleiro em Palmas/to, com as 
seguintes características: 02 (duas) camas de 
solteiro, ar condicionado, telefone, acesso a 
internet por Wi-fi e Wirelles, frigobar, televisão 
em cores, dVd, serviço de despertador, mesa 
de cabeceira ou equipamento similar com 
lâmpada de Leitura junto às cabeceiras e 
banheiro privativo amplo.

•

o Estabelecimento deverá ter opção de uso de 
serviços de: fax, salão de convenções, sala de 
reunião, convênios com táxi, estacionamento, 
piscina, sala de ginástica, coffee shop, 
restaurante e room service à disposição 
para uso.

o Estabe lec imento  deverá d ispon ib i l i zar : 
rEfEIçÕEs: Produção, fornecimento, manipulação 
e distribuição de alimentação pronta acondicionada 
em recipientes que mantenham a temperatura ideal 
para consumo, em compartimentos para porções 
separadas. os cardápios a serem oferecidos no 
ALMOÇO e JANTAR deverão conter as especificações 
mínimas a seguir, não repetir no jantar, o mesmo 
cardápio servido no almoço: vegetais folhosos, 
vegetais crus e cozidos, frutas da estação; salada de 
legumes cozidos; duas qualidades de grãos/cereais 
(arroz, feijão, milho, lentilha, etc.); duas qualidades de 
carnes, sendo pelo menos uma delas branca (peixe, 
frango, frutos do mar); guarnições sortidas (p.ex.: 
batata assada, legumes sauté, legumes cozidos); 
opção de prato vegetariano;  bebida não alcoólica 
(suco de fruta natural em copo com volume mínimo 
e aproximado de 300 ml do tipo: refrigerante, água 
mineral com gás e água mineral sem gás), opção para 
somente um tipo de bebida;  sobremesa (salada de 
frutas, gelatina, doce de Leite, etc.).

dIÁrIA 800 r$ 269,68 215.744,00

03

APArtAmEnto trIPLo LUXo:

•

Apartamento do tipo classe A, que esteja 
localizado e preste serviços que tenha 
acomodações disponíveis em um único prédio 
ou complexo hoteleiro em Palmas/to, com as 
seguintes características: 03 (três) camas de 
solteiro, ar condicionado, telefone, acesso a 
internet por Wi-fi e Wirelles, frigobar, televisão 
em cores, dVd, serviço de despertador, mesa 
de cabeceira ou equipamento similar com 
lâmpada de Leitura junto às cabeceiras e 
banheiro privativo amplo.

•

o Estabelecimento deverá ter opção de uso de 
serviços de: fax, salão de convenções, sala de 
reunião, convênios com táxi, estacionamento, 
piscina, sala de ginástica, coffee shop, 
restaurante e room service à disposição 
para uso.

o Estabe lec imento  deverá d ispon ib i l i zar : 
rEfEIçÕEs: Produção, fornecimento, manipulação 
e distribuição de alimentação pronta acondicionada 
em recipientes que mantenham a temperatura ideal 
para consumo, em compartimentos para porções 
separadas. os cardápios a serem oferecidos no 
ALMOÇO e JANTAR deverão conter as especificações 
mínimas a seguir, não repetir no jantar, o mesmo 
cardápio servido no almoço: vegetais folhosos, 
vegetais crus e cozidos, frutas da estação; salada de 
legumes cozidos; duas qualidades de grãos/cereais 
(arroz, feijão, milho, lentilha, etc.); duas qualidades de 
carnes, sendo pelo menos uma delas branca (peixe, 
frango, frutos do mar); guarnições sortidas (p.ex.: 
batata assada, legumes sauté, legumes cozidos); 
opção de prato vegetariano;  bebida não alcoólica 
(suco de fruta natural em copo com volume mínimo 
e aproximado de 300 ml do tipo: refrigerante, água 
mineral com gás e água mineral sem gás), opção para 
somente um tipo de bebida;  sobremesa (salada de 
frutas, gelatina, doce de Leite, etc.).

dIÁrIA 440 r$ 379,99 r$ 
167.195,60

05

AUdItÓrIo:
sala tipo Auditório com espaço mínimo 144m², 
ambiente climatizado, com iluminação adequada, 
capacidade mínima para 120 pessoas sentadas, 
cadeiras individuais com apoio móvel de braço para 
escrever, mesa do tipo pranchão e redonda disponível, 
data show, dVd, mínimo de 02 (dois) microfones 
sem fio, serviço de som, mínimo 01 (um) banheiro 
masculino e 01 (um) banheiro feminino disponíveis ao 
público, com espaço apto ao fornecimento de coffee 
break, acesso à internet wirelles incluso, bebedouro 
com água mineral e copos descartáveis, serviços de 
fornecimento de café incluso (04 garrafas de 1 litro), 
e estacionamento para os veículos.

dIÁrIA 50 999,99 49.999,50

06

AUdItÓrIo:
salas climatizadas, com iluminação adequada, 
espaço amplo, capacidade mínima para 30 pessoas 
sentadas, para distribuição de grupos de trabalhos, 
com cadeiras acolchoadas com apoio móvel de braço 
para escrever e mesas.

dIÁrIA 50 389,00 19.450,00

07

coffEE brEAK:

•

serviço de coffee break em espaço no 
próprio hotel e próximo ao auditório, deverá 
ser servido somente no período da tarde o 
quantitativo de pessoas pessoas/dia, será 
informado ao hotel quando solicitadas as 
reservas do participantes dos eventos;

• sugestão de cardápio:

•
salgado- 08 tipos de salgados fritos, assados 
e folhados (a serem escolhidos dentre as 
seguintes opções):

• bolinho de bacalhau;

• folhado de palmito;

• folhado de champignon;

PEssoA 900 r$ 29,00 r$ 26.100,00

VALor totAL (r$)                                                                                                                          496.420,10

01. condIçÕEs GErAIs

1.3. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

k)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para 
retirar a nota de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
da Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

l) o contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
a interesse da Administração, conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

m)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

n) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

o)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) produto(s) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o secretário de Estado da saúde.

Palmas - to, 22 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

HEbE PErEIrA fonsEcA
turinn Palace Hotel Ltda-me
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 98/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4983/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 98/2016 da 
sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: bsb comÉrcIo dE ProdUtos HosPItALArEs s.A
cnPJ: 05.777.772/0001-58

ItEm Qtd UnId dIscrImInAçÃo mArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

101 500 frAsco d E s m o P r E s s I n A 0 , 1 m G /
mLsoLUçÃo nAsAL 2,5 mL  bErGAmo 26,25 13.125,00

144 10.500 sErInGA

EnoXAPArInA 80mG/0 ,8mL 
s o L U ç Ã o  I n J E t Á V E L 
sUbcUtÂnEA sErInGA PrE-
EncHIdA

cLEXAnE/
sAnofI 29,31 307.755,00

VALor totAL (r$) 320.880,00

01. condIçÕEs GErAIs

1.4. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

p)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar 
a nota de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da 
Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

q) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários;

r)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes;

s) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

t)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento será de até 30 (trinta) dias 
corridos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente 
atestada.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 29 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAGo borGEs sILVA
Pregoeiro

JosÉ LAErtE ALmEIdA
bsb comercio de Produtos Hospitalares s.A

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 98/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4983/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 98/2016 da 
sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: cALL mEd comÉrcIo dE mEdIcAmEntos E 
rEPrEsEntAçÃo LtdA-mE - cnPJ: 05.106.015/0001-52

ItEm Qtd UnId dIscrImInAçÃo mArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

16 2.000 frAsco
A c I d o  A m I n o c A P r o I c o 
2 0 0 m G / m L  s o L U ç Ã o 
InJEtÁVEL 20 mL

IPsILon 21,00 42.000,00

42 15.000 AmPoLA A m I o d A r o n A  5 0 m G /
mLInJEtÁVEL 3m HIPoLAbor 1,51 22.650,00

VALor totAL (r$) 64.650,00

01. condIçÕEs GErAIs

1.5. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

u)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar 
a nota de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da 
Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

v) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários;

w)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes;

x) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

y)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento será de até 30 (trinta) dias 
corridos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente 
atestada.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 29 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAGo borGEs sILVA
Pregoeiro

dEnIsE ALmEIdA ALbUQUErQUE dE AssIs
call med comércio de med. e representação Ltda-me
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 98/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4983/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 98/2016 da 
sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: cIEntÍfIcA mÉdIcA HosPItALAr LtdA
cnPJ: 07.847.837/0001-10

ItEm Qtd UnId dIscrImInAçÃo mArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

91 15.250 comPrImIdo cLoPIdoGrEL 75mG mEdLEY 0,65 9.912,50

131 1.000 frAsco domPErIdonA 1mG/mL 
sUsPEnsÃo orAL 100mL  mEdLEY 16,00 16.000,00

VALor totAL (r$) 25.912,50

01. condIçÕEs GErAIs

1.6. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

z)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar 
a nota de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da 
Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

aa) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários;

bb)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes;

cc) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

dd)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento será de até 30 (trinta) dias 
corridos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente 
atestada.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 29 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAGo borGEs sILVA
Pregoeiro

AndErson rodrIGUEs dA sILVA
Científica Médica Hospitalar Ltda

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 98/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4983/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 98/2016 da 
sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: ELI LILLY do brAsIL LtdA
cnPJ: 43.940.618/0001-44

ItEm Qtd UnId dIscrImInAçÃo mArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

2 100 frAsco A b c I X I m A b E  2 m G / m L 
InJEtÁVEL 5mL  LILLY 2.191,88 219.188,00

VALor totAL (r$) 219.188,00

01. condIçÕEs GErAIs 

1.7. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

ee)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar 
a nota de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da 
Administração, por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

ff) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários;

gg)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes;

hh) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

ii)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento será de até 30 (trinta) dias 
corridos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente 
atestada.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 29 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAGo borGEs sILVA
Pregoeiro

rosA fAGArAz
Eli Lilly do brasil Ltda
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 98/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4983/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 98/2016 da 
sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: fArmAcE IndÚstrIA QUÍmIco fArmAcÊUtIcA 
cEArEnsE LtdA - cnPJ: 06.628.333/0001-46

ItEm Qtd UnId dIscrImInAçÃo mArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

18 31.000 AmPoLA AcIdo AscorbIco 100mG/mL 
InJEtÁVEL5 mL fArmAcE 0,62 19.220,00

35 2.250 frAsco AmbroXoL 3mG/mL XAroPE 
120mL fArmAcE 1,64 3.690,00

37 3.750 frAsco AmbroXoL 6mG/mL XAroPE 
120mL fArmAcE 1,61 6.037,50

VALor totAL (r$) 28.947,50

01. condIçÕEs GErAIs

1.8. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

jj)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota 
de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, 
por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

kk) A duração do contrato ficará adstrita a vigência dos respectivos créditos orçamentários;

ll)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes;

mm) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

nn)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o prazo previsto para pagamento será de até 30 (trinta) dias 
corridos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente 
atestada.

1.5. das Assinaturas:

Assina a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 29 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

tHIAGo borGEs sILVA
Pregoeiro

JosÉ LIVIo LUnA cALLoU
farmace Indústria Químico farmacêutica cearense Ltda

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 106/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 106/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: cIEntÍfIcA mÉdIcA HosPItALAr LtdA
cnPJ: 07.847.837/0001-10

ItEm Qtd UnId dIscrImInAçÃo mArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

02 87.732 AmPoLA Gliconato de cálcio 100 mg/ml 
solução injetável 10 ml

HALEX 
IstAr 1,48 129.843,36

VALor totAL (r$) 129.843,36

01. condIçÕEs GErAIs

1.9. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

oo)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota 
de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, 
por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

pp) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57 da Lei federal nº 8.666/1.993;

qq)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

rr) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

ss)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo discriminada, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 25 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

WIVIAnE mEndEs dE soUzA nArA
Pregoeira

AndErson rodrIGUEs dA sILVA
Científica medica Hospitalar Ltda
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 106/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2015

considerando que o julgamento da licitação é mEnor 
PrEço Por ItEm e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEGÃo ELEtrÔnIco PArA rEGIstro dE PrEços nº 106/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: mEd-ALd ProdUtos mÉdIcos HosPItALArEs EIrELI - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33

ItEm Qtd UnId dIscrImInAçÃo mArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

01 89.796 AmPoLA bicarbonato de sódio 8,4%  - 84 
mg/ml - solução injetável -  10ml sAmtEc 0,54 48.489,84

VALor totAL (r$) 48.489,84

01. condIçÕEs GErAIs

1.10. Prazo de validade

a) A validade da Ata de registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

tt)
o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, terá o prazo de até 05 (cinco) dias para retirar a nota 
de empenho, e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, 
por igual período e em uma vez, desde que ocorra motivo justificado;

uu) o contrato terá a sua vigência adstrita à dos respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma do artigo 57 da Lei federal nº 8.666/1.993;

vv)
As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes;

ww) o total de utilização de cada item não pode exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

xx)
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, conforme decreto federal nº 7.892/2013.

1.4. condições de Pagamentos:

o pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrGÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a empresa 
abaixo discriminada, através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 25 de novembro de 2016.

mArcos E. mUsAfIr
secretário de Estado da saúde do tocantins

WIVIAnE mEndEs dE soUzA nArA
Pregoeira

brUno brAz cArnEIro
Científica Medica Hospitalar Ltda

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado final 
do Pregão Eletrônico nº 50/2016 - Processo Administrativo nº 
2015/30550/5564, conforme segue:

o&m mULtIVIsÃo comErcIAL EIrELI-EPP
cnPJ: 10.638.290/0001-57, o valor adjudicado r$ 29.250,00

o valor total adjudicado r$ 29.250,00. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasnet.gov.br .

Palmas/to, 05 de novembro 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado final 
do Pregão Eletrônico nº 080/2016 - Processo Administrativo nº 
2015/30550/2927, conforme segue:

tUrInn PALAcE HotEL LtdA-mE
cnPJ: 37.319.589/0001-03, o valor adjudicado r$ 496.420,10

PmW HotELArIA LtdA-mE
cnPJ: 23.650.887/0001-69, o valor adjudicado r$ 22.984,00

o valor total adjudicado r$ 519,404,10. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasnet.gov.br.

Palmas/to, 05 de dezembro 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 098/2016 - Processo Administrativo nº 2015/30550/4983, 
conforme segue:

cALL mEd comÉrcIo dE mEd. E rEPrEsEntAçÃo LtdA-mE
cnPJ: 05.106.015/0001-52, o valor adjudicado r$ 64.650,00

bsb comÉrcIo dE ProdUtos HosPItALArEs s.A.
cnPJ: 05.777.772/0001-58, o valor adjudicado r$ 320.880,00

fArmAcE IndÚstrIA QUÍmIco fArmAcÊUtIcA cEArEnsE LtdA
cnPJ: 06.628.333/0001-46, o valor adjudicado r$ 28.947,50

cIEntÍfIcA mÉdIcA HosPItALAr LtdA
cnPJ: 07.847.837/0001-10, o valor adjudicado r$ 25.912,50

ELI LILLY do brAsIL LtdA
cnPJ: 43.940.618/0001-44, o valor adjudicado r$ 219.188,00

o valor total adjudicado r$ 659.578,00. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 28 de novembro 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

http://www.comprasnet.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.publinexo.com.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado final 
do Pregão Eletrônico nº 101/2016 - Processo Administrativo nº 
2015/30550/2531, conforme segue:

HGc tAVEIrA comÉrcIo dE moVEIs - EIrELI - EPP
cnPJ: 05.258.798/0001-90, o valor adjudicado r$ r$ 16.086,00

mAQUItEc mÁQUInAs E EQUIPAmEntos LtdA - mE
cnPJ: 10.506.096/0001-18, o valor adjudicado r$ 2.478,92

offIcE do brAsIL ImPortAçÃo E EXPortAçÃo EIrELI - EPP
cnPJ: 11.094.173/0001-32, o valor adjudicado r$ 1.021,68

mULtIfLEX do brAsIL LtdA - mE
cnPJ: 11.858.330/0001-39, o valor adjudicado r$ 9.000,00

tEK-LIcI comErcIAL LtdA - mE
cnPJ: 14.566.757/0001-51, o valor adjudicado r$ 5.557,34

 t nAVA sErVIços dE AssEssorIA Em PrEGoEs ELEtrÔnIcos E
cnPJ: 18.912.500/0001-65, o valor adjudicado r$ 447,96

br&sP comÉrcIo E sErVIços LtdA - mE
cnPJ: 19.860.197/0001-67 , o valor adjudicado r$  2.844,00

LIVrE soLUçÕEs InoVAdorAs EIrELI - EPP
cnPJ: 23.082.909/0001-31, o valor adjudicado r$  23.685,12

o valor total adjudicado r$ 61.121,02. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasnet.gov.br.

Palmas/to, 02 de dezembro 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 102/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado final 
do Pregão Eletrônico nº 102/2016 - Processo Administrativo nº 
2015/30550/5056, conforme segue:

ortHEc IndÚstrIA E comÉrcIo dE ProdUtos ortoPÉdIcos Ltd 
cnPJ: 20.139.015/0001-42, o valor adjudicado r$ r$ 3.200,00

VEndrAmInI comÉrcIo E sErVIços dE EQUIPAmEntos EIrELI 
cnPJ: 20.515.304/0001-07, o valor adjudicado r$ 118.447,96

mEd ALd ProdUtos mÉdIcos HosPItALArEs LtdA - EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado r$ 49.739,89

o valor total adjudicado r$ 171.387,85. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasnet.gov.br.

Palmas/to, 01 de dezembro 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 106/2016 - Processo Administrativo nº 2015/30550/230, 
conforme segue:

cIEntÍfIcA mÉdIcA HosPItALAr LtdA
cnPJ: 07.847.837/0001-10, o valor adjudicado r$ 129.843,36

mEd-ALd ProdUtos mÉdIcos HosPItALArEs EIrELI-EPP
cnPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado r$ 48.489,84

o valor total adjudicado r$ 178.333,20. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 05 de dezembro 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA

A secretaria de Estado da saúde/to torna público que o pregão 
eletrônico nº 127/2016, realizado às 14h do dia 05/12/2016, objetivando 
o registro de Preço de medicamentos, no sistema Publinexo, restou 
dEsErto (Processo Administrativo 2015/30550/006324).

Palmas, 05 de dezembro de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação

secretaria de Estado da saúde

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚbLICA

PORTARIA SSP Nº 1155, DE 29 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando proposta apresentada pelo delegado-Geral da 
Polícia civil, em face da necessidade do serviço policial, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública;

considerando proposta apresentada pelo corregedor-Geral da 
Polícia civil, através do memorando nº 842/2016-cGPc;

Considerando o déficit nos quadros de Delegado de Polícia e 
da necessidade de otimização dos serviços prestados pela Polícia civil, 
resolve,

dEsIGnAr, por necessidade do serviço, a delegada de Polícia 
civil de classe Especial, LUdmILA crIstIAn bArrEto cEsArIno, 
matrícula nº 1045091-1, para exercer as funções de Presidente da 
comissão Permanente de Processo disciplinar-cPPAd desta secretaria, 
e ainda, sem prejuízo de suas atribuições, em caráter de substituição 
eventual, até o efetivo provimento, responder pelo expediente da 
Delegacia de Repressão a Conflitos Agrários, sediada em Palmas.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando as disposições contrárias.

cÉsAr robErto sImonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1156, DE 30 DE NOVEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando solicitação apresentada pela Gerente de Gestão 
e desenvolvimento de Pessoas, através do memorando/GGdP/ssP nº 
137/2016;

http://www.comprasnet.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.publinexo.com.br
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Retificar a Portaria nº 895, de 25 de agosto de 2016, publicada 
no doE nº 4.701, de 12 de setembro de 2016, que trata da designação 
dos servidores cLÁUdIo bAIA PErEIrA e EdVALdo PErEIrA do 
nAscImEnto, para exercerem a função comissionada da segurança 
Pública-fcsP-1;

onde se lê: “a partir desta data”.

Leia-se: “a partir de 12 de setembro de 2016”.

cÉsAr robErto sImonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1159, DE 1º DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o Ato nº 16-NM, publicado no Diário Oficial 
nº 4.288/2015, do chefe do Poder Executivo, bem como em conformidade 
com o art. 13, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, publicada no diário 
Oficial nº 4.414/2015, resolve,

Art.1º designar os servidores: IArA mArIA LoPEs 
QUIntAnILHA, matrícula nº 546097 e mArIA dAs GrAçAs frEIrE dos 
sAntos, matrícula nº 644423-3, para sem prejuízo de suas atribuições 
normais exercerem o encargo de fiscal e suplente, respectivamente, do 
contrato nº 043/2016, assinatura anual do Jornal do tocantins, visando 
atender as necessidades desta Pasta.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades eventualmente encontradas, as providências que 
determinaram os incidentes verificados e o resultado das medidas, bem 
como informar por escrito a ao setor de contratos sobre tais eventos;

III - determinar providencia de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor de contratos para apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para o Setor de Contratos 
para apreciação das providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no artigo 69  
da Lei federal 8.666/93.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

cÉsAr robErto sImonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1160, DE 1º DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42 da constituição do Estado, e,

considerando a necessidade de locação de imóvel para abrigar 
o Núcleo de Medicina Legal, Instituto de Identificação e Criminalística de 
Pedro Afonso-to;

considerando que o imóvel escolhido preenche essa 
necessidade, em razão de sua localização, dimensões adequadas e preço 
compatível com o mercado imobiliário local;

considerando, ainda o Parecer da Assessoria Jurídica desta 
Pasta de nº 455/2016, indicando a possibilidade jurídica para a locação 
do imóvel supracitado,

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dA rEALIzAçÃo dE LIcItAçÃo, nos termos 
do art. 24, inciso X, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, 
objetivando a locação do imóvel situado na Avenida mestre bento, nº 
1.607, Setor Aeroporto, Pedro Afonso/TO, para fins de instalação física do 
Núcleo de Medicina Legal, Instituto de Identificação e Criminalística, em 
favor de maria José da silva ferreira, cPf nº 984.739.641-87, no valor 
mensal de r$ 2.000,00 (dois mil reais), pelo período de 12 (doze) meses, 
perfazendo, no período o montante total de r$ 24.000,00 (vinte e quatro 
mil reais), conforme processo nº 2016/31000/001388.

Publique-se.

sEcrEtArIA dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, em Palmas, ao 1º 
dia do mês de dezembro de 2016.

cÉsAr robErto sImonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 1161, DE 1º DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtArIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16-nm, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos 
I e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando que o servidor roberto marocco Junior, afastar-
se-á de suas funções, no período de 20/12/2016 a 10/01/2017, em razão 
de suas férias;

considerando, ainda, manifestação do mesmo, em virtude 
da imperiosa necessidade em dar prosseguimento à sistemática dos 
trabalhos desenvolvidos naquele setor, fez sugestão de nome, conforme 
memorando nº 194/2016, para confecção de ato próprio com vistas à 
substituição provisória, em homenagem ao Princípio da continuidade 
do serviço Público;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

resolve:

dEsIGnAr, rosAnGELA mAUrIcIA dE cArVALHo PInto, número 
funcional nº 1090852/7, Gerente de Projetos tecnológicos - dAI-1, para 
substituir o servidor robErto mArocco JUnIor, número funcional 
nº 11474165/2, diretor de Informática e telecomunicações - dAs-4, no 
período de 20/12/2016 a 10/01/2017, durante suas férias.

cÉsAr robErto sImonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 1162, DE 1º DE DEzEMbRO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42 da constituição do Estado, e,

considerando a necessidade de locação de imóvel para abrigar 
a delegacia de Polícia civil de taquaralto em Palmas-to;

considerando que o imóvel escolhido preenche essa 
necessidade, em razão de sua localização, dimensões adequadas e preço 
compatível com o mercado imobiliário local;

considerando, ainda o Parecer da Assessoria Jurídica desta 
Pasta de nº 456/2016, indicando a possibilidade jurídica para a locação 
do imóvel supracitado.

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dA rEALIzAçÃo dE LIcItAçÃo, nos termos 
do art. 24, inciso X, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, 
objetivando a locação do imóvel situado na Avenida francisco Galvão da 
Cruz, Quadra 44, Lote 12, Taquaralto, Palmas/TO, para fins de instalação 
física da delegacia de Polícia civil de taquaralto em Palmas -to, em favor 
de maria rizelda florentino correia costa, cPf nº 435.587.391-91, no 
valor mensal de r$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), pelo período de 
12 (doze) meses, perfazendo, no período o montante total de r$ 42.000,00 
(quarenta e dois mil reais), conforme processo nº 2016/31000/001449.

Publique-se.

sEcrEtArIA dA sEGUrAnçA PÚbLIcA, em Palmas, ao 1º 
dia do mês de dezembro de 2016.

cÉsAr robErto sImonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

PROCESSO: 2015/3100/1494
IntErEssAdo: clima frio refrigeração Ltda
AssUnto: manutenção Preventiva e corretiva em Aparelhos de Ar 
condicionados
VALor: r$ 26.016,40 (vinte e seis mil e dezesseis reais e quarenta 
centavos).

INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

JUstIfIcAtIVA

Em decorrência da insuficiência de recursos financeiros e 
orçamentários ordinários para o atendimento das necessidades prementes 
da instituição, e, por se tratar de despesas previamente autorizadas e 
realizadas, visando solucionar o pagamento do processo e da despesa 
acima especificada, faz-se necessário o registro da adequação da Fonte 
de Recurso e Classificação Orçamentária, que passa a vigorar com a 
nova codificação para fim de continuidade do procedimento administrativo, 
conforme especificado abaixo:

onde se lê:
Programa de trabalho:
natureza da despesa:
fonte de recurso: 0100666666

Leia-se:
Classificação Orçamentária:
natureza da despesa:
fonte de recurso: 0104201619

Palmas, 08 de novembro de 2016.

cÉsAr robErto sImonÍ dE frEItAs
secretário de Estado da segurança Pública

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA CIENTÍFICA

PORTARIA SPC Nº 128, DE 01 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sUPErIntEndEntE dA PoLÍcIA cIEntÍfIcA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377-nm, de 02 de junho de 2015, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando a solicitação da diretoria de Perícia criminal, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

rEsoLVE:

sUsPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias de férias da 
servidora ELISANGELA SÃO JOSÉ, Perito Oficial, matrícula nº 927962-2, 
no período compreendido entre os dias 01/12/2016 a 30/12/2016, referente 
ao período aquisitivo 2014/2015, garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de 
uma só vez, em data oportuna e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 01 de dezembro de 2016.

mArcELo dInIz dA cUnHA
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 129, DE 01 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sUPErIntEndEntE dA PoLÍcIA cIEntÍfIcA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377-nm, de 02 de junho de 2015, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando a solicitação da diretoria de medicina Legal, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

rEsoLVE:

sUsPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias de férias da 
servidora mAtILdE LoPEs dE soUsA, Agente de necrotomia, matrícula 
nº 616245-1, no período compreendido entre os dias 01/12/2016 a 
30/12/2016, referente ao período aquisitivo 2015/2016, garantindo-lhe o 
direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna e não prejudicial 
ao andamento do serviço.

Palmas/to, 01 de dezembro de 2016.

mArcELo dInIz dA cUnHA
Superintendente da Polícia Científica

PORTARIA SPC Nº 130, DE 01 DE DEzEMbRO DE 2016.

o sUPErIntEndEntE dA PoLÍcIA cIEntÍfIcA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377-nm, de 02 de junho de 2015, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando a solicitação da diretoria de medicina Legal, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

rEsoLVE:

sUsPEndEr, por necessidade do serviço, 30 (trinta) dias de férias 
do servidor JoÃo bAtIstA dA rocHA fErnAndEs, Agente de 
necrotomia, matrícula nº 795280-1, no período compreendido entre os 
dias 01/12/2016 a 30/12/2016, referente ao período aquisitivo 2014/2015, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-las, de uma só vez, em data oportuna 
e não prejudicial ao andamento do serviço.

Palmas/to, 01 de dezembro de 2016.

mArcELo dInIz dA cUnHA
superintendente da Polícia Científica
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AGÊNCIA TOC. DE REG., CONT. E FISC. 
DE SERVIÇOS PÚbLICOS - ATR

PORTARIA/ATR Nº 101, DE 05 DE DEzEMbRO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
rEGULAçÃo, controLE E fIscALIzAçÃo dE sErVIços PÚbLIcos 
- Atr, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 
20-nm, de 02 de janeiro de 2015, e pela Lei Estadual nº 1.758, de 02 de 
janeiro de 2007 e suas alterações, e;

consIdErAndo a grande quantidade de processos 
decorrentes da fiscalização desta Agência no âmbito do Transporte 
Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins que se encontram 
pendentes de análise e julgamento em primeira instância;

consIdErAndo o teor disposto no art. 208 da resolução/Atr 
n. 05, de 12 de maio de 2016, o qual prevê a possibilidade de designação 
de membros auxiliares para compor a Primeira Instância Administrativa 
de Processo e Julgamento - PIAPJ, do sistema de transporte Público 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins;

consIdErAndo a necessidade de dar celeridade ao 
procedimento de julgamento de processos que visam a apuração de 
infrações cometidas por permissionários do sistema de transporte Público 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora camila Vieira de souza santos, 
Analista técnico-Jurídico, matrícula nº 11144190-1 e cPf nº 984.712.871-53  
para a análise em primeira instância das defesas apresentadas em face 
das autuações lavradas em decorrência da fiscalização do Sistema de 
transporte Público rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado 
do tocantins.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PUbLIQUE-sE E cUmPrA.

cArLos JÚnIor sPEGIorIn sILVEIrA
Presidente

PORTARIA/ATR Nº 102, DE 05 DE DEzEMbRO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
rEGULAçÃo, controLE E fIscALIzAçÃo dE sErVIços PÚbLIcos 
- Atr, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV,  
da constituição Estadual e Ato nº 20 - nm, de 02 de janeiro do ano de 
2015 c/c o disposto no inciso II, artigo 51, da Lei complementar municipal 
nº 285, de 31 de outubro de 2013, publicado no dom de 31.10.2013,

rEsoLVE:

Art. 1º determinar o servidor Edson marques ribeiro, matricula 
328987 - 1, cPf nº 261.005.411-49, seja o responsável pela efetivação da 
cobrança do Imposto sobre serviços de Qualquer natureza - Iss sobre 
notas fiscais por serviços prestados a órgãos da administração direta e 
indireta do Poder Executivo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUbLIQUE-sE E cUmPrA.

cArLos JÚnIor sPEGIorIn sILVEIrA
Presidente

PORTARIA/ATR NO 103, DE 05 DE DEzEMbRO DE 2016.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
rEGULAçÃo, controLE E fIscALIzAçÃo dE sErVIços PÚbLIcos 
- Atr, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Ato nº 20-nm, 
de 02 de janeiro de 2015, assim como pela Lei Estadual nº 1.758, de 02 
de janeiro de 2007 e;

consIdErAndo o diagnóstico da demanda do sistema de 
transporte Público rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado 
do tocantins, constante nos autos do processo administrativo Atr nº 
2015/38990/000345, às fls. 136/147, o qual detectou a necessidade de 
se outorgar permissões para a prestação de serviços públicos, com o fim 
de atender a demanda dos usuários do sistema de transporte Público 
Intermunicipal rodoviário de Passageiros do Estado do tocantins, em 
observância do interesse público e do bem estar dos usuários;

consIdErAndo o artigo 49 da resolução Atr nº 05, de 
12 de maio de 2016, que estabelece o procedimento para a outorga 
de permissões para a prestação de serviços públicos no sistema de 
transporte Público Intermunicipal rodoviário de Passageiros do Estado 
do tocantins;

consIdErAndo que a resolução Atr nº 05, de 12 de maio 
de 2016, dispõe acerca de critérios para a análise da capacidade técnica 
e econômica da prestação dos serviços;

consIdErAndo a ordem econômica fundada na livre 
iniciativa, tendo por princípios a defesa do consumidor, a livre concorrência 
e a necessidade de se manter o equilíbrio econômico-financeiro dos 
prestadores de serviços públicos regulares no sistema de transporte 
Público Intermunicipal rodoviário de Passageiros do Estado do tocantins;

consIdErAndo a necessidade de prevenção e repressão da 
concorrência desleal e do abuso do poder econômico, assim como de 
propiciar um serviço adequado que satisfaça as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
sua prestação e modicidade das tarifas;

consIdErAndo a necessidade de garantir-se a isonomia, a 
transparência, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, 
a eficiência, a probidade administrativa;

consIdErAndo que as permissões outorgadas pela Atr 
constituem-se em ato que se reveste de caráter precário, cuja revogação 
pode ocorrer a qualquer momento;

consIdErAndo que a Atr, por meio do Estado do tocantins, 
atualmente não possui condições econômico-financeiras para a realização 
de estudo que estabelecerá o Plano diretor do sistema de transporte 
Público Intermunicipal rodoviário de Passageiros do Estado do tocantins 
e a decorrente licitação da demanda; 

rEsoLVE:

Art. 1º disponibilizar a outorga de serviços de transporte Público 
rodoviário Intermunicipal de Passageiros, na modalidade convencional, 
para as linhas constantes no AnEXo I desta Portaria.

Art. 2º A outorga que se refere o artigo anterior será concedida à 
pessoa jurídica, mediante a aferição da capacidade técnica e econômica 
para a prestação de serviços, obedecidos e avaliados os requisitos e 
critérios dispostos nesta Portaria.

Art. 3º no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data 
da publicação desta Portaria no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
os interessados deverão apresentar requerimento conforme modelo 
constante no AnEXo I e I.I da resolução Atr nº 05, de 12 de maio 
de 2016, devidamente acompanhado da documentação exigida nesta 
Portaria.

§1º A pessoa jurídica interessada deverá indicar, no respectivo 
requerimento, a linha na qual pretende prestar os serviços de transporte 
Público rodoviário Intermunicipal de Passageiros disponibilizada pela 
Atr conforme o AnEXo I desta Portaria.
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§2º o requerimento e os documentos de que trata este artigo 
deverão ser tempestivamente protocolizados no setor de protocolo da Atr. 

Art. 4º A pessoa jurídica que pretender prestar os serviços de 
transporte Público rodoviário Intermunicipal de Passageiros deverá 
apresentar um requerimento por linha, devidamente acompanhado da 
documentação exigida nesta Portaria, na forma do artigo anterior e seus 
parágrafos.

Art. 5º no prazo de até 10(dez) dias contados a partir do primeiro 
dia útil após o termo final do prazo previsto no caput do Art. 3º, a Atr 
analisará a capacidade técnica e econômica para a prestação dos serviços 
dos requerentes, e publicará, no site da agência, o resultado com a lista 
dos requerentes classificados.

§1º os requerentes terão o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar 
da data da publicação do resultado da análise da capacidade técnica 
e econômica para manifestarem-se expressamente sobre o referido 
resultado.

§2º transcorrido o prazo para as manifestações, a Atr fará 
análise e emitirá resposta definitiva no prazo de até 10 (dez) dias, 
divulgando a lista final dos requerentes classificados e habilitados no 
site da Agência e publicando-a no Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Art. 6º O requerente classificado em primeiro lugar de cada linha 
disponível para a outorga, no mesmo ato constante do §2º, do art.5º, 
desta Resolução, será notificado para, no prazo de 10 dias, apresentar 
a documentação comprobatória de cadastro dos veículos, condutores 
e cadastramento da empresa, se for o caso, bem como comprovante 
de pagamento das respectivas taxas, havendo necessidade, sob pena 
de indeferimento do pedido, podendo, neste caso, ser convocado, 
sucessivamente, o classificado subsequente para a devida apresentação 
documental.

§1º Uma vez comprovados o cadastro de veículos e condutores, 
bem como o pagamento das respectivas taxas, o requerente interessado 
será notificado, por meio de publicação no site da Agência para, no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da data da publicação do despacho da Atr, 
assinar e obter cópias do(s) termo(s) de compromisso e Esquema(s) 
operacional.

§2º o descumprimento do prazo previsto no parágrafo anterior, 
bem como caso não se inicie no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
assinatura e obtenção do(s) termo(s) de compromisso e Esquema(s) 
operacional, a prestação de serviços de transporte público de passageiros 
na linha permitida, conforme o esquema operacional aprovado e emitido, 
a Atr poderá, sem prejuízo das penalidades cabíveis, cassar, mediante 
revogação ou outro ato administrativo pertinente, a permissão, podendo, 
neste caso, ser convocado, sucessivamente, o classificado subsequente.

Art. 7º Para a classificação e habilitação a pessoa jurídica 
interessada deverá preencher os seguintes requisitos:

I - habilitação jurídica;

II - regularidade fiscal e trabalhista;

III - qualificação técnico-operacional. 

Parágrafo único. os incisos I e II deste artigo são requisitos 
eliminatórios e o inciso III é classificatório. 

Art. 8º Para a comprovação da habilitação jurídica, a pessoa 
jurídica interessada deverá apresentar:

I - documentos pessoais dos sócios e representante legal de 
pessoa jurídica: rG, cPf e comprovante atualizado de endereço;

II - comprovante da sede da pessoa jurídica; 

III - cadastro nacional de pessoa jurídica - cnPJ; 

IV - ato constitutivo, contrato social ou estatuto social, 
consolidados e em vigor, com objeto compatível com a atividade que 
pretende exercer, devidamente registrado em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

V - alvará de funcionamento expedido pela Prefeitura municipal 
da sede, unidades, agência, sucursal, filial ou escritórios administrativos 
da pessoa jurídica prestadora de serviços públicos, localizados no Estado 
do tocantins. 

Art. 9º Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
a pessoa jurídica interessada deverá apresentar:

I - certificado de regularidade do FGTS;

II - certidão negativa de débitos trabalhistas da pessoa jurídica; 
se for o caso;

III - certidão negativa da fazenda Estadual da pessoa jurídica;

IV - certidão negativa da fazenda municipal da sede ou unidade 
localizada no Estado do tocantins, da pessoa jurídica prestadora dos 
serviços públicos; 

V - certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos 
federais e da dívida ativa da União, da pessoa física ou da pessoa jurídica 
prestadora dos serviços públicos; 

VI - certidão negativa de falência ou concordata do cartório 
distribuidor da sede da pessoa jurídica prestadora dos serviços públicos, 
localizada no Estado do tocantins;

VII - certidão negativa da Atr.  

Art. 10. A documentação relativa à regularidade técnico-
operacional consistirá em:

I - identificação ou relação dos veículos da frota, mediante 
comprovação por meio dos respectivos certificado de registro e 
Licenciamento de Veículo - crLV em nome da pessoa jurídica interessada;

II - relação das garagens existentes no núcleo da linha requerida, 
mediante a comprovação por meio de apresentação de declaração de 
engenheiro mecânico, com registro no conselho de classe, atestando 
a adequabilidade das instalações e equipamentos para a prestação de 
serviços outorgados, bem como fotos e comprovação de endereço;

III - prestação de serviços de transporte rodoviário intermunicipal 
de passageiros no núcleo o qual se insere a outorga da linha requerida, 
com comprovação por meio de esquema operacional vigente e emitido 
pela Atr;

Art. 11. compreende-se por capacidade técnica e econômica 
a reunião dos requisitos cominados na habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista e qualificação técnico-operacional.

Art. 12. Para cada critério classificatório previsto no artigo 10 
atribui-se a seguinte pontuação:

crItÉrIo PontUAçÃo

identificação ou relação dos veículos da frota, mediante comprovação por meio dos 
respectivos Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV em nome 
da pessoa jurídica interessada;

1 a 10 veículos – 5 pontos
11 a 20 veículos – 10 pontos
21 a 30 veículos – 15 pontos
31 a 40 veículos – 20 pontos
41 a 50 veículos – 25 pontos
51 a 60 veículos – 30 pontos

acima de 60 veículos – 35 
pontos

relação das garagens existentes no núcleo da linha requerida, mediante a 
comprovação por meio de apresentação de declaração de engenheiro mecânico, 
com registro no conselho de classe, atestando a adequabilidade das instalações 
e equipamentos para a prestação de serviços outorgados, bem como fotos e 
comprovação de endereço;

01 garagem – 10 pontos
02 garagens – 20 pontos
03 ou mais garagens – 30 

pontos

Prestação de serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros no 
núcleo o qual se insere a outorga da linha requerida, com comprovação por meio 
de esquema operacional vigente e emitido pela Atr;

35 pontos
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ANEXO I 
 

NÚCLEO NORTE 
Linha: Araguaína - Wanderlândia 

  Secção: 
1. Araguaína  
2. Wanderlândia 

Secção: 
1. Wanderlândia  
2. Araguaína  

 
Linha: Araguaína – Goiatins 

Secção: 
1. Araguaína 
2. Babaçulândia 
3. Rodeadouro 
4. Bielândia 
5. Barra do Ouro 
6. Morro Grande 
7. Goiatins 

Secção: 
1. Goiatins 
2. Morro Grande 
3. Barra de Ouro 
4. Bielândia 
5. Rodeadouro 
6. Babaçulândia 
7. Araguaína 

 
NÚCLEO CENTRO NORTE 

Linha: Recursolândia – Palmas 
Secção: 
1. Recursolândia 
2. Santa Maria 
3. Bom Jesus do Tocantins 
4. Pedro Afonso 
5. Guaraí 
6. Fortaleza do Tabocão 
7. Rio dos Bois 
8. Miranorte 
9. Miracema 
10. Lajeado 
11. Palmas 

Secção: 
1. Palmas 
2. Lajeado 
3. Miracema 
4. Miranorte 
5. Rio dos Bois 
6. Fortaleza do Tabocão 
7. Guaraí 
8. Pedro Afonso 
9. Bom Jesus do Tocantins 
10. Santa Maria 
11. Recursolândia 

 
Linha: Guaraí - Pedro Afonso 

Secção: 
1. Pedro Afonso 
2. Guaraí 
 

Secção: 
1. Guaraí 
2. Pedro Afonso 

 
Linha: Pequizeiro – Guaraí 

Secção: 
1. Pequizeiro 
2. Colmeia 
3. Guaraí 

Secção: 
1. Guaraí 
2. Colmeia 
3. Pequizeiro 

 
Linha: Palmas – Couto Magalhães 

Secção: 
1. Palmas 
2. Paraíso do Tocantins 
3. Barrolândia 
4. Miranorte 
5. Rio dos Bois 
6. Fortaleza do Tabocão 
7. Guaraí 
8. Colmeia 
9. Pequizeiro 
10. Couto Magalhães 

Secção: 
1. Couto Magalhães 
2. Pequizeiro 
3. Colmeia 
4. Guaraí 
5. Fortaleza do Tabocão 
6. Rio do Bois 
7. Miranorte 
8. Barrolândia 
9. Paraíso do Tocantins 
10. Palmas 

 
Linha: Goianorte – Guarai 

Secção: 
1. Goianorte 
2. Colmeia 
3. Guarai 

Secção: 
1. Guaraí 
2. Colmeia 
3. Goianorte 

 
Linha: Colinas do Tocantins – Guaraí 

Secção: 
1. Guaraí 
2. Presidente Kennedy 
3. Brasilândia 
4. Colinas 

Secção: 
1. Colinas 
2. Brasilândia 
3. Presidente Kennedy 
4. Guaraí 

 
NÚCLEO SUDESTE 

Linha: Dianópolis - Novo Jardim 
Secção: 
1. Novo Jardim 
2. Dianópolis 

Secção: 
1. Dianópolis 
2. Novo Jardim 

 
Linha: Novo Alegre – Taguatinga 

Secção: 
1. Novo Alegre 
2. Taguatinga 

Secção: 
1. Taguatinga 
2. Novo Alegre 

 
Linha: Ponte Alta do Bom Jesus - Dianópolis 

Secção: 
1. Dianópolis 
2. Ponte Alta do Bom Jesus 

Secção: 
1. Ponte Alta do Bom Jesus 
2. Dianópolis 

 
Linha: Dianópolis – Novo Alegre 

Secção: 
1. Dianópolis 
2. Novo Alegre 

Secção: 
1. Novo Alegre 
2. Dianópolis 

 
Linha: Palmas - Dianópolis 

Secção: 
1. Palmas 
2. Porto Nacional 
3. Silvanópolis 
4. Santa Rosa do Tocantins 
5. Natividade 
6. Almas 
7. Porto Alegre do Tocantins 
8. Dianópolis 

Secção: 
1. Dianópolis 
2. Porto Alegre do Tocantins 
3. Almas 
4. Natividade 
5. Santa Rosa do Tocantins 
6. Silvanópolis 
7. Porto Nacional  
8. Palmas 

 

Art. 13. Serão considerados classificados e habilitados os 
interessados/requerentes que obtiverem a maior pontuação, conforme os 
critérios classificatórios constantes no art. 12, obedecidos os requisitos 
dos artigos 8º e 9º

§ 1º no caso de empate prevalecerá o requerente que preencher 
o critério discriminado no inciso III, do artigo 10, desta Portaria.

§ 2º Permanecendo o empate, prevalecerá o requerente mais 
antigo na prestação de serviços de transporte rodoviário intermunicipal 
de passageiros no núcleo no qual se insere a outorga da linha.

Art. 14. Para atribuição da pontuação constante no artigo 12 
considera-se:

a) núcleo norte: Aragominas, Araguaína, Araguanã, 
Babaçulândia, Barra do Ouro, Carmolândia, Darcinópolis, Filadélfia, 
muricilândia, Piraquê, santa fé do Araguaia, Wanderlândia, Xambioá.

b) núcleo centro norte: Arapoema, bandeirantes do tocantins, 
bernardo sayão, bom Jesus do tocantins, brasilândia, colinas do 
tocantins, campos Lindos, centenário, colinas do tocantins, colmeia, 
couto de magalhães, Goianorte, Goiatins, Guaraí, Itacajá, Itapiratins, 
Itaporã do tocantins, Juarina, nova olinda, Palmeirante, Pau d’Arco, 
Pedro Afonso, Pequizeiro, Presidente Kennedy, recursolândia, santa 
maria do tocantins, tupirama, tupiratins.

c) núcleo sudeste: Almas, Arraias, Aurora, combinado, 
conceição do tocantins, dianópolis, Lavandeira, natividade, novo Alegre, 
novo Jardim, Paranã, Ponte Alta do bom Jesus, Porto Alegre do tocantins, 
rio da conceição, taguatinga, taipas.

d) núcleo central: Abreulândia, Aparecida do rio negro, 
Araguacema, barrolândia, brejinho de nazaré, caseara, chapada da 
natividade, chapada de Areia, cristalândia, crixás do to, divinópolis do to,  
dois Irmãos do to, fátima, fortaleza do tabocão, Ipueiras, Lagoa da 
confusão, Lagoa do to, Lajeado, Lizarda, marianópolis do to, mateiros, 
miracema do to, miranorte, monte do carmo, monte santo, nova 
rosalândia, novo Acordo, oliveira de fátima, Palmas, Paraíso do to,  
Pindorama, Pium, Ponte Alta do to, Porto nacional, Pugmil, rio dos bois, 
rio sono, santa rita do to, santa rosa do to, santa tereza do to,  
são félix, silvanópolis, tocantínia.

e) núcleo sul: Aliança do to, Alvorada, Araguaçu, cariri, dueré, 
figueirópolis, formoso do Araguaia, Gurupi, Jaú do to, Palmeirópolis, 
Peixe, sandolândia, são salvador do to, são Valério da natividade, 
sucupira, talismã.

Art. 15. Para acompanhar o procedimento aqui disposto até a 
efetiva outorga das linhas às empresas vencedoras, instituo comissão 
avaliadora composta pelos seguintes membros:

a) Edina Gomes Amorim – matrícula 11505818-1

b) João Aparecido da cruz – matrícula 103497-3

c) Eliete belforte barros – matrícula 653140-1

Parágrafo único. A comissão avaliadora será presidida pela 
servidora Edina Gomes Amorim.  

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

AGÊncIA tocAntInEnsE dE rEGULAçÃo, controLE E 
fIscALIzAçÃo dE sErVIços PÚbLIcos - Atr, em Palmas, aos 05 
dias do mês de dezembro de 2016.

cArLos JÚnIor sPEGIorIn sILVEIrA
Presidente
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DETRAN

PORTARIA/DETRAN/GAb/DAF/Nº 990/2016

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto EstAdUAL dE 
trÂnsIto - dEtrAn/to, no uso das atribuições legais, conforme o 
que consta no art. 42 §1º da constituição do Estado, consoante disposto 
no Ato nº 22 NM, de 1º de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE;

Art. 1º designar os servidores abaixo nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscais 
de contrato.

nº do contrato fiscais do contrato fornecedor objeto do contrato

24/2016
Processo:

2015.32470.000510

- mAtHEUs tEIXEIrA 
soUzA AbELLA, matrícula 

nº 111526721;
- LEonArdo sILVA 
IGLEsIAs, matricula 

11494964;
- HAdYLLA dA costA 
bEzErrA, matricula 
114609701 e como 

suplente,
- crIstIAnE oLIVEIrA 
morEIrA, matrícula nº 

12467803.

soLUçÃo tI - 
AssIstÊncIA tÉcnIcA 

Em InformÁtIcA 
LtdA - mE.

manutenção preventiva 
e corretiva de relógios de 

ponto eletrônico.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, ao 
01 dia do mês de dezembro de 2016.

cel. EUdILon donIzEtE PErEIrA
Presidente

PORTARIA/DETRAN/GAb/DAF/Nº 991/2016

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto EstAdUAL dE 
trÂnsIto - dEtrAn/to, no uso das atribuições legais, conforme o 
que consta no art. 42 §1º da constituição do Estado, consoante disposto 
no Ato nº 22 NM, de 1º de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE;

Art. 1º designar os servidores abaixo nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de fiscais 
de contrato.

nº do contrato fiscais do contrato fornecedor objeto do contrato

28/2012 Processo: 
2012.32470.000122

- HAdYLLA dA costA 
bEzErrA, matrícula nº 

11460970 e - IrAnÁ rUfIno 
dE ArAÚJo, matrícula 788792 

como suplente.

sindicato das Empresas 
de transporte coletivo 

rodoviário de Passageiros 
dos municípios do Estado 
do tocantins - sEtUrb

Aquisição de vales-
transportes para 

atender aos servidores 
do dEtrAn - to em 

Palmas - to

 
NÚCLEO CENTRAL 

Linha: Palmas – Novo Acordo 
Secção: 
1. Palmas 
2. Aparecida do Rio Negro 
3. Novo Acordo 

Secção: 
1. Novo Acordo 
2. Aparecida do Rio Negro 
3. Palmas 

 
Linha: Palmas – Lagoa da Confusão 

Secção: 
1. Palmas 
2. Porto Nacional 
3. Oliveira de Fátima 
4. Fátima 
5. Nova Rosalândia 
6. Cristalândia 
7. Lagoa da Confusão 

Secção: 
1. Lagoa da Confusão 
2. Cristalândia 
3. Nova Rosalândia 
4. Fátima 
5. Oliveira de Fátima 
6. Porto Nacional 
7. Palmas 

 
Linha: Palmas – Porto Nacional 

Secção: 
1. Palmas 
2. Porto Nacional 

Secção: 
1. Porto Nacional 
2. Palmas 

 
Linha: Paraíso – Chapada da Areia 

Secção: 
1. Paraíso do Tocantins 
2. Chapada da Areia 

Secção: 
1. Chapada da Areia  
2. Paraíso do Tocantins 

 
Linha: Palmas – Novo Alegre 

Secção: 
1. Palmas 
2. Porto Nacional 
3. Silvanópolis 
4. Santa Rosa 
5. Chapada da Natividade 
6. Natividade 
7. Almas 
8. Porto Alegre 
9. Dianópolis 
10. Novo Jardim 
11. Ponte Alta do Bom Jesus 
12. Taguatinga 
13. Aurora do Tocantins 
14. Combinado 
15. Novo Alegre 

Secção: 
1. Novo Alegre 
2. Combinado 
3. Aurora do Tocantins 
4. Taguatinga 
5. Ponte Alta do Bom Jesus 
6. Novo Jardim 
7. Dianópolis 
8. Porto Alegre 
9. Almas 
10. Natividade 
11. Chapada da Natividade 
12. Santa Rosa 
13. Silvanópolis 
14. Porto Nacional 
15. Palmas 

 
Linha: Porto Nacional - Ipueiras 

Secção: 
1. Ipueiras 
2. Porto Nacional 

Secção: 
1. Porto Nacional  
2. Ipueiras 

 
Linha: Fátima – Porto Nacional 

Secção: 
1. Fátima 
2. Porto Nacional 

Secção: 
1. Porto Nacional  
2. Fátima 

 
NÚCLEO SUL 

Linha: Palmas - Formoso do Araguaia 
Secção: 
1. Formoso do Araguaia 
2. Cariri do Tocantins 
3. Gurupi 
4. Aliança do Tocantins 
5. Crixas do Tocantins 
6. Santa Rita do Tocantins 
7. Fátima 
8. Porto Nacional 
9. Palmas 

Secção: 
1. Palmas 
2. Porto Nacional 
3. Fátima 
4. Santa Rita do Tocantins 
5. Crixas do Tocantins 
6. Aliança do Tocantins 
7. Gurupi 
8. Cariri do Tocantins 
9. Formoso do Araguaia 

 
Linha: Palmas - Araguaçu 

Secção: 
1. Araguaçu 
2. Alvorada 
3. Figueirópolis 
4. Cariri 
5. Gurupi 
6. Aliança do Tocantins 
7. Crixas do Tocantins 
8. Santa Rita do Tocantins 
9. Fátima 
10. Porto Nacional  
11. Palmas 

Secção: 
1. Palmas 
2. Porto Nacional 
3. Fátima 
4. Santa Rita do Tocantins 
5. Crixas do Tocantins 
6. Aliança do Tocantins 
7. Gurupi 
8. Cariri do Tocantins 
9. Figueirópolis 
10. Alvorada 
11. Araguaçu 

 
Linha: São Valério – Gurupi 

Secção: 
1. São Valério 
2. Romão 
3. Agropic 
4. Trevo da Praia 
5. Gurupi 

Secção: 
1. Gurupi 
2. Trevo da Praia 
3. Agropic 
4. Romão 
5. São Valério 

 
Linha: Figueirópolis - Palmas 

Secção: 
1. Figueirópolis 
2. Cariri do Tocantins 
3. Gurupi 
4. Aliança do Tocantins 
5. Crixas do Tocantins 
6. Santa Rita do Tocantins 
7. Fátima 
8. Porto Nacional 
9. Palmas 

Secção: 
1. Palmas 
2. Porto Nacional 
3. Fátima 
4. Santa Rita do Tocantins 
5. Crixas do Tocantins 
6. Aliança do Tocantins 
7. Gurupi 
8. Cariri do Tocantins 
9. Palmas 
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Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual.

Art. 3º revoga-se a Portaria nº 146/2016.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, ao 
01 dia do mês de dezembro de 2016.

cel. EUdILon donIzEtE PErEIrA
Presidente

PORTARIA/DETRAN/GAb/PRES/COMPRAS/Nº 992/2016

o PrEsIdEntE do dEPArtAmEnto EstAdUAL dE 
trÂnsIto do EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42 §1º da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nm, de 1º de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

rEsoLVE: 

InEXIr a realização de licitação nos termos do art. 25 da Lei nº 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993, visando à contratação da empresa: J. cÂmArA & 
IrmÃos s/A - JornAL do tocAntIns, cnPJ: 01.536.754/0003-95, no 
valor estimado de r$ 1.170,00 (Hum mil cento e setenta reais). conforme 
solicitação contida no processo: 2016/32470/000443, referente à despesa 
com a assinatura do Jornal do tocantins. As despesas correrão por conta 
da dotação orçamentária: 3247.04.122.1135.4192, elemento de despesa: 
3.3.90.39, fonte 0240.

Gabinete do Presidente do dEtrAn/to, em Palmas - to, ao 
01 dia do mês de dezembro de 2016.

cel. EUdILon donIzEtE PErEIrA
Presidente

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2015 32470 000510
contrAto: 24/2016
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn - to
contrAtAdA: soLUçÃo tI AssIstÊncIA Em InformÁtIcA LtdA 
- mE
obJEto: manutenção preventiva e corretiva em relógios de ponto 
eletrônico.
VALor EstImAdo: r$ 84.363,96 (oitenta e quatro mil trezentos e 
sessenta e três reais e noventa e seis centavos)
modALIdAdE: Pregão Eletrônico 68/2016
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 3247.04.126.1045.4435, Elemento de 
despesa 33.90.30 e 33.90.39, fonte 0240.
VIGÊncIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 
do contrato.
dAtA dE AssInAtUrA: 01 de dezembro de 2016.
sIGnAtÁrIos: Eudilon donizete Pereira - Presidente do dEtrAn -to 
e o sr. Aiv Antônio bernardes rodrigues - representante da contratada

FUNDAÇÃO RADIODIFUSÃO EDUCATIVA 
DO ESTADO DO TOCANTINS - REDESAT

PORTARIA/FUNDAÇÃO - REDESAT/Nº 120/2016.

A PrEsIdEntE dA fUndAçÃo rAdIodIfUsÃo EdUcAtIVA 
do EstAdo do tocAntIns - rEdEsAt, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o artigo 24, incisos I, VII, e XII do Estatuto 
da fundação, c/c o art. 86 da Lei nº 1818/2007.

rEsoLVE:

Art. 1º tornAr sEm EfEIto, a Portaria/fundação-rEdEsAt/
Nº 110/2016, publicada no Diário Oficial nº 4.742, de 14 de novembro 
de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE dA PrEsIdEntE dA fUndAçÃo rAdIodIfUsÃo 
EdUcAtIVA do EstAdo do tocAntIns - rEdEsAt, em Palmas - to, 
aos 02 dias do mês de dezembro de 2016.

mArIA VALÉrIA mIrAndA KUroVsKI
Presidente

EXTRATO DO CONTRATO

contrato nº: 0023/2016
Processo nº: 2015/20340/000133.
contratante: fundação radiodifusão Educativa do Estado do tocantins 
- rEdEsAt.
contratada: Hispamar satélites s.A.
Valor do contrato: r$ 590.328,00 (quinhentos e noventa mil e trezentos 
e vinte e oito reais).
objeto: contratação de Empresa especializada e legalmente habilitada 
para cessão de segmento espacial em banca C, a fim de atender a 
fundação radiodifusão Educativa do Estado do tocantins- rEdEsAt.
Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.
data da assinatura: 14/11/2016
signatários: maria Valeira miranda Kurovski,
carlos González miguel,
Luiz fernandes barros c. fernandes.

IGEPREV-TOCANTINS

APOSTILA Nº 84/2016, DE 02 DE DEzEMbRO DE 2016.
PROCESSO Nº 2016/24830/001593

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante dispõe o art. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 
2008, resolve:

APostILAr

a Portaria nº 1002/PE, de 31 de outubro de 2016, publicada no 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 4.735, de 03 de novembro 
de 2016, que concedeu Pensão ao cônjuge mArIA concEIçÃo 
tEIXEIrA LEnGrUbEr, por morte do ex-segurado roGÉrIo PEnnA 
LEnGrUbEr, para:

I - considerar os proventos da referida segurada isentos, em 
razão do disposto na Lei federal nº 7.713, de 22 de dezembro de 1998, 
no art. 40, §21, da constituição federal:

a) da contribuição Previdenciária, até o dobro do limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime Geral de Previdência social;

b) do Imposto de renda.

II - estabelecer que a requerente deverá ser submetida à nova 
avaliação médica pericial a cada dois anos.

JAcQUEs sILVA dE soUsA
Presidente
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TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00971/2016)

Complemento:

PRAÇA DOS GIRASSOISEndereço:
01.786.029/0001-03CNPJ:

77000-000CEP:

GovernadorCargo:

Representante legal:
281.856.761-00

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA

Ente Federativo/UF:

CPF:

Governo do Estado do Tocantins/TO

Bairro: CENTRO

DEVEDOR

(063) 3218-4145 (063) 3218-4145Fax:Telefone:
gabgov@gobgov.to.gov.brE-mail:

E-mail: Data início da gestão:gabgov@gobgov.to.gov.br 01/01/2015

Complemento:

AV: TEÔTONIO SEGURADO QUADRA 302 NORTE, QI 01, ALAMEDA 05, LOTES 02/03Endereço:
25.091.307/0001-76CNPJ:

77006-328CEP:

PresidenteCargo:

Representante legal:
070.879.421-15

JACQUES SILVA DE SOUSA

CPF:

Bairro:

Unidade Gestora:

CENTRO

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO

CREDOR

Fax:Telefone: (063) 3218-7286

presidente@igeprev.to.gov.brE-mail:

Data início da gestão:E-mail: presidente@igeprev.to.gov.br 01/02/2015

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários em conformidade com as
cláusulas e condições abaixo :

Cláusula Primeira - DO OBJETO

O INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS é CREDOR junto ao DEVEDOR Estados de Governo do Estado do
Tocantins da quantia de R$ 122.913.104,72 (cento e vinte e dois milhões e novecentos e treze mil e cento e quatro reais e setenta e dois centavos),
correspondentes aos valores de Contribuição Patronal devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores
públicos, relativos ao período de 07/2016 a 10/2016, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo.

Pelo presente instrumento o/a Estados de Governo do Estado do Tocantins confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na
forma aqui estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período.

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO

O montante de R$ 122.913.104,72 (cento e vinte e dois milhões e novecentos e treze mil e cento e quatro reais e setenta e dois centavos), será pago em
60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 2.048.551,75 (dois milhões e quarenta e oito mil e quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e
cinco centavos) atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira.

A primeira parcela, no valor R$ 2.048.551,75 (dois milhões e quarenta e oito mil e quinhentos e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos),
vencerá em 30/01/2017 e as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas
fixadas, atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula Terceira.

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das
contribuições que vencerem após esta data.

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida,
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa.

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social.

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês),
acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 2,00% (dois por cento), conforme Lei n° LEI 1614
DE 2005.

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IPCA acumulado desde o mês da consolidação
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração
acrescido de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados desde o mês da

Página 1
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consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial.

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá
atualização pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento).

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Estados - FPE como garantia de pagamento dos valores:
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira;
b) das contribuições previdenciárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na
forma da legislação do ente.
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE da "Autorização para Débito na Conta
de Repasse do Fundo de Participação dos Estados - FPE", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do
acordo de parcelamento.

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações:

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo;
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas;
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou
alternados;
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Estados - FPE.

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS.

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação.

Cláusula Oitava - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro
de sua Comarca.

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas.

null - TO / 08/12/2016

Governo do Estado do Tocantins

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS

JACQUES SILVA DE SOUSA

Testemunhas:

SECRETARIO DE ESTADO DA FAZENDA
CPF: 989.061.947-49CPF: 697.644.841-15

SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO PAULO ANTENOR DE OLIVEIRA

RG: 970221 SESP ESRG: 298877 - SSP TO

Página 2
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DECLARAÇÃO

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA, Governador, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de
Débitos Previdenciários nº 00971/2016, firmado entre o/a Governo do Estado do Tocantins e o INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO
ESTADO DO TOCANTINS em 08/12/2016, foi publicado em ____/____/________ no

( ) mural
( ) jornal ___________________________ - Edição nº ____________, de ______/______/_______
( ) Diário Oficial do ______________________ - Edição nº ____________, de ______/______/_______

Por ser expressão da verdade, firma a presente.

null, ____/____/________

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA

Governador

Página 3

AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS
- FPE

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários

  Acordo CADPREV nº 00971/2016   Data 06/12/2016

  Valor consolidado 122.913.104,72   Valor da prestação inicial 2.048.551,75

  Número prestações 60   Vencimento 1ª prestação 30/01/2017

DEVEDOR

  Ente Federativo Governo do Estado do Tocantins/TO   CNPJ 01.786.029/0001-03

  Representante Legal MARCELO DE CARVALHO MIRANDA   CPF 281.856.761-00

  Conta para débito 36153   Conta nº 149004Banco do Brasil Agência nº

070.879.421-15  Representante Legal

  Conta para crédito

  Unidade Gestora

  Conta nº

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO
DO TOCANTINS

  CPF

25.091.307/0001-76

80381236153

  CNPJ

CREDOR

JACQUES SILVA DE SOUSA

Banco do Brasil Agência nº

1.      O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na
forma do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários acima identificado, cientifica o Banco do Brasil de que, segundo o
estabelecido na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participação dos Estados - FPE como
garantia de pagamento:
1.1 – das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento;
1.2 – das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento.

2.      Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada às liberações do FPE e transferir para a conta da Unidade
Gestora os valores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento:
2.1 – Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das contribuições
não parceladas (item 1.2), sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo
atualizado do valor devido, com cópia ao ente.
2.2 – Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de liberação da primeira parcela
subsequente do FPE, transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora.
2.3 – Se o valor disponível na conta do FPE não for suficiente para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta,
dando-se preferência aos valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do item 1.2, e o resíduo será debitado na parcela subsequente de crédito
do FPE.
2.4 – O valor devido, indicado para débito na conta do ente federativo, conforme item 2.1, é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo-
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo.

3.      O ente federativo declara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da quitação integral do acordo de parcelamento constituirá causa
para a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta.

4.      Esta autorização constitui para integrante do termo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada ao Ministério da
Previdência Social, por meio do CADPREV.

ASSINATURAS

ENTE FEDERATIVO

UNIDADE GESTORA

BANCO DO BRASIL (*)

null/TO - 08/12/2016

   (*) Identificar o responsável (nome, cargo e matrícula).
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Complemento:

PRAÇA DOS GIRASSOISEndereço:
01.786.029/0001-03CNPJ:

77000-000CEP:

GovernadorCargo:

Representante legal:
281.856.761-00

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA

Ente Federativo/UF:

CPF:

Governo do Estado do Tocantins/TO

Bairro: CENTRO

DEVEDOR

(063) 3218-4145 (063) 3218-4145Fax:Telefone:
gabgov@gobgov.to.gov.brE-mail:

E-mail: Data início da gestão:gabgov@gobgov.to.gov.br 01/01/2015

Complemento:

AV: TEÔTONIO SEGURADO QUADRA 302 NORTE, QI 01, ALAMEDA 05, LOTES 02/03Endereço:
25.091.307/0001-76CNPJ:

77006-328CEP:

PresidenteCargo:

Representante legal:
070.879.421-15

JACQUES SILVA DE SOUSA

CPF:

Bairro:

Unidade Gestora:

CENTRO

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO

CREDOR

Fax:Telefone: (063) 3218-7286

presidente@igeprev.to.gov.brE-mail:

Data início da gestão:E-mail: presidente@igeprev.to.gov.br 01/02/2015

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários em conformidade com as
cláusulas e condições abaixo :

Cláusula Primeira - DO OBJETO

O INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS é CREDOR junto ao DEVEDOR Estados de Governo do Estado do
Tocantins da quantia de R$ 11.120.286,70 (onze milhões e cento e vinte mil e duzentos e oitenta e seis reais e setenta centavos), correspondentes aos
valores de Contribuição Patronal devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao
período de 07/2016 a 10/2016, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo.

Pelo presente instrumento o/a Estados de Governo do Estado do Tocantins confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na
forma aqui estabelecida.

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade pela
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período.

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO

O montante de R$ 11.120.286,70 (onze milhões e cento e vinte mil e duzentos e oitenta e seis reais e setenta centavos), será pago em 60 (sessenta)
parcelas mensais e sucessivas de R$ 185.338,11 (cento e oitenta e cinco mil e trezentos e trinta e oito reais e onze centavos) atualizadas de acordo com
o disposto na Cláusula Terceira.

A primeira parcela, no valor R$ 185.338,11 (cento e oitenta e cinco mil e trezentos e trinta e oito reais e onze centavos), vencerá em 30/01/2017 e as
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o
critério determinado na Cláusula Terceira.

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das
contribuições que vencerem após esta data.

A dívida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida,
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Dívida Ativa.

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social.

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

Os valores devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês),
acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, e multa de 2,00% (dois por cento), conforme Lei n° LEI 1614
DE 2005.

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IPCA acumulado desde o mês da consolidação
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração
acrescido de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados desde o mês da

Página 1



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 06 dE dEzEmbro dE 20164.757DIÁRIO OFICIAL   No36

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS (ACORDO CADPREV Nº 00970/2016)

consolidação até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial.

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá
atualização pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido
disponibilizado pelo órgão responsávelo por sua apuração e acréscimo de juros legais composto de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 2,00% (dois por cento).

Cláusula Quarta: DA VINCULAÇÃO DO FPM

O DEVEDOR vincula o Fundo de Participação dos Estados - FPE como garantia de pagamento dos valores:
a) das prestações acordadas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, atualizadas na forma da cláusula terceira;
b) das contribuições previdenciárias não incluídas neste termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento, devidamente atualizadas, na
forma da legislação do ente.
A vinculação será formalizada por meio do fornecimento ao agente financeiro responsável pela liberação do FPE da "Autorização para Débito na Conta
de Repasse do Fundo de Participação dos Estados - FPE", conforme anexo a este termo, e deverá permanecer em vigor até a quitação integral do
acordo de parcelamento.

Cláusula Quinta - DA RESCISÃO

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações:

a) a infração de qualquer das cláusulas do termo;
b) a falta de pagamento de 3 (três) prestações consecutivas ou alternadas;
c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou
alternados;
d) a revogação da Autorização para Débito na Conta de Repasse do Fundo de Participação dos Estados - FPE.

Cláusula Sexta - DA DEFINITIVIDADE

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS.

Cláusula Sétima - DA PUBLICIDADE

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciários entrará em vigor na data de sua publicação.

Cláusula Oitava - DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro
de sua Comarca.

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas.

null - TO / 08/12/2016

Governo do Estado do Tocantins

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS

JACQUES SILVA DE SOUSA

Testemunhas:

SECRETAIO DE ESTADO DA FAZENDA
CPF: 989.061.947-49CPF: 697.644.841-15

SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO PAULO ANTENOR DE OLIVEIRA

RG: 970221 SESP ESRG: 298877 SSP-TO
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DECLARAÇÃO

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA, Governador, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de
Débitos Previdenciários nº 00970/2016, firmado entre o/a Governo do Estado do Tocantins e o INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO
ESTADO DO TOCANTINS em 08/12/2016, foi publicado em ____/____/________ no

( ) mural
( ) jornal ___________________________ - Edição nº ____________, de ______/______/_______
( ) Diário Oficial do ______________________ - Edição nº ____________, de ______/______/_______

Por ser expressão da verdade, firma a presente.

null, ____/____/________

MARCELO DE CARVALHO MIRANDA

Governador
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AUTORIZAÇÃO PARA DÉBITO NA CONTA DE REPASSE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS
- FPE

Anexo ao Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários

  Acordo CADPREV nº 00970/2016   Data 05/12/2016

  Valor consolidado 11.120.286,70   Valor da prestação inicial 185.338,11

  Número prestações 60   Vencimento 1ª prestação 30/01/2017

DEVEDOR

  Ente Federativo Governo do Estado do Tocantins/TO   CNPJ 01.786.029/0001-03

  Representante Legal MARCELO DE CARVALHO MIRANDA   CPF 281.856.761-00

  Conta para débito 36153   Conta nº 149004Banco do Brasil Agência nº

070.879.421-15  Representante Legal

  Conta para crédito

  Unidade Gestora

  Conta nº

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO
DO TOCANTINS

  CPF

25.091.307/0001-76

83809836153

  CNPJ

CREDOR

JACQUES SILVA DE SOUSA

Banco do Brasil Agência nº

1.      O ente federativo acima qualificado, por intermédio de seu representante legal, na condição de devedor da Unidade Gestora de seu RPPS, na
forma do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários acima identificado, cientifica o Banco do Brasil de que, segundo o
estabelecido na cláusula quarta do referido termo de acordo, ocorreu a vinculação dos valores do Fundo de Participação dos Estados - FPE como
garantia de pagamento:
1.1 – das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento;
1.2 – das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu vencimento.

2.      Desse modo, o ente federativo autoriza o Banco do Brasil a debitar na conta destinada às liberações do FPE e transferir para a conta da Unidade
Gestora os valores não pagos no seu vencimento, enquanto estiver vigente e o termo de acordo, observado o seguinte procedimento:
2.1 – Decorridos 5 (cinco) dias do vencimento da prestação do acordo de parcelamento (item 1.1) ou 30 (trinta) dias do vencimento das contribuições
não parceladas (item 1.2), sem que o ente federativo tenha efetivado o pagamento, a Unidade Gestora encaminhará ao Banco do Brasil demonstrativo
atualizado do valor devido, com cópia ao ente.
2.2 – Recebida a comunicação, o Banco do Brasil debitará o valor devido na conta do ente federativo, na data de liberação da primeira parcela
subsequente do FPE, transferindo-o de imediato para a conta da Unidade Gestora.
2.3 – Se o valor disponível na conta do FPE não for suficiente para liquidação do valor devido, este será amortizado pelo saldo existente na conta,
dando-se preferência aos valores de que tratam o item 1.1 e em seguida aos do item 1.2, e o resíduo será debitado na parcela subsequente de crédito
do FPE.
2.4 – O valor devido, indicado para débito na conta do ente federativo, conforme item 2.1, é de inteira responsabilidade da Unidade Gestora, eximindo-
se o Banco do Brasil de qualquer responsabilidade quanto ao seu cálculo.

3.      O ente federativo declara-se ciente de que a revogação desta autorização antes da quitação integral do acordo de parcelamento constituirá causa
para a rescisão antecipada do termo de acordo, com as consequências estabelecidas em sua cláusula quinta.

4.      Esta autorização constitui para integrante do termo de acordo e será, após assinada pelos envolvidos, digitalizada e enviada ao Ministério da
Previdência Social, por meio do CADPREV.

ASSINATURAS

ENTE FEDERATIVO

UNIDADE GESTORA

BANCO DO BRASIL (*)

null/TO - 08/12/2016

   (*) Identificar o responsável (nome, cargo e matrícula).



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 06 dE dEzEmbro dE 20164.757DIÁRIO OFICIAL   No38

NATURATINS

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO Nº 143/2016

rEf: termo de compromisso que entre si celebram o InstItUto 
nAtUrEzA do tocAntIns - nAtUrAtIns e JoÃo GAsPArEtto.
obJEto: o presente termo de compromisso tem como objeto estabelecer 
prazo e padrões de regularização ambiental do imóvel rural.
dAtA dA AssInAtUrA: 01 de dezembro de 2016.
VIGÊncIA: o presente instrumento vigorará até a análise final de 
validação do cAr, estendendo-se ao máximo de 3 (três) anos conforme 
artigo 79-A, §1º, II, da Lei nº 9.605/98, em que serão estabelecidos e 
legitimados os quantitativos de áreas a serem regularizadas, em se 
tratando de reserva legal e áreas de preservação permanente, bem 
como a localização das áreas a serem recompostas ou regeneradas, e a 
definição de um cronograma de implementação das medidas propostas 
e aprovadas.
sIGnAtÁrIos: Herbert brito barros: Presidente/compromitente;
João Gasparetto: compromissado.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 28/2016
AO TERMO DE COMPROMISSO Nº 53/2016

rEf: termo Aditivo que entre si celebram o InstItUto nAtUrEzA do 
tocAntIns - nAtUrAtIns e WALdEr ALVEs dE soUzA.
obJEto: o presente termo Aditivo tem por objeto prorrogar por mais 
06 (seis) meses a vigência do Termo de Compromisso nº 53/2016, a fim 
de oportunizar o compromissado cumprir as exigências constantes da 
cláusula segunda do referido termo de compromisso. bem como obter 
a licença de barramento e recursos hídricos, prevista na clausula terceira 
deste instrumento.
dAtA dA AssInAtUrA: 30 de novembro de 2016.
VIGÊncIA: o termo de compromisso nº 53/2016 passa a ter a vigência 
de mais 06 (seis) meses, além dos 06 (seis) meses anteriormente fixados, 
perfazendo um total de 01 (um) ano, com efeitos a partir de 02/06/2016 
e término em 01/06/2017.
sIGnAtÁrIos: Herbert brito barros: Presidente/compromitente;
Walder Alves de souza: compromissado.

RURALTINS

PORTARIA Nº 437/2016/GAbPRES

o PrEsIdEntE do InstItUto dE dEsEnVoLVImEnto 
rUrAL do EstAdo do tocAntIns - rUrALtIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o regimento Interno aprovado pelo decreto 
nº 10.643, de 11 de julho de 1994, com fundamento no art. 67 da Lei nº 
8666, de 21 de junho de 1993, e, observado o disposto no art. 13, inciso 
IX da Instrução normativa do tribunal de contas do Estado do tocantins, 
nº 02/2008, de 07 de maio de 2008.

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

CONSIDERANDO que os gastos devem sempre ser fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados para sem 
prejuízo de suas atribuições, exercerem o encargo de fiscal de contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular do contrato elencado a seguir:

número do 
contrato

número do 
Processo fiscal do contrato fiscal substituto contratado e objeto do contrato

037/2016 2016/34491/00001
célio James sousa 

nogueira 
matrícula: 37932-5

Jailson amaro da 
silva 

matricula: 816660-6

VEntIsoL dA AmAzÔnIA Ind. 
dE APArELHo ELÉtrIcos 

LtdA, referente aquisição 
de materiais permanente 
(condicionadores de ar) 

Art. 2º Estabelecer, como atribuições do fiscal, o seguinte:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas e eventuais diligências dos Órgãos de controle 
Interno e Externo;

V - atestar o recebimento dos serviços nas condições 
estabelecidas no instrumento convocatório e contratual;

VI - acompanhar os prazos de vigência do contrato, indicando 
a necessidade de prorrogações, acréscimos e supressões;

VII - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
as especificações contidas no instrumento convocatório, e correspondente 
ao contrato e proposta;

VIII - proceder à verificação de todas as condições pré-
estabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

IX - nos casos de prorrogação, acréscimos e supressões, 
as solicitações devem ser expedidas em, no mínimo, 60 dias antes do 
término do contrato;

Art. 3º O fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhes as 
disposições das Leis 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e 1.818/07, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir da sua publicação.

GAbInEtE do PrEsIdEntE do InstItUto dE 
dEsEnVoLVImEnto rUrAL do EstAdo do tocAntIns - 
rUrALtIns, em Palmas - to, ao 01º dia do mês de dezembro de 2016.

PEdro dIAs corrÊA dA sILVA
Presidente

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

ProcEsso: 2016/34491/00001
contrAto: 037/2016
contrAtAntE: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - rUrALtIns
contrAtAdo: VEntIsoL dA AmAzÔnIA IndÚstrIA dE APArELHo 
ELÉtrIco LtdA
cnPJ: 17.417.928/0001-79
obJEto do contrAto: Aquisição de material permanente 
(condicionador de ar, tipo split), para atender as necessidades deste 
Instituto.
VALor totAL: r$ 62.275,00 (sessenta e dois mil e duzentos e setenta e 
cinco reais) dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 3449.20.606.1147.3007.0000 
- Elemento de despesa: 44.90.52, fonte: 0240002414 e 0240002675
VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura, ficando adstrito aos créditos 
orçamentários conforme disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93.
dAtA dE AssInAtUrA: 28.11.2016.
modALIdAdE: Licitação, Pregão Eletrônico comprasnet nº 022/2016
sIGnAtÁrIos: Pedro dias corrêa da silva - Presidente do rUrALtIns 
e Júlio césar Garcia martins - representante da Empresa VEntIsoL dA 
AmAz. Ind. dE APArELHo ELÉtrIco LtdA.
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EXTRATO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO: 2016/34491/00001

o Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins - 
ruraltins, torna pública a Adesão ao registro de Preços Pregão Eletrônico 
srP nº 022/2016 e Ata de registro de Preços nº 22/2016, oriundo do 
processo licitatório, da secretaria da segurança Pública do Estado do 
Tocantins, publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 4.646, 
23 de junho de 2016, cujo objetivo é a aquisição de materiais permanente 
(condicionador de ar), para atender as necessidades desta Autarquia, a 
ser contratado com a empresa VEntIsoL dA AmAzÔnIA IndÚstrIA dE 
APArELHos ELÉtrIcos LtdA, inscrita no cnPJ: 17.417.928/0001-79,  
com valor total de r$ 62.275,00 (sessenta e dois mil e duzentos e setenta 
e cinco reais), conforme Ata de registro de Preços da referida empresa, 
com vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 
do contrato. Palmas, 28 de novembro de 2016.

EdItAL dE ProrroGAçÃo dE PrAzo dA cHAmAdA 
PÚBLICA nº 01/2016 para levantamento de beneficiários do Programa 
de Aquisição de Alimentos - PAA na modalidade compra com doação 
simultânea com dispensa de Licitação.

o Presidente do Instituto de desenvolvimento rural do Estado 
do tocantins - rUrALtIns, no uso de suas atribuições legais, rEsoLVE 
prorrogar até o dia 16 de dezembro de 2016, prazo para cadastramento 
de beneficiários do Programa de Aquisição de alimentos - PAA.

GAbInEtE do PrEsIdEntE do InstItUto E 
dEsEnVoLVImEnto rUrAL do EstAdo do tocAntIns - 
rUrALtIns, em Palmas - to, aos 28 dias do mês de novembro de 2016.

PEdro dIAs corrÊA dA sILVA
Presidente

ITERTINS

]

PORTARIA Nº 263/2016

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins- 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, conforme requerimento 
- rd, do servidor e na conformidade do art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

dEtErmInAr, 26 (vinte e seis) dias de férias, a partir de 
02/012017 a 27/01/2017 da servidora LEIdIAnE sILVA borGEs 
mAcHAdo, Assessor Especial V - AE-5, matrícula nº 11459824-1 e cPf nº 
018.788.791-89, referente ao período aquisitivo 2015/2016 e interrompida 
pela Portaria nº 049/2016, de 17 de março de 2016, publicada através do 
doE nº 4.584, de 21 de março de 2016.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 1º dia do mês de dezembro de 2016.

JÚLIo cEsAr mAcHAdo
Presidente

PORTARIA Nº 264/2016

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins- 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, conforme requerimento 
- rd, do servidor e na conformidade do art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, r e s o l v e:

dEtErmInAr, 10 (dez) dias de férias, a partir de 04/012017 
a 13/01/2017 da servidora ÉdInA mArIA dA sILVA costA, Assistente 
Administrativo, matrícula nº 552139-3 e cPf nº 441.355.301-25, referente 
ao período aquisitivo 2014/2015 e interrompida pela Portaria nº 176/2016, 
de 26 de julho de 2016, publicada através do doE nº 4.672, de 28 de 
julho de 2016.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 1º dia do mês de dezembro de 2016.

JÚLIo cEsAr mAcHAdo
Presidente

PORTARIA Nº 265/2016

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins- 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, conforme requerimento 
- rd, do servidor e na conformidade do art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

dEtErmInAr, 15 (quinze) dias de férias, a partir de 06/12/2016 
a 20/12/2016 da servidora bEAtrIz PErEIrA dos sAntos soUsA, 
Auxiliar Administrativo, matrícula nº 206334-4 e cPf nº 527.518.991-53, 
referente ao período aquisitivo 2013/2014 e interrompida pela Portaria nº 
174/2016, de 25 de julho de 2016, publicada através do doE nº 4.672, 
de 28 de julho de 2016.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 1º dia do mês de dezembro de 2016.

JÚLIo cEsAr mAcHAdo
Presidente

PORTARIA Nº 266/2016

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins- 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, conforme requerimento 
- rd, do servidor e na conformidade do art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

dEtErmInAr, 15 (quinze) dias de férias, a partir de 05/12/2016 
a 19/12/2016 da servidora JosÉ dos sAntos costA, Assistente 
Administrativo, matrícula nº 224021-2 e cPf nº 158.171.721-00, referente 
ao período aquisitivo 2010/2011 e suspensa pela Portaria nº 0150/2009, 
de 27 de julho de 2009, publicada através do doE nº 2.942, de 28 de 
julho de 2009.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 1º dia do mês de dezembro de 2016.

JÚLIo cEsAr mAcHAdo
Presidente

PORTARIA Nº 267/2016

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins- 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, conforme requerimento 
- rd, do servidor e na conformidade do art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, resolve:

dEtErmInAr, 20 (vinte) dias de férias, a partir de 04/01/2017 a 
23/01/2017 do servidor rEGInALdo GomEs, Analista técnico Jurídico/
fcA-8, matrícula nº 299446-4 e cPf nº 232.987.581-91, referente ao 
período aquisitivo 2005/2006 e suspensa pela Portaria nº 0177/2006, 
de 13 de julho de 2006, publicada através do doE nº 2.215, de 27 de 
julho de 2006.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, aos 1º dia do mês de dezembro de 2016.

JÚLIo cEsAr mAcHAdo
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 579/2016

A rEItorA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da Lei 3.124, e pelo Ato nº 
932 - nm, de 14 de julho de 2016, com base no art. 67 da Lei 8.666/93

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor EXPEdIto ALVEs cArdoso, 
matrícula nº 900364 para atuar como Gestor dos convênios EmbrAPA/
UnItIns nº 10200.09/0263-2 (sincov nº 713312/2009) e 10200.10/0268-8 
(sincov nº 748041/2010).

Art. 2º Esta Portaria vigorará a partir da data de sua publicação.

GAbInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do 
tocAntIns-UnItIns, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de novembro 
de 2016.

sImonE PErEIrA brIto
reitora em Exercício
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PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 580, DE 30 DE NOVEMbRO DE 2016.

A rEItorA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da Lei 3.124, e pelo Ato nº 
932 - nm, de 14 de julho de 2016, com base na Lei. 8.666/93;

considerando a necessidade de contratação para realizar o 
gerenciamento Administrativo e financeiro do Projeto: concurso público 
para provimento de cargos técnico-Administrativo da Unitins/2016.

considerando o Parecer Jurídico “scE” nº 547/2016 emitido pela 
Procuradoria-Geral do Estado do tocantins, constante do Processo interno 
nº 2016/20321/002486 manifestando se pela legalidade da dispensa 
de processo licitatório para a aquisição direta do referido serviço, com 
fundamento no art. 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93;

rEsoLVE:

Art. 1º dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAçÃo, com 
fundamento no art. 24, XIII da Lei federal nº 8.666/93, para contratação 
de empresa para apoio científico e tecnológico no processo de 
gerenciamento, em favor da empresa fUndAçÃo dE APoIo 
cIEntÍfIco E tEcnoLÓGIco do tocAntIns - fAPto inscrita no 
cnPJ: 06.343.763/0001-11, no valor de r$ 54.074,51(cinquenta e quatro 
mil setenta e quatro reais e cinquenta e um centavos). os prazos e 
condições pactuadas, conforme solicitações, justificativas e especificações 
estão contidas no Processo Administrativo nº 2016/20321/002486.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de assinatura.

sImonE PErEIrA brIto
reitora em Exercício

EXTRATO DE CONTRATO

Processo Administrativo nº 2016/20321/002486
Extrato contrato nº 070/2016
contratante: Universidade Estadual do tocantins - UnItIns
cnPJ: 01.637.536/0001-85
Contratada: Fundação de Apoio Científico e Tecnológico do Tocantins 
- fAPto
cnPJ: 06.343.763/0001/11
objeto: Gerenciamento Administrativo e financeiro do Projeto 
“concUrso PÚbLIco QUAdro tÉcnIco-AdmInIstrAtIVo/2016”.
Amparo Legal: Lei nº 8.666/93
Valor Global: r$ 54.074,51 (cinquenta e quatro mil e setenta e quatro 
reais e cinquenta e um centavos).
data da Assinatura: 01de dezembro 2016
Vigência: 01/12/16 a 01/06/2017
contratante: simone Pereira brito - reitora em Exercício
contratada: Léo Araújo da silva

DEFENSORIA PÚbLICA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 1538, DE 2 DE DEzEMbRO DE 2016.

A sUPErIntEndEntE dE AdmInIstrAçÃo E fInAnçAs 
dA dEfEnsorIA PÚbLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 195, de 22 de maio de 2013, publicado 
no doE nº 3.887, de 04 de junho de 2013,

rEsoLVE:

Art. 1º ALtErAr em razão de extrema necessidade de serviço, 
o período de 05/12/2016 a 18/12/2016, das férias do servidor WAGnEr 
GUstAVo bArros PAssArInI, Gerente de núcleo IV, matrícula nº 
908227-1, relativas ao período aquisitivo 2015/2016, concedidas por meio 
da Portaria nº 1361/2016, publicada no Diário Oficial nº 4.752, de 29 de 
novembro de 2016, assegurando-lhe o direito de usufruí-las no período 
de 05/06/2017 a 18/06/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a partir de 05 de dezembro de 2016.

Gabinete da superintendente de Administração e finanças, em 
Palmas, aos dois dias do mês de dezembro de 2016.

moUnIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 045/2016.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº: 16.0.000002068-4.
modALIdAdE: dispensa de Licitação, artigo 24, inciso II do, da Lei nº 
8.666/93.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: fabel Innecco Engenharia e comércio de Produtos 
Eletroeletrônicos LtdA-mE
obJEto: Aquisição de carregador de bateria chaveada para o gerador 
de energia elétrica instalado no subsolo da sede da defensoria Pública 
do Estado do tocantins.
dotAçÃo orçAmEntÁrIA: 03.091.1173.4004; ELEmEnto dE 
dEsPEsA: 44.90.52; sUbItEm: 39; fontE 0240005035.
VALor: r$ 751,33 (setecentos e cinquenta e um reais e trinta e três 
centavos).
VIGÊncIA: 02/12/2016 a 31/12/2016.
dAtA dA AssInAtUrA: 02/12/2016.
sIGnAtÁrIos: Alexandre Augustus Lopes Elias El zayek - subdefensor 
Público-Geral - contratante
Eduardo correa Innecco - representante - contratada.

PUbLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMAS

AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura municipal de Almas-to, através da comissão 
Permanente de Licitações, torna público, e comunica aos interessados 
que se fará realizar as seguintes licitações:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2016

objeto: contratação de empresa, para prestação de serviços 
de pintura de prédios públicos municiais, conforme termo de referência.
data e Horário de Abertura dos Envelopes: 20/12/2016 às 11:00hs. 
Informações Gerais: fone: (63) 3373-1211 ou e-mail: licita.almas@
hotmail.com.

Almas - to, 01/12/2016.

Herbert rufo barbosa
Presidente de cPL - Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJINHO DE NAZARÉ

EXTRATO DE CONTRATO 
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2016 - FMS

contrAtAntE: fUndo mUnIcIPAL dE sAÚdE dE brEJInHo dE 
nAzArÉ
cnPJ nº 11.608.295/0001-08.
dotAçÃo orçAmEntÁrIA:
0004.0021.10.301.0020.1012 - AmPLIAçÃo E rEformA dE UnIdAdE 
bÁsIcA dE sAÚdE - 4.4.90.51 - 359 - oUtros sErVIços dE 
tErcEIros - PEssoA JUrÍdIcA - 0010.00.000.
contrAtAdo: 1 - EcotEr LtdA - mE cnPJ nº 97.428.247/0001-45 
cLt 049/2016 
r$ 4.415,63 (quatro mil quatrocentos e quinze reais e sessenta e três 
centavos)
obJEto: contrAtAçÃo dE PrEstAçÃo dE sErVIço dE 
APLIcAçÃo E LIXAmEnto dE mAssA LÁtEX Em PArEdEs nA 
AmPLIAçÃo dA Ubs PortE I, do fUndo mUnIcIPAL dE sAÚdE 
do mUnIcÍPIo dE brEJInHo dE nAzArÉ - to.
Processo: 578/2016, dispensa de Licitação nº 001/2016 - fms.
Vigência do contrato: 30 (trinta) dias.
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EXTRATO DE CONTRATO 
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2016 - FMS

contrAtAntE: fUndo mUnIcIPAL dE sAÚdE dE brEJInHo dE 
nAzArÉ
cnPJ nº 11.608.295/0001-08.
dotAçÃo orçAmEntÁrIA:
0004.0021.10.301.0020.1012 - AmPLIAçÃo E rEformA dE UnIdAdE 
bÁsIcA dE sAÚdE - 4.4.90.51 - 359 - oUtros sErVIços dE 
tErcEIros - PEssoA JUrÍdIcA - 0010.00.000.
contrAtAdo: 1 - st constrUtorA & LocAçÃo dE mÁQUInAs 
LtdA cnPJ nº 38.130.886/0001-60 cLt 050/2016
r$ 9.722,15 (nove mil setecentos e vinte e dois reais e quinze centavos)
obJEto: contrAtAçÃo dE PrEstAçÃo dE sErVIço dE 
cobErtUrA dE AcEsso E PAVImEntAçÃo EXtErnA dA rEformA 
dA Ubs PortE I, do fUndo mUnIcIPAL dE sAÚdE do mUnIcÍPIo 
dE brEJInHo dE nAzArÉ - to.
Processo: 598/2016, dispensa de Licitação nº 002/2016 - fms.
Vigência do contrato: 30 (trinta) dias.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS DO TOCANTINS

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo: Pregão nº 25/2016. objeto: registro de preços para 
lavagem simples e geral de veículo. contrAtAntE: fundo municipal 
de saúde, sob o cnPJ de nº: 11.359.904/0001-24. contrAtAdo: 
AntonIo corrEIA sILVA, sob o cPf de nº: 485.085.941-00. Validade 
da Ata: 12 meses.

Processo: Pregão nº 23/2016. objeto: registro de preços 
para aquisição de produtos de Higienização, Lavanderia e Limpeza 
Hospitalar. contrAtAntE: fundo municipal de saúde, sob o cnPJ 
de nº: 11.359.904/0001-24. contrAtAdos: mr dIstrIbUIdorA dE 
ArmArInHos EIrELI - EPP sob o cnPJ de nº: 19.277.031/0001-12 e 
fErrEIrA & sAntos LtdA, sob o cnPJ de nº: 09.523.343/0001-05. 
Validade das Atas: 12 meses. Jose santana neto/secretário municipal 
de saúde.

AVISOS DE LICITAÇÃO

o fundo municipal de saúde de colinas do tocantins torna 
público que realizará as licitações a seguir: PrEGÃo PrEsEncIAL nº 
27/2016 - dia 19 de dezembro de 2016 às 8h. objeto: contratação de 
empresa para a aquisição de material permanente para Hospital municipal 
de colinas do tocantins, conforme proposta de nº 11359.904000/1140-01 
e nº 11359.904000/1140-04 relativo aos recursos de emenda parlamentar 
de nº 26900007, nº 24290004, nº 2690014, nº16400010. PrEGÃo 
PrEsEncIAL - srP de nº 28/2016 - dia 20 de dezembro de 2016 às 
8h. objeto: contratação de empresa especializada para a aquisição de 
material permanente para as Unidades básicas de saúde de colinas, 
conforme propostas de nos 11359.904000/1160-03, 11359.904000/116004, 
11359.904000/116005, 11359.904000/116006, 11359.904000/116007, 
11359.904000/116008, 11359.904000/116010, 11359.904000/116011, 
11359.904000/1160-12, relativo aos recursos de emendas parlamentares de 
n 24290003, 29180001, 30680006. o edital completo poderá ser obtido pelos 
interessados somente na sede do fundo das 7 às 11h de segunda a sexta-
feira. maiores informações: (63) 99985-4678. colinas do tocantins - to,  
06 de dezembro de 2016. Juscelino ferreira da silva/Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GURUPI

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO 
À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2015

Processo Licitatório nº 2262/2015. finalidade: Alterar os preços 
inicialmente pactuados na ata de registro de preços nº 012/2014, do 
pregão presencial nº 024/2014, processo licitatório nº 1797/2014 objeto 
da ata: aquisição de materiais betuminosos, destinados a revitalização de 
ruas e avenidas de Gurupi-to. Órgão Gerenciador: secretaria municipal 
de Infraestrutura detentora: cEntro-oEstE AsfALtos s/A, cnPJ 
nº 01.593.821/0003-03. fundamentação Legal: cláusula oitava, item 
“8.1” da ArP nº 024/2015 e nos termos do art. 17, do decreto federal nº 
7.892/2013. das Alterações:

ItEm EsPEcIfIcAçÃo
VALor 

rEGIstrAdo Por 
tonELAdA

% nEGocIAçÃo 
no P.A 3801/2015

VALor AdItAdo 
Por tonELAdA

01 EmULsÃo rL 1c r$ 1.863,00 6,67% r$ 2.156,17

02 EmULsÃo rL 1c E r$ 2.300,40 6,67% r$ 2.661,95

03 EmULsÃo rr 2 c r$ 1.954,80 6,67% r$ 2.262,43

04 AsfALto dILUÍdo dE cUrA mÉdIA 
cm-30 r$ 3.353,40 6,67% r$ 3.881,12

05 EmULsÃo rm 1 c r$ 2.104,92 6,67% r$ 2.436,16

Gurupi - to, 17 de junho de 2016. Gerson José de oliveira - 
secretário municipal de Infraestrutura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO JARDIM

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 003/2015

ProcEsso nº 020/2015.
tomAdA dE PrEço nº 001/2015.
contrAto nº 003/2015.
contrAtAntE: Prefeitura municipal de novo Alegre-to, cnPJ nº 
33.266.248/0001-58.
contrAtAdo: constrUtorA VALE do PALmA LtdA - mE inscrita 
no cnPJ nº 09.604.894/0001-01.
obJEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a ProrroGAçÃo 
da vigência do Contrato inicial firmado entre as partes, nos termos 
previstos em cláusula segunda do presente termo Aditivo, por um período 
de 60 (sessenta) dias. Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial.
dAtA AssInAtUrA: 10 de novembro de 2016.
sIGnAtÁrIos: WILson soUsA E sILVA - Prefeito municipal
robErto cArLos rodrIGUEs PErEIrA - representante legal da 
contratada.

novo Alegre - to, 14 de novembro de 2016.

WILson soUsA E sILVA
Prefeito municipal

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 004/2015

ProcEsso nº 021/2015.
tomAdA dE PrEço nº 002/2015.
contrAto nº 004/2015.
contrAtAntE: Prefeitura municipal de novo Alegre-to, cnPJ nº 
33.266.248/0001-58.
contrAtAdo: constrUtorA VALE do PALmA LtdA - mE inscrita 
no cnPJ nº 09.604.894/0001-01.
obJEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a ProrroGAçÃo 
da vigência do Contrato inicial firmado entre as partes, nos termos 
previstos em cláusula segunda do presente termo Aditivo, por um período 
de 60 (sessenta) dias. Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial.
dAtA AssInAtUrA: 10 de novembro de 2016.
sIGnAtÁrIos: WILson soUsA E sILVA - Prefeito municipal
robErto cArLos rodrIGUEs PErEIrA - representante legal da 
contratada.

novo Alegre - to, 14 de novembro de 2016.

WILson soUsA E sILVA
Prefeito municipal
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EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 005/2015

ProcEsso nº 022/2015.
tomAdA dE PrEço nº 003/2015.
contrAto nº 005/2015.
contrAtAntE: Prefeitura municipal de novo Alegre-to, cnPJ nº 
33.266.248/0001-58.
contrAtAdo: mAstEr constrUçÕEs E LocAçÕEs LtdA - mE 
inscrita no cnPJ nº 22.137.861/0001-59.
obJEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a ProrroGAçÃo 
da vigência do Contrato inicial firmado entre as partes, nos termos 
previstos em cláusula segunda do presente termo Aditivo, por um período 
de 60 (sessenta) dias. Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial.
dAtA AssInAtUrA: 10 de novembro de 2016.
sIGnAtÁrIos: WILson soUsA E sILVA - Prefeito municipal
EdUArdo sILVA AmorIm - representante legal da contratada.

novo Alegre - to, 14 de novembro de 2016.

WILson soUsA E sILVA
Prefeito municipal

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 006/2015

ProcEsso nº 027/2015.
tomAdA dE PrEço nº 004/2015.
contrAto nº 006/2015.
contrAtAntE: Prefeitura municipal de novo Alegre-to, cnPJ nº 
33.266.248/0001-58.
contrAtAdo: constrUtorA VALE do PALmA LtdA - mE inscrita 
no cnPJ nº 09.604.894/0001-01.
obJEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a ProrroGAçÃo 
da vigência do Contrato inicial firmado entre as partes, nos termos 
previstos em cláusula segunda do presente termo Aditivo, por um período 
de 60 (sessenta) dias. Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial.
dAtA AssInAtUrA: 10 de novembro de 2016.
sIGnAtÁrIos: WILson soUsA E sILVA - Prefeito municipal
robErto cArLos rodrIGUEs PErEIrA - representante legal da 
contratada.

novo Alegre - to, 14 de novembro de 2016.

WILson soUsA E sILVA
Prefeito municipal

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 007/2015

ProcEsso nº 028/2015.
tomAdA dE PrEço nº 005/2015.
contrAto nº 007/2015.
contrAtAntE: Prefeitura municipal de novo Alegre-to, cnPJ nº 
33.266.248/0001-58.
contrAtAdo: mAstEr constrUçÕEs E LocAçÕEs LtdA - mE 
inscrita no cnPJ nº 22.137.861/0001-59.
obJEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a ProrroGAçÃo 
da vigência do Contrato inicial firmado entre as partes, nos termos 
previstos em cláusula segunda do presente termo Aditivo, por um período 
de 60 (sessenta) dias. Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial.
dAtA AssInAtUrA: 10 de novembro de 2016.
sIGnAtÁrIos: WILson soUsA E sILVA - Prefeito municipal
EdUArdo sILVA AmorIm - representante legal da contratada.

novo Alegre - to, 14 de novembro de 2016.

WILson soUsA E sILVA
Prefeito municipal

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 011/2014

ProcEsso nº 005/2014.
PrEGÃo PrEsEncIAL nº 001/2014.
contrAto nº 011/2014.
contrAtAntE: Prefeitura municipal de novo Alegre-to, cnPJ nº 
33.266.248/0001-58.
contrAtAdo: sEtfocUs sIstEmAs LtdA-mE, inscrita no cnPJ nº 
01.689.869/0001-58.
obJEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a ProrroGAçÃo 
da vigência do Contrato inicial firmado entre as partes, nos termos 
previstos em cláusula segunda do presente termo Aditivo, por um período 
de 02 (dois) meses. Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial.
dAtA AssInAtUrA: 26 de outubro de 2016.
sIGnAtÁrIos: WILson soUsA E sILVA - Prefeito municipal
HELtEr VIEIrA dA sILVA LoPEs - representante legal da contratada.

novo Alegre - to, 31 de outubro de 2016.

WILson soUsA E sILVA
Prefeito municipal

RESULTADO DA SESSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016

PROCESSO Nº 023/2016

o mUnIcÍPIo dE noVo ALEGrE-to, EstAdo tocAntIns, 
torna público o resultado do processo licitatório Pregão Presencial nº 
013/2016, objetivando a Aquisições de cestas básicas Para distribuição 
Gratuita as famílias carentes do município de novo Alegre - to, conforme 
termo de referência (AnEXo I), realizado em 24 de novembro de 2016 
às 08:00 horas, onde chegou-se ao seguinte resultado: a Empresa tAILA 
ALVEs dE oLIVEIrA - mE, inscrita no cnPJ nº 21.477.521/0001-04, 
vencedora do único item conforme mapa de julgamento, portanto a 
empresa supra sagra se vencedora com um valor totAL: r$ 75.200,00 
(setenta e cinco mil e duzentos reais). Portanto desde a data desta 
publicação a empresa acima citada deverá comparecer no prazo máximo 
de 05 dias para assinatura da Ata com esta municipalidade.

noVo ALEGrE - to, 29 de novembro de 2016.

rozImAr fErnAndEs dE soUsA
Pregoeira

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016

ATA Nº 024/2016

contrAtAntE: o mUnIcÍPIo dE noVo ALEGrE-to, EstAdo do 
tocAntIns, torna publico o Extrato de contrato, referente ao processo 
licitatório Pregão Presencial nº 013/2016.
obJEto: Aquisições de cestas básicas Para distribuição Gratuita as 
famílias carentes do município de novo Alegre - to, conforme termo 
de referência (AnEXo I), realizado em 24 de novembro de 2016 às 
08:00 horas.
contrAtAdo: tAILA ALVEs dE oLIVEIrA - mE, inscrita no cnPJ nº 
21.477.521/0001-04, única vencedora com um valor totAL: r$ 75.200,00 
(setenta e cinco mil e duzentos reais).
bAsE LEGAL: Lei 8.666-93, Lei 10.520/02, Leis comp. 123/06 e 147/2014, 
dec. fed. 7.892/13 e dec. mun. 245/13 e alterações.
VIGÊncIA: 12 meses, a partir de sua Assinatura/Publicação

novo Alegre - to, 29 de novembro de 2016.

WILson soUzA E sILVA
PrEfEIto mUnIcIPAL
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE ATA DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO

rEfErEntE: PrEGÃo PrEsEncIAL nº 007/2016
ProcEsso nº 020/2016
contrAtAntE: fundo municipal de saúde de novo Alegre - to.
contrAtAdo: soUsA E LoPEs LtdA mE, inscrita no cnPJ nº 
07.232.570/0001-56.
obJEto: contratação de Empresa para confecção de materiais 
Gráficos e Camisetas de Malha Fria com Serigrafia, em atendimento as 
necessidades do fundo município de saúde de novo Alegre - to.
modALIdAdE: dispensa de Licitação/contratação de forma direta, 
conforme previsto no artigo 24, inciso V, da Lei nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.
VALor GLobAL: r$ 5.670,00 (cinco mil seiscentos e setenta reais).
dAtA AssInAtUrA: 09 de novembro de 2016.

sIrLEnE PErEIrA dos sAntos fArIAs
Gestora do fundo de saúde

EXTRATO DE 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2015

ProcEsso nº 029/2015.
tomAdA dE PrEço nº 001/2015.
contrAto nº 008/2015.
contrAtAntE: fundo municipal de saúde de novo Alegre-to, cnPJ 
nº 33.266.248/0001-58.
contrAtAdo: mAstEr constrUçÕEs E LocAçÕEs LtdA - mE 
inscrita no cnPJ nº 22.137.861/0001-59.
obJEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a ProrroGAçÃo 
da vigência do Contrato inicial firmado entre as partes, nos termos 
previstos em cláusula segunda do presente termo Aditivo, por um período 
de 60 (sessenta) dias. Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial.
dAtA AssInAtUrA: 10 de novembro de 2016.
sIGnAtÁrIos: sIrLEnE PErEIrA dos sAntos fArIAs - Gestora 
do fundo municipal
EdUArdo sILVA AmorIm - representante legal da contratada.

novo Alegre - to, 14 de novembro de 2016.

sIrLEnE PErEIrA dos sAntos fArIAs
Gestora do fundo de saúde

PUbLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

o Presidente da Associação brasileira de odontologia do 
tocantins, no uso de suas atribuições estatutárias (artigo 35 do Estatuto 
da Abo-to), conVocA os membros da diretoria, e associados em 
pleno gozo dos seus direitos estatutários para reunião Extraordinária com 
a finalidade específica de apresentar a prestação de contas do biênio 
2015/2017, a realizar-se no dia 07/12/2016, com a 1ª chamada às 18:30h, 
2ª chamada às 18:45h e 3ª chamada 19:00 h.

O edital completo encontra-se afixado na sede da ABO-TO.

Palmas - to, 23 de novembro de 2016.

José claudio Lóis
Presidente da Abo/to

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa ALEsAt combUstÍVEIs s/A,  cnPJ. 
23.314.594/0065-75, localizada na rod to-336, Km 21,3, contanier 4, 
centro, Porto nacional - to, torna público que recebeu do Instituto de 
natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a renovação da autorização de 
transportes de cargas Perigosas - AtcP - 111 nº 3738-2016, através do 
Processo 2978-2016-m, com vencimento em 21/11/2017, para a atividade 
de coleta e/ou transporte de cargas perigosas, no Estado do tocantins.

FUNDAÇÃO UNIRG

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO
CONTRATO/UNIRG Nº 057/2016

A Fundação UNIRG, torna público, que foi firmado contrato 
com a empresa mAndArIn comÉrcIo E constrUçÕEs LtdA 
(ELEtroEnGE), cnPJ: 04.871.795/0001-64, no valor total de r$ 
118.050,00 (cento e dezoito mil e cinquenta reais), referente à aquisição 
de aparelhos de ar condicionado do tipo Split, classe econômica 
para atendimento das necessidades dos departamentos e salas de 
aula da fundação/centro Universitário UnirG, constante no Processo 
Administrativo nº 2016.02.008349, Pregão Presencial nº 004/2016.

Gurupi - to, 28 de novembro de 2016.

AntÔnIo sÁVIo bArbALHo do nAscImEnto
Presidente da fundação UnIrG

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Aquiles Pereira de sousa, cnPJ 00.084.984/0001-36, torna 
público que requereu ao InstItUto nAtUrEzA do tocAntIns - 
nAtUrAtIns, a renovação de Lo 10003-2014, Areia e cascalho no 
Leito do Araguaia, Araguatins - to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAmA nº 010/09 e coEmA nº 07/05.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

constrUtorA JUrEmA LtdA, cnPJ 05.802.590/0006-02,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtIns, a (A.A) Autorização Ambiental, para instalação de uma 
cascalheira situado a margem esquerda da rodovia to 222, Loteamento 
muricizal, 2ª Etapa - pertencente à fazenda cachoeira do Grotão 
município de Aragominas-to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAmA nº 237/1997 e coEmA nº 007/2005 que dispõe 
sobre a atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

JoÃo dA sILVA mIrAndA, cPf 107.468.461-34, torna público 
que requereu junto ao nAtUrAtIns, Licença Ambiental para atividade 
de Lazer, na chácara cantinho do céu, localizada na Gleba Jacuba II, 
no município Araguaína - to, conforme Anexo I da resolução conAmA 
006/1986.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. cArLos ALbErto dE oLIVEIrA E oUtros - cPf 
235.662.308-63, torna público que requereu ao Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns, as Licenças PrÉVIA, de InstALAçÃo e 
de oPErAçÃo para as atividades de bovinocultura e obras civis 
não Lineares (represas),ambas localizadas na fazenda Vista Alegre, 
matrícula: r-10-m-2245, zona rural do município de Araguaçu -to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA nº 237/97 e 
coEmA nº 007/2005, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta 
atividade.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMbLEIA GERAL ORDINÁRIA DO SISEMP

o Presidente do sindicato dos servidores Públicos municipais 
de Palmas - sIsEmP, nos ternos do art. 26, inciso II, do Estatuto social, 
convoca todos os seus sindicalizados em dia com suas obrigações 
estatutárias, para participarem da Assembleia Geral ordinária a realizar-se  
na sede deste sindicato, localizado na Quadra 606 sul, Avenida Lo 13,  
Lote 30, Plano diretor sul, Palmas-to, no dia 19 de dezembro de 2016, 
às 18h30, em 1ª convocação, caso não haja quórum, às 19h em 2ª 
convocação com qualquer número de sindicalizados presentes, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I - deliberação e aprovação do 
orçamento Anual do sIsEmP para o ano exercício de 2017; II - Prestação 
de contas, referente ao ano de 2015; III - outros assuntos de interesse 
da categoria.

Palmas - to, 05 de dezembro de 2016.

Heguel belmiro souto de Albuquerque
Presidente do sIsEmP

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A cerâmica Araguaia Indústria de tijolos e telhas Ltda - mE, 
inscrita no cnPJ: 14.311.055/0001-27, torna público que requereu ao 
Instituto de natureza do tocantins - nAtUrAtIns, a renovação da 
Licença de operação, para atividade de cerâmica inserido no grupo de 
indústria. o empreendimento se enquadra nas res. conAmA nº 001/86 
e 237/97 e coEmA 007/05, que dispõe sobre o licenciamento ambiental.
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W W W . P O R T A L . T O . G O V . B R

O GOVERNO INTENSIFICOU O COMBATE AO Aedes aegypti, MAS É 
PRECISO QUE VOCÊ FAÇA SUA PARTE. AJUDE A COMBATER A DENGUE, A 

CHIKUNGUNYA E A ZIKA, QUE PODE CAUSAR MICROCEFALIA EM 
BEBÊS, ELIMINANDO TODA ÁGUA PARADA, POR MENOR QUE ELA SEJA.
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